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PRESIDENCIA DEL GOBIERNO

O R D E N E S

de 12, 26 y 30 de abril de 1934
por las que se resuelven los recur
sos de agravios promovidos por los

señores que se indican
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PRESIDENCIA DEL GOBIERNO

O R D E N  d e  1 2  d e  a b r i l  d e  1 9 5 1  p o r  l a  q u e
/ V - m V c e  el ) r c u r - a  tic m / R u m . ,  ;m  -  | 
:::áv tfon r n o m m c u  ; ; ;LVm v. ;j«> ¡ 

Crm.o o v / . ' r a  O^'lrr  c id  M n iis t i r l  . ! 
d ;• Id Ge'ncnydcic.i:  r e l a t u a  c: s¡r<pc:i:' :¡h¡ 
ele Ui trc.mHcciC::  de c s v c d i c u 0' LúvD 
\ ! :n c ! ' iu ,  * iI

i

Timeavu £ : . .  El C o n s e jo  dm Ministro:-:. 1 
*.\.;i U. el/a 23 i!o iu¿io u b i m o  l o m ó  <•: 
am ére lo  y c e  caco a vi: ;

<• I-’ :': el : t curso  cV o.*' pyivymviun
per  c o a  E m n c n v o  M e n in o  y B enocr .  C a n o  
<• on :r : :  OrLo-u L o! M : . i i ¡n e y v  do D  G o iu m  
unckiu c e  27 cif; liC-vioiiibre de 11V 2 . re ír -  , 
¡ i va a tmnriun cío ia ir:: rni t i l d ó n  clei I 
m:r>- m en te  fp.sei'oün:»rio seguidu c g . I jp .  el 1 
¡ e ím riím tv :  y !

í i i i r d  -r.* c ’ :-.- |mr O rd .e r . n i l :  .d 1 r :  Vd: | 
iiv 27 d«* a.uvicrrnrD da* h*31 ol Mí: ;  irte, : j  ■ 
uc  D Cii.bc*; n a m - n  c.-r-.!o::r*j i u i f u i ;  o::- 
peL -ente  d m eip - iu ur io  a  d o n  F r a n c is co  
M a rm m  y  ID-:. Car. o  pura  e m e m m  a ,

]• s a c o l a d  y, en .->u caco, Lepa-  i 
*í:V sí:- rosocnsaiji'.icijitjf.-; ec.r.át.i;ut..vns «.A* . 
.:d.*.a.s iA'a'oir.. ' : ;tar!a.s cío caract.or f,r;\v- • 
<• a m e  ¡-.rr.vc* v m m  ín írn ce m u e s  ppuu im  ¡' 
de  kyiurm o  L e s ; ,m u  en c¡t:c h ub iera  pe-  j
Li: ;o  m c u r r i :  cmr.i. a m o r  do e r e m o s  i ra -
muía/ám p e r  o CVuM.-j-..> do D ir e cc ió n  de  
.es  7 d c c x * :n ; : : io;;c :-. ,r.«y-. «:.*• lar. Arceme:-. :• ¡ 

K ,ra d ica s  da; * 1*'-;t-í'o: : : i; : . : r-ac:ó>:: y  D i-  ¡ 
'■r.;.' i. ; G o ; a ; - ¡ :  rV eme iV m  udeu .  uorn- j 
i>cá!:d.í ye  I m ;  r u e í r r  de L a m o  c-spodiente  ! 
ó :  Hnvmu-ru J -ó *  S 'V K riu r  co i  C u e r p o  do  ¡
I : m u n  n  do  ’ l ü V c n n m u u a c i ó n  d e n  7*- ¡ 
fio: S e m a  v O r l e l a ;  j

E m u l :  aum ; mué a R n i c a c a  a:  i v r n n :v n -  ! 
l o  ir. O .  d e n  i D irá s ! e r i a l  a n t e ;  Mr .  R r : n u -  1 
:ó íAj-itM do r e ta s a c ió n  c o n t r a  ei Iastrnc*  j 

v S o c :o t a r i o  n o m b r a d o s ,  cpie :a d  ¡ 
' i ts  ’ í-tinvado :on O rd en  n d n .r ie r ia l  de :á  ¡ 
d ^  a b :d  d.-.y h-y-j:  ̂ *f i

** C • ' A i  1 i O y:,.; 011 24 nó ,-vl.Tll.on* •
«o. (.I T'oCii rm* o pr.  .'.e:»’ i) CKCi.tO a: Cns*
tru ttor. a>.:ni;i;ic.i;'.v:o!e la  -ntorpofáciv-n ■ 
do- Vtour-y  do a .n s .v i - s  íac.ttra la O rel vi: 1 

:¿d. r:r lá fie a ’arii. dox^r i ia ian . -  ■;
;;;; d i !.; iv.<i.-U;nióa. picao".. ;a :a; :nji : ’ n 
i.ao o.-.r.* irnutiá. la íae-pí-asioa de  i e x p o -  ¡ 
d:i.-:-‘ y aoi rdada * n 20 d«* m o r r o  a n t e r i o r  : 
i. a ata o: n • • n? '.v-s-d Vi'-ia el reenrro  d<* '
: . r r a v i ' u ¿-..tiv:uio n* .v 1;« r rasaciun  ci- • 
in d a :  (¡»:o iio;a*.a.i;r; :¿d;.. rspi. p o i i r ió n  y .
1-..' .-a;.*••• *m Vi-s fed i: . a - r i :-a.da p<v •
a r i .w id o s  fiel I m ;  :•.;•!< r d • 2 v id de- 
.•Kí^to d<? toar v ir :  D:n«i:on a - D D m a -  
'.'.o.l CiiSte:ai de 20 do  .Si •,)7i• -i-)o: o O- «

c ! i ‘.c. • ! ara ri-sadv- - -n y d d o  N -oa :^ '  (:•'
:d ;:<2:i .a'.n; él  -i: •/> c'.h? !;l G u¡i<-v :.¡ ’.-
f cj'tv* ■'> dea *<. ia.,;* . n i a d n n . ; p o r  Gr-
<’•••:) a4!* 27 Os r.-.>. a*:rb; c  <•• : 3.VJ. oí r.:ra

ca : : l  dt’ d .d o  «d M id a  M - i  í: . : n . : a : -
v.i ».• cr  cr:  a : .a n , - .d f - .  i;-E r e a a r 'v s  do r ■- 
aosi.dot. t. a ^ ’-ava-s. a!cf.;;;:.*.:c> c. rr.o i:.- 
náanait .  ¿o «i isaia on G por  re.:o 2 c d  
a r ; ;•■-nu V; do! 1 tóalaavoati '  de  P : '■'»r*,di '  : 
a d r a n -  A tán an v i .ran ve  \\ -i .Min.istf-iic d-'
..i ( Pdae : . .a 'á n  ;

Otos: .1; . indy en prea -nnva  a.:' r- 
air ..t tSí ‘ ~¡ /.I d-- I ¿  1-*. Ma.:.- .a - , 
: -• a*- i:; C.;o-b*:':.ra'á -n y r « a *  d< : - C ' t i  
niara ..i e.oJ ro«**i;;> .̂  ;>{,*• n . :ü . - r i .- narnaa- . - -  
t j o -v A m  ; . 'sorail .[•»•< •!•.* i : . ¡ a a ' o  y í:v.o* 
a t-r ‘a..: d*‘ •' p r w e n i f  :o -a. <•; i d - d a n r  • .
f ;r i ’ aarc n m d : a n  <iai > iaib 'trrk-.  ia an*- 
• a: i *»:. í*e a:; r e u n s n  ::• > s*:spc‘n*.i:*:á I 
la enrcneii.n de  la nied do ¡m pu^iaa ia ,  1 
r--r ■ :o  "C ,n e -n o -s o  r o m e t i o  inTrncción ni- ; 
;;unn :d p:CAC^ai; ias a cn ia c io r .c c  del e>n .

p e d i e n t e  p r i n c i p a l   h t r g f  e r  j 6 r y
 i r r :  oed.v ;  on, r e a d i o .  !

! de:.*??-*linatorie. <1 inc iden . ’ o  de nn 'u sa rr : v . ;  ¡
! \ ;.A,.s in l o  y de  : a de mar : ' - '  de  ü a v  |

0 i ! ' tv  i a m m a .  Ce Pi . .ei.-c-amcni •> -Var : ; : ; - ;  i 
' v a i n a  d r i  M i n a  v r :  . d r  la 1 l./.n-i n a e y . n  ;

j ; .• i ■ i n v l o  v a  1. * -j i . i -; t í i ■ ’ i , < ■■: - >f :. • -1
¡ dio P : . 'nM Üi ni en '• > Acima'  d-- ia :

1 .a.nn'C.an de  ’ lV:eC' . -n:nnic; .r ;  ’ n.  d.«- A, !
j a l l o  o c  AGd a c . m l s  d;--p;o.ic:. , : . -  s

• « ' . r o N *  , •  o  1 ‘  ,  ’( j* v #  ̂ ► V < 1 * j 4 • • kV. » 1
í . •: .a  i. ¿ V' l a : > i 1. f j . i r .  - ( T.. i - í '■1 • i

pie- . ;* '  a a d n a s a n a o - ' a  n -• a* i - •
c a e ' )  da n v : a ’.i(A-. .-Via* v* ;\:v.: : .a: >'• .a : 
4 . . i;,.., ii. . . i , »•!-.*.  .-..i a. » -  j..i . a . L -

1 r o l e r n  y  c o a  l e a  id - »  o ;  fr- isra.-.n l ó l e  n o  m i -  •
i p i n a m c  a>n en esto. v.r. an i ^ d r ' r i . , n : d ; (
i C-na .mi  : a m i a  n a o  :d rs- ; :n k r . - r  <7  ̂ ;• ¡
1 4 a.ano I f.i* t.ev ai- .■• cor n u m ' 1'. . o-íi
i la. revi'r:-...;] m e d i a n t e  r r n m a a  fie- : ' ;áfa\ i 

a-- a..- r.v.'.ij'.:;s:an.-s tar ¡a A d . a i a a  a.aj;.;; , 
C- V. . I I ». » i ■ • , ■ C p* ■ ,
- a m e :  . le m.n.k -¡ c;i¡o nró-r-ia da i , . i i : : ; .>- ‘ d.-
r •.','H‘ii:a- aya», (ait-dian. i-'a-rlnm;1:' ari  Vi.' ..)ia- ’* 
e . ; m e :  r . c s f , - ;n ;m i : . : s i . ' ; a im - "  r - r .■ r.*. a o  ;..a :

. y a  ao - de i n prim'ñpi».  . ' ¡- •' - " r r.bii •
; . .a d o  : y: i ; ' . - i ) .  Con d; - a; ,v a: Ley de ;

2 : Ci* a ; ¡ r e  a e  IC'J-í, (; V i , ; , : s - ¡ s i : a ¡a. .s
I d r i  ia .a- c : nli : - :M« - di»* di  i . ii*i<’’.ia t e a m  a . w -  

a - : . : ' 1. - a  p...; ci m t a a i l o  a ia I.ny m >
¡ : r :  i c oaai  i'.t c  ¿ i m o n  vi-.- 1 .’ : d e  m oa .'/.- • '.e- ’
I  ̂ d » S  ̂* • \ ' • •j U 1 t , .
j C« n ' i va  rtm-dn c a e  n m t o  i*, a n p  - .
! c i d -  r-  teru-ncm en;»* nt r e d a i a i o  1 i u i r e  ; 
í a  i r- '  it- ' a a n  o a .vc ( ¡ . a  f,: m a n  m a a . t c  i 
¡ a i - T C  r loif-s di* r*;0 ’ i!Vf) pn  i s a i r r a  : . .d o  :
1 í c - n i - i i ^ n - i t i i n n a i c t  ¡ a t i v o  c' -a.odur-.on v.,,v  c l i a  ]
! e ‘te!¡lidias de .  m i s m o ,  >• ata i mi idr . -  o  Lt [
1 c< m p r t o i t a i a  id- l a  j n r m n r m n  de  Anrn-  i
: v i i o :  c e n a :  o cm.-MV Os (¡ni-, jm.'  o: imanr/--.. i
¡ : ó lo r a ;  l o -vLiadás jn n a a ie c - i i ' a o l r n r n :  c- ios i 
: r m o a . ! - m í a s  de  la A d m ¡ . . i d ; o c i e n  : ¡ue j 
! e m i r -•!; la v 'a  y n e r i ' n r t i v a  reea\<-ndo s«i- • 
t la'e í-1 ñ na-)  ( d i  o e. roo;-*' a l . - ' ina  ;
i i ard  leneia •:> (•,.n*s; i .da. mu- pon . i ondu n r- 
. mar.'.C) *d nnsr.,>j n . r m  i i n a e y i / . : '  on. cen.ti- i 
1 r r ' . : ; . c o m o  L n . d n i c - a c .  r.. r L. ¿ivv.si* :
• mai'd;*:  iiia \ a ’ ..! . * 2  i ¡ ¡ .a en i n v e r t í s  re-  : 1 \ *. • » - • ...........1: 11 f C l.i'-i >0 ' v . ' ’ l.-» >*..>,1-.I O or .••.:*,! I •
¡ va-i>o r. ncluii'cf* <-n r- t innd-  de l ;uv .as ¡ 
: i es-di:c:i ' - ’ o s  d e  í n m i i o o  r.i.r- n o  p>..;en ¡ 

. a v a . a .  í - li • j - *.... i.- , . .  •* . í i . i . i f . * * * a 17i *s. a i .

. - i c ó : . :  ¡rr .rremm ; p i m c  b i p m r  f /oj  r-r *? ;
 ̂» t »l* k J l ♦ • # . 4 \ • ♦ I • * m * r \ \

■ m . s ;  ;
C a n n . k .  y ;  ...,a cm.-- t -n m . i i o .  r * i nn.»> ’ • i ¡»*

d: : . r ; d : i n r  aiie Id ’ . s a  ;a' .1 .-r p r e ñ a r e
•  *  *  % , j■ a.o.;,'-'.e:a;cn ii,.- .i.s -o- ’.'i-c-...s i.-- .es :

11 * .di-.'-s «•:. 1. s r t*> » v : a., -o a-r,.•cc.-.as -i<> j 
l)\. i vi >, pa* s . v p a : ! r  e.r a- .i s ;V-1S- ;

p a o i n a .  m  >•; ra -n.  . ^ d a  e o m : - ' .  1 
1 -s d e  t a n a : ! - -  les a - m i .  i r
i ; ; i * s -m n  ; a o ' r ;  di -n!  es  i: ' ,  va;, i.-¡ aer :  , al i\ 
oí :: i v n d c ;  •■-c.a d e  l a r i a i . -  r-- . . , i ' t c . r o  > . 
a > • : -.1 a  i . i.- • v? a c a m a r  < - a: . o
d*1 \ \ a laimc/V. vr».:a i ■ •. » r a ; - " -

: ' -a,' : ; i - o " ! i  s r s a n e ; . :  o - .  : - ra e : c -
" : i - . :Os  i/ - i. c a r  V . r n . o a .  .a  o :  . i .C
á  .-1.1- 1 C,a • • i * ¡). a .  a  , é l  p ' v r v -
vi i a n - r a '  - , a :  r a . > ‘ a : .  «"■•• l a b d -  yat*

, c. • ; - a lv.;. \ y e  .. ci-* d : m e  re. c a e  .o* 'a. . -
i :. o : - • e n á r c a l o  en id a -■ a- dnn-a.'

; - da ii»:i d- ,l : . i l  a. a. j •• -. *. a a i m n  -n-'
• : . • : cc  :•,* a . . !  a ;  .O: . '.,* a v a - ,  p n a  a . a -

: -..'.a.' r. . m e  a . e  i\ ¡ ri'.v> / . ¡ i f a > ' y  ni* i-
• . -e 1.: ’ ,:i , i;;;! . -. á ; ;¡ r ; d  i ■
I c a v a 1. 1' . !  de a .;;* 'd .'.rsv  fa.¡.- s» se  «a-i m u í  .c i 
1 ávi'-ii-ii de  id r e c  a d e  u * i j . i i . r  Con dc i  
. a s m v A  f i d a -  cíe Títere ¡:Vv>u:so n r c a

p o d a . a  ;no;-.iñr er . to :pe r i c ia  la n o r m a l  ? /;-

u n i d a d  d e  A d m i n i s t r a c i ó n   e n  l a   
m iu m ión  ó r  ios ncnrA-es y ONpedientcs O:
(cif* cr / .m -rf  

(>5ns'r.or:mc!o p n i  c-s ev idm i»»  que s '
. ’.ip.e-ctas v ie iós  o  m l r a c c k p ;  uet.vrd.e':
(pe* inejCi ei se ñ o r  ¿\k/.:ir.o Cnia *
-.<• iaa: p ‘ o d a  a io cinrante b  s n s t r n c m -  
' c o n  ó»-; t - * a ) c -. 1 i ? i . i *, n : iiv.pic’u.-n ia con -  

.;.c;i»n de! miedno s e r m n  r n  su  a n n .  
iras a ir-lidies. *.!:.-n¡rro t!»> a* p r o p m  v:n  ^m- 

:v a . y p..r v ’ rn jUir:e. roroiucii.-a 
mr'-i.-o. ;t;...; c’ r  ¡varo in .rn i io ,  c o m o  re-

;t; \t r.) *. : .  S;• )<• tUI .  *• U i Eúl.^O
dM * y.1 • *.  1» rc " t ti1.*  i .  v . - 111 * •  10 •  • í" 1' v t * .  i •  iil i *  ík 11 *
•  • »  .  •  f  •  i  M * *  *  v ,  • .  •  n *  *  *  •  -  o »  ”  , '  o > » ♦  1 i  •
;  ¿  \  ^  » •  *  .  l ,  t  »  '  i »  •  v U  1 U  L v k i i *  u C ,  i  .  d 1 .  •  •  a  •  •

:;-:*•. : r .tm 'te  • »*• L a  i n n i n a a i o  r-n in sns- 
t . -ncitucár  vit-t o.\jX'viira.;.e fksítip imario  (p:-*
f*i- riC..*4 r ..'lu.'.i v. ii*. 111 ,*i.. i :le.
i en; rdii- ¡*-n u ia y '  u v ir io  ao  i'orrryi o
p " i v . ' i e l e  i. 'S d’ -ro-'la.»:'- Áa.ndciliun'.té.lc '
(«-•<• c a n o  : ' a ’■*; -.'v. . .A ;  e n  e .  r e p í - U í i o  (*>:-
•• ». * * c . »c ic aai; u-u. pnr u- y . ’.-» os («ia. ic
a an '.ma- ir. ( . .n c u in . -n  d e  ya»? ki re;:.;da«
c i  !) u i .pm aa: .Ir  n o  r-s MjscepLbi-r c;c re*
c a r ■••:* Le ayrrivms. A v i .a o .  G\ con secn cn *
c a n  -n . . ’ . o C .i.-a». -' L « i  c*i » f
•* •

« . . .  n  a . , w V  ,

I V  em .;c .rm ia .n i  c r r- v ! - i i c n s - p m : :• 
tiL-) i ’ . r  í-1 Cía. :-.|v vio aistuañ el C o n -
s. ji. *1,- Mi'.d.sLu- .mnerLá L e : ¡a s a r  irnpro- 
•vet-am (■■ m e s e m e  r*.curso c e  rmravias.v 

i.a. >•;* iv¡olive. *-n. el I>OLT.'dí.’IlN OÍ* i- 
C l n L  D L L  l i o  L ’-.í 'O _  o o n o c i m i o i i d o
• n i - ". - • • • * - - - - • • *• ■ - -. i .  11 • - »■ i '

\  4 . . .  *  4 » ( .  « i  » L t  O  /  •  i >  »  •  • • •  é » » D .  » l . »  % * •

LA.r'ivAcad. c c . :  l o  (Usaarate cnt cd ::L* 
m-*r-j : :uiii? : 'u  Lo a*. Orcic-n Ce  ostu, Pre • 
‘ i-it-;mi;; Lcl Cia-íjíü:a.o Le j\2 Le abri l  Leí

« i . 1 ?
a .  • 1 . d n . 7 .

r d o s  y a ü a  a  V. D. nnickoa  añ os .  
AiCdlriL, 12 Le abri l  Le 11CA.

C A R R E R O

r . ’t c n c .  S:c M in is t ro  Le !ñ G o b e r n a c i ó n .

II
¡ O R D E N  PC 2v L* c i d !  de  : (m-/ p e r  At 

(•vé ? re .v e¿re  o/ re ra rso  d e  ayrer ió . f  
;.,s-;r/-:io ¡ n ;  (Ic-ñc Ar.ci H i e d r a  y a y a  

c../;:¿>v; LimuC,\io d d  C o n z e jn  S u p r e m o  d e
i  *1  f  * ;  > »  r »  r  ^ * i  .  •* .“7  »  > '  C’ / »  o  > .  . ■ } <  • *  » ;  < ?

t  R <  O  4  k (  t  1,4 (b  . ( •  l ( |  ( 4 C  •  (  C  4 A  %  (  /  ( i  J  . *  •  4. ►  U  •  •  S  ♦  ^

1 * 1p i c r . » /  c * r
I  V  .  .  L  4  . . - . « V . «

l
jL.er.m .^r. r ID C ottse jo  (le Mir.RLró.R

•'*.*:'. fc-ra.e 12 Ce  iruir/.o i ;itl :no, torno vi
m r. : ' i < R  íp-a* d i c e  a s . :

eKn ri recurso  Le ; ; ; y . v n ?  ín ter in ;esto  
| por cl-'.ñe Aun Rivomt: N..vm r r m . n  arrií-i-
■ do L.ol C c:P .-ojo Suproni-o Le J u st ic ia  Mi**

u !.;’,r re la t ivo  a peasuv.i Le \ 'iaoocla2; y 
•iesukanLo rp;e Lo mi A n a  íc ive íro  

vo. uiLs del C a p . c m  cto A r iü ie r in  ce i 
a . i i v o  LvJit Ar.t (■ i .im Er¡rroso Elum, e levo  
iusi; aci..  d.e1. Ci.u.Scjo Su;e .orno Le Jus/.i- 
(•;.. M i ! i :a i  so i lc ; !andr .  peus::-!t L? v n i .V -  
en i cine p i :L ie :n  cor :  c sponc íd ' ie .  a leí? and  o  

¡V SU í 11 *: l l'ir.l, «liio SÍétO i í í jo f .  Di
, Gf-usej.) R ' i p i ñ i ü ; :  (!e J u st ic ia  M ilitar .  Lo

v i«:: l ./rmlL.e! c o n  <d r iscal m il itar  v a  
i t u .'!' L* i' .-i a : tu - - : ;os  2.) id. 2\i y 1J7 y ID 
c.el D s . a 'm o  ir : : ; .?  »*) habe-r pasiva  : c ¡ ¡ -  
;*•>...i i o i.7.:J i *(•.-í*t.--.s, a d.isfnatnr desLo 
v. liar NÍy.tic:ue .L ta l iv c in L e u to  fiel cn > 
s. niñ :tu.st.i el 22 Le m a y o  Le J‘jA7. IVcim. 
ru c a- se m u n u V :;  leu L io c in u c v o  a ñ - o  
L - spr i r - . i s .  m ie n tr a s  c r /.;s e r ;e  miMirui- 
m»*u:e ia a p i i t u d  d. p a va su n cr c c p -  

l ció a:
i r.esultnivJ.o que en 1C Le o c tu b r e  Le
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'■y/ í r\r>v*\ rulara instancia  óoVidtcrvr.o Ir*
■ ’ .ir'i (■;,-• 1C::' he!¡.?ftí.,]0 > Ó. ó !fl Lft.V ».!rfí 
i?. cHvipmbro rio 185!. c;:: e o uncido pei;-

cxLu'iordlüariu.s a !nu fnrnüius, do? 
va meter vitalicio y mi la cuantía  del vein- 

per cien lo del sueldo regulador,
; \  ;::-!;do que el p resentar  la lidiar.cía 
: . r :r  riel piara de seis meses establecido
• !n Lev rio 19 de diciembre de 1951, h a 
bla sido por r.o haber tenido coimoi- 
::.;or.lo de ia m ir r ia  harria entonces;

:?rsui!urdo que fu») desestimad:! c id ;a
h.-mnciu por haber  dejado transcurrir  

plazos señalados en el páiTafo soyun- 
('o cir?i articulo tercero de la Ley de ÍP51
■ Orelo:* de 20 de febrero de 1952;

líe.-;altando que !a interesada rc-cuvrió 
ni reposición insistiendo en la pretensión 
ue <;uo pc lo aplicaran loa í>e::cficios de !n 
: .*.*;* c> 19 de diciembre de 1951, y poste- 
:i»;nr.ente interpuso, en tiempo y fonnm 
. • r> ac’.rnvloM ;-mi )v. mievi? pretensión do 
f’.ic se io fijara pensión extraordinaria Cu 
. a* ' por haber íáHerício su espeso n 
í-onsecucncia cié heridas de cc.mpuihu en 
js cuantía íntegra ciel sueldo de su es-

P-.-rnuando que í»; Onr.se ja Supremo de 
.List ir i p. Mihtar, <-1 1 de muye de !M2, es 
herir, am es el*.* la iiitíUTOsíciú:: fiel re*
•. **!*-•*• do reposición, rectificó Li pensión 
i'o viudedad aplicando rus beneficies ro- 

¿:rdo.'. y fijó nuevo hubo:’ pasr.u de 
2 275 rímales, todo ello r.eyún !n, 

bey de 10 de diciembre de 2DSL y Orden 
de- Ministerio de ilación «da de 3 cío ei.c-
. ■ i'r i».V*V. > V 4 % O»/ |

Victos h\ Lo y cíe jft de mamo de !f-44; 
C'Ou.úderando que prcc-Lsa examina r. 

\ ! . :oa de en trar  en el fondo, la existencia 
ius presupue.stua do admisibilidad del 

: vea: s»;:
C 'n.'udcrr.ndc que !•?. recurrente lr.ició 

.-u ;-*i? d'c. un procedimiento rulmir.istraíi- 
, • f)\ v* c. do iu-tnnciu. solicitando lo fur- 
n.u apile;:das los beneficios de Ir. l e y  do 
.J no diciembre do 1851. Dese.vhrnr.riu •?.
¡ '.unuón por haberlo solicitado fuera  de 
rúur.o se recurrió en reposición iniclmidu 
v.-¿ f\ procedimiento en vía de recamo, y 
i-l Consejo Supremo de Justicia Militar, 
mués. incluso, de tener  vigencia oficial 
¡bebo recurso, acogió la pretensión c!e lu 
.Morrsnda fijando la pensión en la cuun-
-..i w.i¡'.(at.A,

<"c ::siuc'rr.!u!o que r.o hubiéndeso r.cii- 
h udo ei acto administrativo que acogía.
•u pretensión y cuya fecha c¿ de 2 de 
: :uv ; do 1853. se interpuso el recurso c!e 
'.opiivi is. pero en el mismo se Introducía 
'• ..a pretensión «nueva absolutamente:);

d-̂  u'. c,’;.*» so modificó to ta lm ente  el 
; u,red.¿momo administrativo inicial y e;i 

ello cute r:o puede entrarse  er. vi fon- 
ó el «sumo mi Que so lian violado los 

: ;*vu.isiu»s clementaiea de  form a y prorr> 
«.i::¿;(*::m el prc-reuder algo r.uevo de !o 

administración activa r.o pudo, ccv 
" 'C*perebóndose. por lauto, oí tramito 

'.•■o iiistancia y el uc repesielón:
C, usidrrp.r.do que el recurso debe do- 

•: un:-.:se Improcedente porque n rn  cuaiv
• . í ’. Cous»;j»3 Supremo de Justicia M'.H-
‘ -r !;v. .«sulsfecho la pretcnclún dedu^i- 

m • ri'rx)sic;on. el recurso de agravios
• i.-.siste on la misma, que es In burc 
; ct \n r.o huya l igar o rysolvar par

'‘••Irtcr.ciu de objeto. ir.icrU ra í  que va 
1 rrvser íc ruso o\ objeto deduek.D no 

' r podido ser .satisfecho per htboríío 
, '.arreado por r o n e r a  ver. rn  el trfutj.'tc 
« •,.:;rnvi os.

V. Cop.rcjo de Ministros, de ccr.rnrnú- 
.■ .i ; ou r; dictamen emitido por el Con- 
*./ fio Kstado ha resuelto declarar wn- 

■ *.v: < :3 pi presente recurso de agen* ii
1. ) c: »c publica m  el DOLETr>.T OFI- 

d l : l  fJ.srAlDO tx^rr. conocimiento
• V 1*5 y pacificación al interesado, de

• '“ f,.vmiclad con ha dispuesto cr. el nú*
• ,,: r' printero de ia Orcicn de esta Presf ¡

‘ dónela M  Oóhic-mo do 1? de Pbri-
• cíe m i .

Dios puarde a  V. K. uuua.ou aúoc 
; Madrid. 2G de abril cíe .1554.

\ CXRPJZRO
[
: E:cemo. Sr. Minlitro del Ejercito.f
i

»
•: ORDEN* cío 26 de abril de :C>5¿ por Ja 
i que  re reztielvc el r e c u r s o  de aquende' 
i promovido por don Litcir.io Antonio  Cn- 
¡ yó:\% Alférez (le Ir.iar.tcriv. retirado,
i contra acuerdo del Cn-nsefo Supremo de

Justicia Militar relativo a sn¿ haber pa- 
¡ ¿ÍVQ’

| E:;ento. fír.: El Conuejo do Mir.np
; tres con ú c h a  27 cío noviembre dl::- 

ivuj. tornó el acuerdo que dicr* así:
«E:i (*1 recurso do agravios promovido 

por don Lucíalo Antór: Cayó:'., Aliérc-z 
í de Infaruerin. retirado, ru n lra  acuerdo 
[ del Consejo Supremo ele Justicia Militar, 
f relativo a su haber pasíívo:
1 KetiUitnndo que don Lucin.lo Anión Ca- 
! yúm Aiiercu de Iru'anieila. :;;é retirar.')
• según Orden de ló do febrero de U*2f. con 
; el hnber pasivo de *1-62.30 peseta:; M'.oven- 
j ta  por cier¿to del sueldo de CaruuuV'. r;ue 
. reunía en dicha fecha tre in ta  y ;..u añeu.
¡ cinco meoe-r y doce áiou cic totales rervi- 
¡ ¿'ios; que por acuerdo de! Cunr.sejo Su- 
¡ preño o de Justicia Milita:* ic-cha 11 de ju- 
1 lio rln : 950 se h» mejoró lo ci’adn cuvoiii- 
i cuciún en i-00 p-cKetus MO por lis* cid suei- 
¡ do c¡e Canirú!; vigente en. 1543 y qr.inque- 
I : i iri¿;) por aiñicaelón del Decretó do 11 be 
¡ julio do 1949 e a  d isfru tar  ucstle cí ciui
i siguiente a dicha fecha; que el latero- 
¡ r-udo inrerpuío «rcuir.o de reposición ale- 
! ftar.dr. que la fecha be arranque de di- 
! cha rnejurr. debo.ser  ¿a misma que pana 
! aplicación de la Ley de 13 ele c!‘.demoro 
i de 1943 establece la Orcicn romatnirru!o 

de 19 de mayo be 1944, que fue u'n.r-ga.ia 
la reposición porque oi Deere!o de 11 de 
juliu do 1949 no cslaMeco ninguna ic<*2*:«\ 
anterior  a  su publ’cadon  rumo niTanquo 
de la mejora que conevde. sii^ que pueda 
consldcriir.se como tal la  establecida en 
¿a Orden ele ID bv muyo de 1944. a ia que
h.ace referencia el d ia d o  Decreto en 
cuanto a la forma de aplicación be las 
pensiones extraordinarias que concede;

P.esulUindo que al instar el interesado 
¿a aplicación ele ios beneficios be ir* Lev 
de 19 be diciembre ele 1951 el referido 
Conseio Supremo be J u s t in a  Militar,-por 

¡ acuerdo fecfia 23 do r¿.juibre be 1952 re- 
| solvió anular  iu c i tada  mejora «por h a 

berse adoptado ro;no reguiaber el sueldo 
(2ei cmpieii .superior, qui? r.o le Cv)rresp<*:j* 
bis;». fUúnciule nueva peimóór. be :c-ti:q 
r-u C37.50 pesetas CrO por 100 cirl suelbo 
be Aiíórez. vigente en 1943. ? quinque
nios) a d isfrutar desde el clin. 1 de cuc:o 
de  1944;

Resultancia que ir.terp-tso recursos ce 
reposición y agravios alegando tule ai 
aplicárselo la Ley be 19 de diciembre
i.c 1951 «nr> so tuvo en cuenta  ni -tus do- 
recho.4 adquirióos y  confirmado*; por el 
tiempo ni el seno  y Laudable <ie¿co de 
m ejorar los. haberes, romo cp.so especia: 
recompensando servicio.*; duran te  oí filo- 
ríe-so AU'.aruienro Nacional, rb persona 1 
íet 'uado ñutas del uño 193J. según se de:*- 
pi*t-iid«' del preívmuiiio y parle  üi.sposltivn 
bel Decroío tle 2 2 ' be julio de 1LM9: que 
fue beiieguda lu roposició:: «porque uo se 
aportan  nuevos hechos ni se citan dispo
siciones que no hayan sido t-oinfuias en ¡ 
cuenU’, p<;.** la Sala de Gobierno ni díe- ■ 
tai* su. Acuerdo»; I

Vistos ¡a Ley de 13 do bic-iembíe cié 
1944 y demás disposiciones a plica bles;

Co::3iciemnc.o que U; cuestión plantea.- 
cía rn  el presente recurso cíe agravies 
consiste en deteimina:* si el sueldo que 
debe tomarse corno bArleo para .tíerermi
nar  cJ regulador qu? corresponde a¿ re- |

cnrvvvJe ct bel empico d-s qu<?
t e::;n ri-cono, !bn t*, i.-fe»;*:r:v puslvos o el 
dei ciiu'ir-u qi;..* os:e-'.ui. como so<l\t::c c-1
C.‘V»us;*j* * ip: -.■*.!cu* JiUuU’iG ,

Co;:>icíct;-.::c]u ene vi niViciUo .<of:u:)b») 
be hi Ley do 13 d*e diciembre de 1943 d is
pone qu¿ poní Iones concedidas al a m 
paro de su:: preceptos se calcular&n sobre 
el sueldo bel empleo: que la Oider. do 
19 cíe mayo rie 1944 c ic lada  pora ejecu
ción de iá citaba Ley. añade  que dicho 
sueldo será el que figure detallado en ios 
Presupuestos bel Estado para  el ejercicio 
ciel nf.o 1943, y que esta Jurisdicción. 
resolver otros casos análogos al presente 
h a  se:*,tciclo la doctrina de que los habe
res pasivos otorgados con arreglo a la 
X.ev de 13 de diciembre de 1943 se con
cederán tf-nitribo en cuenta  el sueldo del 
empleo uleunzudo por el Interesado al 
pasar  a i a sil nación cié retirado, por tetío 
lo cual es 1 enroso concluir que el sueldo 
que corresponde al recurrente paru tíe- 
i em ú na r su pensión extraordinaria  be 
m i r o  es el del empleo de Alférez, por 
tener  esta categoría y no el de Capitán, 
corno pretende;

Considerando que la cirounsuvucift de 
que el iüiercsiiclo tuviera, lijado ru r.nt<'* 
rlor :*eñ.\ái:n:v!ú'j a efecto pasivos cc;> 
f 'jrme al sueldo bel empleo s’iperinr al 
que oseen**», no es obstáculo para iieger 
a \a (muemisión expuesta, puesto que d i
cho rrouiierlmiemo de sueldo regulador 
excepcional ha  sido realizado be acuerdo
con disposiciones extraordinarias sobre 
haberes p a s iv a  que no pueden en tra r  u. 
vq'/vAíc: r: :nis:r»o tiempo que ¿a Ley. tan:* 
:>;or. e:-.írn*urrllnrvriu. be 13 cíe hicíembro 
ció 19-3 :;¿i ::iís;r,o sofuúamiento ce pen
sión. ya que estos preceptos especiales 
c'on.süiV.yr., un sistema independiente be 
fijación de presiones y excluye:: la a p á 
rrele:'. be ;rrs  normas bol mismo c-:vc-*> 
c lo mu íes.

K1 Conoojo *io M iniaros.  C* confcrrrú- 
bub con ’t-l dictamen c-miUdo por tú Con
sejo de* Es ¡aba. h.a resuello desestimar el 
presen?* recurso de a»cavíos.»

Lo tpae se publica cu oi J20LET3N* O F I
CIAL DLL ESTADO pura coi.ochnlento 
de V. E. y notificación al interesado ce  
cunfertilidad con. io uispursvo en v¡ n ú 
mero primero de la Orden de esta Pre- 
snlti'idu bel Gobierno de 22 tíe Gbrii 
de 1SM5

Dior, guarde a V E mu el*, os cuica 
Madrid, 26 rie abril de 1554.

c a r r e r o

Exorno. Sr. Ministro cel Ej»;rcico*

Nx i v«s> £>*> w t  ̂t ; *V i * 1 Kim i» iíl
re vicuelvc el rca trsa  ác nurcvior, pro-
m ovido  por don Joucuí jí  Fernández  Leal,
A i fe r r -  c e  Ir: tan ¡crin, retirado, con tra  
acuerdo ciel Consejo S u p rn / io  d r  j i . s t i • 
cid Mili lar  de  M de  actuare  de J952 
anc  ■«? rect i f icó el ’*cndiamiev>lo Ce h a - 
l :r pasivo.

Exorno. Sr. E; Cor.sejo cM Ministros, 
ron fecha  yo be junio  último, tomó o) 
ueuerck. que dice um: :

«Fu: el recurso he acra vi os 'ír.terouesVo 
ocr don Joaquín Fernández Leal Álfórex 
:!<? RiferJeria. retirado, contra ncViOrdo de! 
Consejo Supremo he* Justicia Militar de 
:3_de octubre cíe 1952. que le rectificó t*i 
:eñrdArnlo:'.i*.u de iiabcr purivo; v 

E’esultando qii? oor acuerdo de la Sa-r* 
lo Gobierno c»e* Cor¡scjo Suoremo tíe Jus- 
Icht Nimia! h«* ló de febrero de 1951 ie 
‘ue señalada r.l recurrente, ouc se hallaba 
*2 turad o al Iniciarse c\ A'zumiento v pres
tí servid*) activo dormite  ’r  Guerra de 
-liberación iu pensión extraordinaria de 
■K.Iro de 325 peseta> irieusua’es que son 
us noventa certésiiPüt: del sueldo ric Ca- 
>:ir\n vigente en 1543 Incrementado con 
res quinouenlos que leída erurruhados en 
a fecha ele su tetiro. a percibir desde el
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nía i2 de julio ció 1949. como í  emprendido en e. De* Teto rio 11 de julio dél mismo año ;

Resultando oue al publicarse la l ?y do 29 de dicieniore de 1951. cuyu iirtu:u)j te:- 
clto re* rol rué os i.'fecíux ccanamicas ríe', moucipr.riuii * jrcreT* al 1.” da i” . d e  10-14 roe ur roí.i o se heno  la i ^msió!; del :ai: erica- acuerdo. u c e , J , * ía Sala  cié Gobierno del Consejo Supremo ele Jus t i cia Mi’itar. en 28 do octubre de r!)52. sena arie cemo fecha de arrnuoue en eJ p e r cibo de 'a nensian ex?ranrciinana el 1." de cuero de 1044. pero rebujo minia u r>n2 á0 pesetas mensual, s. Oí) por 100 ciel su e I ció de T e i u n u e  en 1043 más ios quinquenios cinc ten n • perfeccionados en la fecha do su r-Tun:

Resu l tando que .cent rn esto amérelo m- ícrnusi ej intei Jsa/io. dentro de plazo, recurso do reposición y or.tendiéndolo desestimado por el silencio administrat ivo,  recurrió op tiempo y fi 'vnn en ncravios. fundándose en que ron arreglo a la Ley- de i3 do diciembre de .1943 v a las disposiciones ai amparo  de las cuales obtuvo c*l pn>c* a la si tuación cíe retirado, t iene derecho a regular su pensión de retiro por el sueldo cíe Capifan.  y asi lo reconocía el propio Consejo Supremo de Just icia Min i a r  ai concederle ios beneficios bel Decreto de 11 de julio de* 19-19. que ahora  so le merman,  con grave quebranto  de ruis intereses económicos;
Resul tando  cipo el Fiscal Miiit.ar i m e r mó a propósito bol recurso cié /reposición (|iie como no se aporraban nuevos’ h e m o s  ni se invocaban disposiciones que no numeran  sidu ten idas en cuenta ñor la Sala «al dictar  i a acordada recurrida,  procedía 

desestimarlo;Vistas el Dec’ eto de II do hilio de *049. la Ley di- 12 de diciembre cié 1943 v la- Oí den de 19 de mavo de 1944: Considerando que la cuestión p lan teada en et óreseme recurso de agravias  con sirvió en de te rm ina r  mí el recurrente,  que se helbñva vedrficio con el emoVo de Ten iente a! inicie»use* ci Alzamiento. y prestó i servicio activo duran te  la G uer ra  cié Li- bercolón. t iene derecho a que se le apliquen los beneficios (DI Decreto ele 11 de jubo de 11D9 y Ley de 13 de diciembre de 1943. a  la nue se remite,  sobre el sueldo regulador do C a p i t á n ;
Considerando que según el art iculo único ce) Decreto de 11 de julio cíe 1949. «los beneficios de pensiones establecidos en la Lev de *12 cíe mayo de 1944 del Ministerio cié! Ejérci to y 24 cié agosto de 1944 del ivlinisi c-rio de Marina, para los ivr.i rucies por edad eni:r? el 18 de iulio de 1936 v 13 de diciembre de 1948 a lcanzarán  a los Generales. Jefes  Oficiales, Suboficiales y Cuernos Auxiliares Subal ternos de los fres Ejérci tos que. cu icom rancióse retirados, prestaron servicio activo d u ran te  ia G iu-  ii-it de Liberación y volvieron a su s i tuación de ret i rados al ser desmovilizados a la liquidación de la m i s m a :
Considerando qu-' la fo rma  de te rminada  por la Orden del Ministerio del Ejército  cíe 19 de tnavo de 1944 para  aplicar los beneficios do .‘a Ley de 13 de diciembre do 1943 a los reti rados por edad  en tre  est a  techa y el 18 de juiio de 193o. es ia r.i- guicnic:  «SnMuo regulador, el del empleo une os ten taban  en  la focha cié fu reviro. Como mejora da pen.vón se considerara  el 

sue ldo  actual  (es decir, el consignado en el presupuesto de 1943) y los quinquenios acumulados h a s t a  la fecha de su reti re»;Considerando que como el recurrente  os ten taba  en ha fecha de su ret i ro el empleo cié Teniente*, os el sueldo de este empleo en la cuan t ía  señalada  en el presu- pusto de 1943. m ás  los quinquenios acumulados has ta  la fecha de su retiro, el que debe servir ele regulador  para  aplicar le  ios beneficios de pensiones ex t raord inarias  e s tabkc iao  en la Ley de 13 de diciembre ele 1943. tal como a i n a d a m e n te  ha  hecho el Conspjo Supremo de Justicia MlMtar en la acovdadá recurr ida:  Considerando que si bien es cierto que el recurrente, por sus años ce servicios,

y can arragio a  ;as disposiciones a: umpa re de las cuales obtuvo et retiro viene de- r :zho a r.y ;¡'ir su pensión cíe retiro ¡./ji ¿•i sueldo oe Capitán, r.o !o es menos que según ó*- declarado reiterad amen Ve est.: jurisú: • ¡en. la Ley ele 13 de dieiembn. d»' ¡943 y su> i i:.spo.siciou.es complementarias constituyen un régimen de clereeT.ru masivos independiente de rodo otro, (k forma que cómo se dice en el articulo re- rundo de la misma, los interesados podran optar entre  las pensiones extraordin a r i a  de retiro concedidas por esta Ley v las míe tuvic-ian consolidadas con a rréelo a la legislación vigente, pero no acumular uno y otro sistema en lo que tengan de favorable.
I-i Consejo de Ministros, de conformidad con el dictamen emitido por el Consejo di* Estado, ha resuelto desesiimar el presente recurso de agravios.»
Lo que se puolica c*n o! BOLETIN OFICIAL DEL ESTA 130 para conocí mió uto :!:* V. IT y notificación al interesado, cié conformidad con !o dispuesto en el número primero cíe la Orclen de esta Presidencia del Gooierno’ de 12 de abril cié 1945.
Dios guarde a V. E. muchos años. .Madrid, 26 cié abril de 1954.

CARRERO 
Exorno. Sr. Ministro del Eiércíto.

• i

ORDEN de 2J do a'iri! di? 1951 por la Que 
f<¡ resucite el recurso de a erarios pío- movido por doiic Trinidad G o n z á l e z  
Cacíi/Zc;o contra acuerdo del Consejo  Suprem o de Justicia Militar relativo a pensión. ’
Excmo S r . : El Consejo ele Ministros, con focha 4 de diciembre último, tomó el acuerdo .que.¿¿(y- asi:«En el recurso cíe agravies promovido por doña Trinidad González Castillejo, contra acuerdo del Consejo Sunremo do Justicio Militar relativo a pensión: y Resultando que (ion José Torralbó Borrego. Suboficial de Infantería, fué retl- racio_según Orden do 14 de agosto de 1931. reuniendo en *\sq fecha veintitrés años nueve meses y diecinueve días de servicios abonables v estando clasldícacio con el hube: pasivo de 359 1G pesetas que el interesado solicito ciel Consejo Supremo de Justicia Militar la aplicación cíe los bene- : icios del Dt*crflo de 11 de julio cíe 1949. ctorgá u dr.se’e por tíichc» Organismo, por reitérelo fecha 23 de junio cié 1950 el h a ber üii/.ivr. mensual yic* 5K2 50 pesetas (90 por iüO del s.uMdo cié Brigada vigente en 1943 y  quinauetiiGsr n d isfrutar desde el ci:a 12 cíe jubo de 1949 • que ñor falleci- 17liento ciel interesado en 7 de junio de 1952. su viuda doña Trinidad González Cástiile.v;. solicitó ciel reí crido Consejo la aplicación de los beneficios do la Ley ele TJ do diciembre do 1951. resolviéndose pr.r el misnv tal solicitud en sentido descsii- tn í í tom  por acuerdo de 28 de octubre de 1952 «por nc tener lo. recurrente personalidad legal para  hacer Val petición»;Resultando que la interesada interpuso recursos cic reposición y agravios, alegando que ios emolumentos devengados v no percibidos pov su difunto esposo debían pasar a sus herederos, y como ia que suscribe era ia heredera déi causante, entendía que tenia personalidad legal para ello»;
Resultando que fué denegada la reposición porque tío se aportan nuevos hechor, ni se citan disposiciones que no hubieran sido tenidas en cuenta por la Sala de Gobierno al dicifiT su acuerdo;Vistos el articulo tercero de la Ley de 19 de diciembre cíe 1951. articulo 91 del vigente Estatuto de Clases Pasivas de) E> tacio y demás disposiciones que se c i t a n : Considerando que la cuestión planteada en el presente recurso de agravios consiste en determ inar si la recurrente, viuda

cíe ujt militar a quien le human sido t \o -  aechaos ios oeiuTiciox ciel Decreto de ;1 de julio ce 1249 a disfrutar desde ei cii.i, 12 siguiente tiene personalidad. e:i cu'.'- dad Ur hcrecerá de su difunto esposo. p\- ra pedir la revisión ciel mencionado acua rio al amparo dei articulo tercero de- :a Ley ci:* L!) de diciembre de 1951 al que retrotrae ios efectos económicos dei Decreto de 11 ele julio de 1949 a l ’ 1a de enero» do 1944.Consiclei anclo que según c-1 párrafo : - gundo del articulo tercero de la Ley 10 de diciembre d< 1951. «los actos atírr.'.- nistrai.i •os que con anterioridad a la vigencia de !n presente Ley so hayan dictado por ¡os órganos jurisdiccionales competentes en clasificaciones distintas r. las que sean procedentes con arreglo r. este articulo serán revlsables por clichc.i árganos a instancia de pa ite  interesada, presera acia centro del plnzo de seis mese:, cortado desde la publicación d e ' l a  proseóte» ;
C onsiderar lo  que por «parte interesa* da» se emienfic la persona que está legitimada para formula*** aquella pretensión concreta. (D forma que si no es ella quien la cicducc ante  z-\ órgano jurisdiccional competente; éste no pueda en tra :  en ci examen de ¡a cuestión de fo n d o ;Considerando que la Ley con arreglo n la cuul hay que determ inar esa especial relación del sujeto con ei objeto de le* pretensión on que consiste la legitimado::, no puede ser otra  que ei Estatu to  de Ciases Pas'vris del Estado y no en concepto de legislación supletoria, sino como na> rr.n ce aplicación primaria, ya que cri el cuerpo legal por el que se regina la concesión de las pensione? a les fiincionanee y a sus íamibas, del cual, todas las demás leves que se refieren a esta m ate r i t  no son sino disposiciones complementarias que modifican con carácter particular almirios extremos concretos, tales corno la tarifa  aplicable, que es el caso ce  la Ley de 13 de diciembre de 1943. d la que se remite el Decreto de 11 de julio ríe 1949 o oí sueldo regulador pero dejando subsistentes los cierna? p recep to  e:: cuanto no se opongan a lo establecido en estas normas especiales, como dice la disposición í'inai de ia citada Ley do 13 cíe diciembre rio 1943 sin que sea necesario, por tanto, acudir a una legislación supletoria de carácter civil cuando el supuesto debut ido rtsr.e previ?; o en el Estatu to :Considerando aue según e¡ articulo 91 dei vigente Escarnio cié Clases Pasiva?, única mente está legitimados para reclamar toda clase de pensiones los prontos interesados, es decir, ios t i tulares de 1;¿ pensión o sus *voros*nt.ante legales, pero nunca, en defecto cíe ellos, las oersonns que po' cuíñonier concepto tra igan  causa de le? mismos;
Considerando que como la recurrcnto r.c leclama en concepto de ti tu lar do Li pensión, va cilio lu ipensión* correspondía a su mando, ni como representante legal del mismo, puesto que no sabe representar a un üiíuiiio. sino cnusahabieinc dei interesado, a titulo cié heredera universal o? evidente que carece ce personalidad para pedir la revisión del acuerdo por c4 que se concedieron a su esposo los beneficios del Decreto de 11 de julio cL: 1949. y ei abono de ,as diferenciasEl Consejo de Ministros, de conformidad con el dictamen emitido por el Consejo de Estado, ha  resuelto desestima! cú presente recurso de agravios.»Lo que se publica en el BOLETIN OFICIAL DEL ESTADO para conocimiento de V. £. y notificación a la interesada c- de conformidad con lo dispuesto en el numero primero de la Orden ce esta Presidencia del Gobierno de 12 de abril do 

1545:Dios guarde a V. E. muchos cño3.Madrid, 26 de abril de 1954.
CARRERO 

Excmo. Sr. Ministro del Ejército.
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O R D E N  d e  2 6  d e  a b r i l  d e  1 9 5 4  p o r  l a
ene se rnauelre c í  r ecu rso  Cíe v í . sg
p r o m o v id o  pu> don 2’¿m á s  i in a r i ' j u r : .
Valadrz.  T e n i e n t e  de la CrUtouUa C rd* .
re t i rado,  cor i t ru  a c u c r d >> del c j o
S u p r e m o  de Jus t i c ia  M u d a r  que  ie reo
l i f i c o  el  s e ñ a la m ie n to  de n a o c r  pasivo.

Excnio. Sr.: El C onse jo  de  .Ministros, 
con le c h a  22 de  m a yo  u llhno, to m o  ei 
. in ie i í ío  que dice asi:

■(En el it-cursu de agrav ios  in terpuesto  
:>ov den T o m a s  R o d r íg u e z  VmaOc-z. Te- 
r.ieiite de ia G u a rd ia  Civ i i ,  r e t i rad o  c o n 
tra acuerdo del C o n e j o  Suprem u nt* Jus
ticia M i l i t a r  de  *28 d e  octubre  de 1952 
que Le rec t i f ico  el s eñ a lam ien to  de  h a 
ber pasivo; y

Resu ltando  que  por acuerdo  de  la ¡ue1*; 
*:e G ó m e m e  c¡t-i C onse jo  ¡suoremu cío Jus- 
t c L v  M i l i ta r  cíe 27 de dicoéiuare de 1949 
le it ic  seña lado  al recurrente .  que se h a 
daba r e t i ra üo al in ic iarse  el A ir a m ie n to  
y presto se rv ic io  a c t iv o  duran te  ia G u e 
rra cíe L ib erac ión ,  ia pensión ex u ag í d i 
ñar ía  cié reuru ue 7rf/.ju pesetas mensun- 
ies, cjue son ias n oven ta  centés im as  doi 
Míe.cío cíe Cap i cu i v igen te  en  lu-M, i n 
c rem en tado  con dos qu inquen ios  que t e 
m a  per;eceionau(>> en la l e c h a  c:e su r e 
tiro. a  p e ic iu ir  cie.scie el d ía  12 de ju l io  
de 1949, corno con: ;u encimo en  el D ec re 
to cíe 11 de ju i io  de l m ism o  año ;

R esu ltando  que al publicarse  la L e y  c!e 
19 de d ic iem bre  de  1951, cuyo a r t icu lo  
tercero  r e t ro t ra ía  ios e le c ta *  ecüuc::nru> 
c.eí m en c ion ado  D ec re to  de 1 d e  en e ro  
de 1914. el recurren te  so l ic i to  íu rev is ión  
del an te r io r  s eñ a ian aem o .  a ro .m u tu o  m  
Sala de G o b ie rn o  del C on se jo  S u p rem o  
de Justic ia  .Militar, en 23 de  c c tu o re  ció 
1952. seña lar le  com o  J e t e a  Lie a r ranqu e  
en el pero loo  de  la pensión ex t ra o rd m a -  
: ia el 1 d e  enero  de  1944, pero r eb a já n 
dola a  G00 pesetas mensuales. 90 por )0ü 
ara sueldo ue T e n ie n t e  en 1543. m ás los 
quinquenios que t em a  acum ulados  e:i ia 
lecha  de su re t iro ;

Re: H ilando que c en tra  gsto acuerdo  ir> 
:«a puso el interesado. ' d en tro  de  niazo, 
lecursc  de  reposic ión, y en ten d ién d o lo  
desest imado por ei s i lenc io  aduu n is ira i i -  
*o  r e c ia r io  en t iem po  y f o r m a  . . .  a g r a 
vios m u d á n d o se  en que, con a r re g lo  a la 
emulación v igen te  y por sus años de ser* 

vius. ie corresponde  ret irarse  con el suel* 
no regu lador  de  cap itón , tal e m o  ia h?.- 
b:a reconoc ido  el C on se jo  S u p rem o  de  
Justic ia M i l i t a r  al hacer le  el s e ñ a la m ie n 
to «..ue ahora  se rec í i l ica ;

R esu ltando  que el f i s c a l  M i l i t a r  m.ícr- 
:Vir■- a prepós ito  del recurso de reposic ión, 
que cuiiíu no se apor taban  nuevos nechur» 
.'u se invocaban  disposic iones que no h u 
m era ’.: sido ten idas  en cuen ta  por la Sa ín  
ü d ic tar  la a co rdada  recu ru da .  p roced ía
• icscstimarlo;

Vistos el D ec re to  de  11 de ju l io  de 1949.
’ a Ley  de 12 de d ic iem bre  de 1943 y  la 
Orden de 19 L.e m a y o  de  1944;

C ons iderando  que ia cuestión p lan tes -  
va en el presente  recurso de agrav ios  c on 
siste en d e te rm in a r  si el recurren te ,  que 
■-’<> .'.aliaba r e in a d o  con el em p leo  de T e -  
m ente  al in ic ia rse  el A l z a m ie n to  v  prestó  
; "-'vicio a c t iv o  d u ran te  la G u e r ra  de L i 
bración . t iene  d erecho  a que se le aplí-  ' 

q ’.nii  ;o> oene i lc ícs  del D ec re to  de  11 de  i 
. alio do 1949 y L e y  de 13 de d ic iem bre  ■ 
ue 1943. a la cue  se rem ite ,  sobre el suel
va ipgu lndor ne C ap i tán ;

C ons iderando  que, según el a r t icu lo  • 
■mico del D ecre to  d e  I I  de ju l io  d e  1949. ¡ 
•dió benelic ios de  pensiones e x t r a o rd in a 
rias establecidos en la L e y  de 13 de di- ¡ 
•■‘lemure de 1943, y en ia í o r m a  cíeiermi- 
-ncía por las O rden es  de  19 de m a y o  de ,
• 9-14 del M in is te r io  del E jé rc i to  y 24 de 
agosto de 1944 dei M in is te r io  cié M a r in a  
pa:a  ,os t em a r io s  por- edad en tre  el Ib

ju l io  d e  193o y 13 de d ic iem bre  de 
•943. a lcanzarán  a los G enera les .  Jefes. 
Cxtu-mles. Subof ic ia les  y Cuerpos  a u x i l ía 
les subalternos de los tres Ejército:* que, | 
shcon irándose  ret irados, presta: oa  serví- ¡

c i o  a c t i v o  d u r a n t e  l a  G u e r r a  d e  L i b e r a - 
• ciór. y vo lv i 'uun n si; s i tuac ión  d e  r a í m 

elos ai sor ücsuiom.izados a la uq'Uduciun 
lio Ir. miocm.-iq 

Considv i í ' .ndo que .a í n  m,; r j .' < rmiiva- 
por  la O rden  del M im s te i iu  dei m e r 

m o  tie i 9 Lie m ayo  de iuT-I para  a p .x m '
| * ówl*v,*lC.**Do 0^ * ti» Lj ir j Gi Lí lo  Ci t.k c* * L T
■ bre cié 1943 a x . ,  r em .x iu o  por edau e i i t i e  
. fí-sta l e c h a  y ei lo  de ju n o  o e  1936 es io. 
i ( .¿uc.uo rmuiiu.or, ei de» em 

pipo que os ten taban c:i xa : e cn a  ue nu
1 fcr! o 1 i f. í . ^  Ol ' é i i  ) l L L ' j i d  *1 L * 0  G  * i»T ¿ G  * Á

: s ic it :ar; i  ei sueiüu ucluuí tes ciccir, ei cor*-
. s ignado  en ei Presupuesto  de 1943' y ios

LÍ (* Lii IX«tCLi O • c1 •*.«
cu: i e i i i  o » ;

; Con.s iatraudo que com o el recu rren te  
i ordcniano. e:i ut Pecim oe m i  m-mu. el

vmpiefi  ue ' l e ü i e i i iA  fa ei .'iie.di.) de este
C  l  ; .  i  ' * <  + s  * t i l  * L C i  O  L Ó  »  ,  i  * L * V  l  i T  C  l i  ¿ « 4  ^  ^

: rmpuesto do 1943. mas ios qu inquen ios  
; aemi.mado.^ nasia. ia l e c im  cíe su retiro,
i ei que u p 'úc s e m v  cíe regu lador  para ap.:-
! car ie  los be ti ene ios de pcus.ones ex irao r -

i»i» »il, »t.^ L'i » l.l l-jLi» LÍO ió ( I#
: ciic icmbre cié 1ÍK3. ta l  c om o  acertadan ie i i -  
: te ha  hechas ci C onse jo  s u p re m o  cíe Jus- 
' uci-i M in ia r  en ia a co rdada  recurr ida ;
1 C on s id e ran do  que si bien es c ie r to  que
: oí recurrente ,  nu; siv> anos t.e serv ic io  y
; con aiit-a.u a as oisposic.unes a: a m p a ra  

de las cuales r.biuvu el r e i im .  t iene  ne-
itc.A* a ¡e^u.a; su pensión nc* i'tr,— <* P'.r 
ei sueldo de Cap itán ,  n o ' l o  es meno.- que. 
según ha  d ec la rado  r e i t e rad am eru *  es ia  
j ..,’ . : c:icl,.o :.. .a L ey  r.ic 1¿ úe cüci-nuu'b 
de 1943 y sus d isposic iones c o m p le m e n 
tar ias  const i tuyen  * un rég im en  derechos  
pasivos in d e p e n d íe m e  de  todo  otro, de
lo r m a  que. c om o  se d ice  en el a rn cu lo
sf.¿ unció cíe i a m isma, jos in teresados  po
dran  op ta r  en tre  ia.s pens iones  e x t r a o r 
d inar ias  cíe r e in o  conced idas  per esta L e y  
y ias que tu v ie ia n  coasoaciauus con  a r r e 
g lo  a la leg is lac ión v igente ,  pero  no a cu 
m u la r  uno y o t ro  s is tem a en  lo qu? t en 
gan  de des favorab le .

E\ C onse jo  Ue M .n :st ios ,  de  cnr. iorml- 
dad con  el d ic tam en  em it id o  por ei C o n 
se jo  de  Estado, ha resuelto desest im a: 
el p resente  recurso de a g ra v io s . »

L o  que se puu.ica en e. J O L E : IN  O F I 
C I A L  D E L  E S T A D O  pal a c on oc im ien to  
de V E. y 'T io t in cao ion  al in teresado, ce  
c o n fo rm id a d  con lo d ispuesto en el nu
m ero  p r im e ro  de la O rden  de esta. Pre
s idenc ia  del G ob ie rn o  c e  12 de  abr i l  c e  , 
1945. :

Dios guarde  a v. D mu ches r.ñcs.
M a d r id ,  26 de abril de  1954.

C A R R E R O
i»

Excm o. Sr. M in is t ro  del E jérc i to .
*

 -----  i
.i
4
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O R D E N  de 26 ele CbrV de 1554 Kí 
que  se r e s u e l l e  d  recurso  d e  a yra v i c s  
p r o m o v i d o  po r  don B e r n a r d in a  P u e i . o  
Súuc l iez .  T e n i e n t e  de ia Lr i iard ia  t i v i ! .  ; 
r e t i r a d o , c o n t r a  a cu e rd o  det Conseno  
S u p r e m o  de Jus t i c ia  M i  Uf ar  r e la t i v o  a 
su h a ber  pasivo.

i
Excm o. S r . ; El C onse jo  de  M in is tros ,  

con le c h a  '7 de n o v ie m o ie  int imo, tomo 
el acuerdo  que d ice  asi:

«E n  ei recurso de ag rav io s  p ro m o v id o  
por  don B ern a rd in a  P u e r to  Sánchez .  T e 
n ien te  de  ia G u a id .a  Civ il ,  r e m a d o ,  c on 
tra acuerdo  del C onse jo  S u p rem o  de  Jus
t ic ia  M i l i t a r  r e la t ivo  a su haber pas ivo ,  y 

R esu l tan d o  que don Bernarc i ino  1 .evto 
Sánchez .  T e n ie n t e  de  la  G u a rd ia  C iv i l ,  
lué  ret irado ,  según O rd en  de 2 de  octu- | 
bre de  193a enn el Haber pasivo C.  562.50 ¡ 
pesetas (90 por 100 del sueldo de C a p i 
t á n ) ;  que  reu m a en d icha  f e ch a  t r e in ta  
a ñ c c, cua tro  meses y cien días de tota les  
serv ic ios ,  que por acuerdo  del C onse jo  
S u p re m o  de Justic ia  M i l i ta r ,  fe cha  27 c e  
ju n io  de 1950, se le denegó  pe t ic ión  re la 
t i v a  a ia ap l icac ión  de  ios benef ic ios  del i

 D e c r e t o  d e  1 9  d e  j u n i o  d e  1 9 4 9 ,  c o n  h a -  
! »x :  ■.•¡i.iip.ibo i:t ev.ud j í -g .am entar ía  para
: t .  i.n x.i e i i .p . rü  cu!» ieCílO. pCSl/--
! .. 1 de  ;*b: .i c e  !939. en que te: m in o

:.'i C a m p a n a  * ie L io e i  a r len ;  que  ei m tc- 
i ’csuulj .l.l» :• . c u i v s  u.- ropasic ion y

r.M;: : i ;mo r> t r  u i tm i . )  per  
a c u n e .j  i le l:i Prc-ccif*: ;;•;»( l.c ’ G o b i e r n o  
A c n a  ib c e  ue  ¿951: que por
avuer t io  hci i e  ferie: o  C o n c e j o  S u p i e m o  
fvcn.ii 4 da m a c o  de  1552. c ía; .Jo caunp..-. 
j i i i c b i o  a io . o rdenado  p o r  la P r e s i d e n c i a  
oe :  G o o i e :  i.o. so ie íu e j c ru  iu c iuu ia  c»a- 
sn*cuv. . ,n en . b . o  pe.M-.as ' 5U poi  h ’b 
ciei sue .do  c.e C.:,. v . v e n t e  m  n<43 •/ 
( ¡U iuquem os * .  par  uplumcaun cíe! D r o r e ' o  
l.e i .  u r  ye . .o  a r  L. .a. y ;l d x i i u t n -  ( ; c :- 
de  ei cha s. ú n e m e  ;i u icua  ic cna.  acLimu- 
í . m e ó s e  cien perc ta>  por m pcus.ou v i : t i 
l le i a c -.3 la o-: u»' m* .n r . ea i  }' a i iULur Gr* 
cien do S a n  H e :  n i eneu i ido ;

KC.su:i . :mco que tu a i s .u r  d on  B e n n i -  
ciil.u . i n a u  ¿anche*/: .a ¿q jucac ibu d e  :us 
bene íLúos  i-e ia L r y  de iu ue a i c i e n . b i e  
cíe 1561. ei r e i e :  u io  Cuu.>C’,u S  i|<: c::a-. par 
n a . a . j  . l c í i u  26 d e  o o tu o r e  d e  1552. : e- 
so lv in  a n u l a r  la c u n d a  m e y a  a <cpn: Ha
berse í i ca^piado cuna* ¡ c gua iuo :  e¡ -ue ido  
m .  c .np.L^ .‘iUpcT.ur.  qu e  no ie cuines* 
pouciana ia a m .o . e  i . u x  a p. de  re-
l Í : o  ir .  non  p ése la s  T ü  uor iüU ue! sue l 
d o  v.e T u ; a : ; . o .  l i ;  iu-.v : qu m -
quu-mos. a d i s f r u t a r  cit^cie ei ciia 1 de 
e n e r o  (.o I5 í4 .  a c i m ju i a n a n . c  a d ic .a i  
.Muu ou.aaomu.  pese .as  i ’.n.-..u ei 31 de  ¡u- 
i io  de 1645. y c i en  o f . -ems.  t a m b i é n  m en -  
suale>. >i p a . t n  ue  1 ue avu :do  d e  .dJ-D. 
po r  ... p en s ión  v u a u v u i  de  ia C .u a  de  »;l 
L eu! y  :.U::;.a: G r d e n i  cíe ¿ a n  h e r m c i . e -  
tu.cio. qu e  ci in t e r e s a d o  ¿ c l i c d ó  l a  a p l i 
c a c i ón  de  ni L e y  ue  13 cíe f i i c .e m o i e  de 
194o. y qu e  u io  c i eses i imada  d¿aiia p e t i 
c i ó n  co i  av i l e :c ío  cíe! t a m a s  veces  ( i . a d o  
C o n s e j o  í r u p i e m o  (te Jus t i c ia  M i l i t a r  l e 
c h a  3 cíe l e b r e r o  de  1953. po rque  « cí i .mj 
ue que* se ie a p l í c a l e  ia L e y  cíe 13 bu 
u i c i c m o i  e de I9u3 r n  si. inn-Jtr;( iau na- 
b n a  que  t o m a r l e  c o m o  reguiac ior  ei suci- 
uu de i u  e m p i c o  en el m o m e n t o  ele x :  
re t i ro ,  cosa  im p o s ib l e  :le e f e c tu a r ,  po r  ser 
a n t e n o r  a la p íom u ig inúor i  de  esa Ley .  
y  que a d e m a s  s e r ia  j m e r i o r  al  q u e  se 
ie ha c on ced í  cío. y a  que  es del  a ñ o  154.:. 
y n  se r e t i r o  en 1935»:

F.esn»r. an ( i o  qu e  m A - i p u s o  recurso  de 
rep'osicion y ag í  av i es ,  ' u u c i i a n d o  se a n u 
le el nueve» .senauimn-uto  cíe h a u e i e -  que 
se ie  iüice.  ei, su lug a r  se r e s t ab l e z ca  
e l  a m c u o r  n e  7.vj í . » o  ],eseta.s mensual es ,  
a p a r t i r  d e  1 de ene .  » c!e 1644: que fit*: 
d e n e g a d a  la r epos i c i ón  p o r q u e  « a l  recu* 
r- iente se le c l a s i f i c o  con m.  ; ens ion  ex- 
trau:  U n . a n a  c;me so l i c i t o  de  las que  d e t e r 
m i n a  la L e y  d e  13 de  d i c i e m b r e  de  1943, 
qu e  se o t o r g a n  peí  ei e m p l e o  e l e c t i v o  riel 
i n t e r e s a d o  y n u n c a  per o t r o  s u p e n u : » :  

V is tas  m  L e y  cíe 13 d e  c h c i e m b i e  de  
1943. la O r d e n  d e  ID de  m a y o  de 1944. 
la  L e y  d e  13 do m a r z o  c e  1944 y  d e m á s  
d i sp os i c i ones  ap l i c ab l e s ;

Consica ranciu q-.ir .a cuestión p la n tea 
da en el presente- recurso cíe agravio*- c o n 
siste en d e te rm in a r  x. e sueldo que el ene 
lo m a rs e  com o básico para d e ten :  inar  si 
el sueldo que debe tom arse  c om o  uasico 
pa ra  d e te rm in a r  T  r<-gulndor que co r re s 
ponde a: re cu: r cute es ei del em p ico  de 
C ap itán ,  que  tenia, reet.nucido a e fec tos  
pasivos, o ei del em p leo  que ostenta, c om o  
sostiene ei C on se jo  ¿Supremo de  Justic ia  
M i l i t a r ;

Con.sKiúiandc que el a r t icu la  scminon 
(ie ia L e v  de 13 de d ic iem bre  cíe 1943 
d ispone que las pensione.* concedida.- ai 
a m p a ro  de sus precep tos  se ca lc inarán  
sobre el sueido cié! em pipo  que ¡a O r c e n  
d e  19 cíe m n vo  de 194 4 d ierada  para e j e 
cución d e  la citad,'. L e v  añ ado  que d icho  
sueldo será ei qm- l igui e d e ta l lado  en »<s 
Presupuestos  tic! Es tado  para  el e je rc ic io  
ce l  año  1943. que esta jur isdicc ión , a: 
reso lver  otros  casos aná logos  al presente, 
ha  sen tado  ia d oc t r in a  de  que ios h a lo -  
res pasivos o torga  (ios con a r reg lo  a ia 
Ley  de 13 de d ic iem bre  c e  1943 se con-
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ced erá n  t ien ien d o  en  cu en ta  e l  su e ld o  d e l  
-*mpleo alcanzado por ci inccrrsíici*.» :il ! 
‘>Rsr.r a la .situación uo reiirnuo; ;?<ji* todo ,
0 cuai es forzosu concluir que el suelde; 
]ue i-úitesponne ai recurrente para djter- 
lunar .su per sioii extiaordmr.ria de retí- 
*o es ei clel emp¿eü de lem em e, poi u*- 
itv esoi ciaeacr.m, y no el de Capitán, 
•orrv., pretende:

Consineianuü que ia circunstancia de 
íue ci interesado tuviera fijado su arde-
íor senRiamiento u cieeios pasivos. ecu- j
crine ni Mídelo clel empleo superior al t 
\ue ostenta, no os obstáculo pian lleqor (
1 i a com.-iUsiun explicóla, puesto que til-
•ho reconocimiento de sudo  o regulador 
weepciomu ha sino realizado de, acuerdo 
'on disposiciones c»>d mordí tmi nv* some 
saberes pasivos que no pueden entrar n 
'eguin: cu mismo tiempo que la Lev, tam* 
)iv:: ex macu cunar:a, t»e i0 de tneiemurc ¡ 
le 1943 un mismo señalamiento de pe:>. 
dón, ya que estos preceptos especiales 
:onst!luyen un cisterna intiependivtae de 
fijación de pensiones y excluyen la apU* 
:acmn de ti es normas ciei mismo nució 
excepcionales.

El Consejo de Ministres, de conformi
dad con ei dictamen emitido por el Can
i j o  de Estado, ha resuelto desestimar el 
aresente recluso ció agravios.»

Lo que se publica cu el BOLETIN OFI- 
SlAju íuLL. K o iA D U  para conocimiento 
je v\ E. y hoUncncioh ai mreresaciu. de 
roniormldad con lo dispuesto en el nú
mero primero do la Orden de esta Pre
sidencia det Gobierno ci* n  de aotii de 
1945.

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Marine;, 29 do abvil de 1954. j¡

CARRERO h1
Sxcrno. Sr. Ministre del Ejercite.

g . f l W  i>— !
ORDEN el-: 2$ <1: r.:>M <k ÍSÍ4 vc~ ia \ 

que se rcxnc’ vj el recurso do r 
jjTomuvkl.) jjür clon Francisco Cerner  
Pous, Teniente de lnr;eni:yros. retiicdo. 
contra acuerdo cid Consejo Supremo 
de Justicia MWiar relativo a m  h O e r  
pasivo.

Excmc. Sr . : El Consejo de Ministros, 
ron fecha 29 de mayo último, tomó «A 
acuerdo que ciiee asi:

«En el recurso de agravio r-lntñ-y.r.fsro 
per don Francisco Gomc-s Po.ns contra 
acuerdo clel Consejo Supremo de Justicia 
MilLar relativo a su haber pasivo; y 

Resultando que par acuerdo de la Sala 
rlf¿ Gobít-nio del Consejo Supremo de Jus
ticia Milítr.r ele 2 c!e agosto de 1950 le 
lúe señalada al recurrente, que* se halla
ba retirado antes de: Airamiento y pres
tó servicio activo dumuw* ia Guerra de 
l.Lbetució::. la pensión extruordimir!.. de 
retiro de 8;2,5() poseías mensuales. que 
ton  lar: 90 centesimas del sueldo de Ca
pitán vigente en 1943. lucren; cora do con 
cuatro quinquenios que loma aeumu indos 
Mi ia fecha rio su retiro, a p»»rc!nir desde 
el día 12 do Julio de ::»4í), como compren
dido en el Decreto ele 11 de Julio cié 1949;

Resultando que ai publicarse la Ley cié 
39 de diciembre de 1951, cuyo artículo 
tercero retrotrae ios efectos económicos 
den mencionado Decreto a 1 do enero de 
1944, vi recurrente solicitó la revisión de! 
t\ntcrlc>r señalamiento, acordando la* Sala 
de Cobiern del Consejo Supremo de Jus
ticia Militar, en * do julio de 1952, se
ñalarle corno fecha cié arranque de 1 per
cibo de la pensión extraordinaria de re
tiro el 1 de enero de 19-14. pero rebaján
dola a C75 poseías mensuales, W\ por 100 
clel sueldo de Tendente on 1943. ñ u s  los 
quinquenios que-* tenia perfeccionados en 
la fecha de su retiro:

Resultando que contra este acuerdo In
terpuso el Interesado, dentro de plazo, 
recurso ele reposición, y entendiéndolo 
desestimado por el silencio sttóñnJstrg*

tivo recurrir, en tiempo y forma en  
víos. fundándose c:i crie con arreglo a Ui 
Ley de lo de diciembre rio 1943 y a las 
disposiciones íj ! amparo du las cuales cu- 
tuvo el pase? u ia situación de retirado 
tiene de:echo a rc^uim mi pensión do 
retiro por el Mieldo ríe nuptiAn, y r.s: !•*» 
reconoció ct prfiplo Consejr» Supiemn c\o 
Justlha Militar al oncvderle ios beia.’- 
rlclí.s cicl Decreto c:e il ció jallo ele 1949.- i 
que ahora ?e merman, con grave perjui
cio para ?u.s Intereses económico?;

TiRsultr.r.do quo el Fiscal Milite, infor
mó. a propósito de! recurso de reposición, 
que corno no se aporlumm nuevos r.ceños 
ni .Sw invocaban disposiciones quo no hu
bieran sido tenidas en cuenta por la Sala 
al cucuir la acordada recurrida, procedía 
desestimarlo;

Vistos el Decroin cío i !  do j ti lio de 1949. 
la Ley de 13 ele diciembre cié 15 í3 y ia i
0  relea de 19 de mayo de 194*; i 

Considerando que' la cuestión plantea- ¡
da <n el presente reeursp de agravio?» con- ! 
sis te en determinar si el recurrente, quo i 
se halla bu ret! rucio con el etnpieo de Te*- ¡ 
niente ai inicio :•?*« el Alan mira lo. y pres- ; 
ló  servid' activo d.urante la Giiojiu  c’c J 
Liberodón. tiene deredm a que se ic api!- ¡ 
quen !os beneficios del Decreto de 11 de ¡ 
ludo de 1949 y Ley de 13 de diciembre i 
de 1943. a la que r¿ remite, sobro d  suri- I 
do regulador de Capitón; I

Considerando que, según d  articulo , 
únlcc» dol Decreto de *1 ele julio de 1945. 
dos, beneficios dé pensiones extraoidina- 
riíis establecíaos en la Ley de 13 de di
ciembre de 1543, y en ia forran determi
nada por Ordenes de i 9 cíe mayo do .544 
dol Ministerio de! Ejercí!o y de agosto 
do 1944 del Ministerio do Marina, 'para 
los retirados por edad entre el lü de ju 
lio de 193(5 y 12 de diciembre de 1943. ¡ 
alcanzaran a los Generalas. Jefes. Oficia
les, Suboficiales y Cuerpos auxilíalas su
bo! ternon de v s tres Ejércitos que. en
contrándose en situación de retirados, 
prestaron servicio activo durante la Gue
rra de Llhednción y volvieron a su situa
ción de retirados a! ?er desmovilizados 
í\ la lienLdnción cíe la misma»;

Considerando que la forma determina
da por la Orden clel Ministerio del Ejér
cito de 10 de mnyo do 1544 para aplicar 
ios beneficios rh» ia Ley de 23 de diciem
bre de 1943 a los retirados por edad en
tre esta fecha y el 13 do julio de 1530 os 
la .-lgifieute: «Surido regulador, el del 
empleo qque os.'.tai aban en la fecha de 
su retiro. Com o mejora de pensión se 
considerará el sueldo actual fes ciech*.

: e\ consignado oh ci presupuesto de 1942;
| y lf,s quinquenios acumulador basta ia 
1 lecha ele su retire;»:

Considerando que cc::.o el recurrente 
ostentaba, en m focha de su redro, al 
empleo de Tcnieitie. os rl sueldo de este 
empico, en lu auantin seño laca e:i el pre
supuesto cu 1543, más los quinquenios 
acumulados hasta ia icehr¿ de :-u ictlrn, 
el que aebe servir de regulador para apli
carle ios beneficios c'o pensiones e::tvarr- 

I dina rías establecidas 011 la Ley ríe 1?. de 
| diciembre de 1543, tai como s.cGrrafJa- 
| monte La bocho el Consejo Supremo do 
j Justicia Militar cu la acordada recurrida 

C'r.msiderando que >:l b!r 1 * e* cá^rt.o que 
el recurrente, fvu' sus años de* servidos y 
con arreglo a 'as disposiciones al ampa
ro’ ele las cualus obtuvo c-1 retiro, i.ienc-

1 derecho a regular su pensión de retiro 
! por el sueldo de Capitán, no ío es menos

que. según ha declaradas :ciU*mdurnenio 
cata jurisdicción., ia Ley de Ib de diciem
bre de 1943 y sus disposiciones coro p ío  
nu-tarias ronsiiiuyen un régimen, ele d e 
rechos pasivos independiente de todo otro.

¡ de forma que, como s r  dice c-a c*l artir.i- 
! lo segur,cío de ia misma. Us interesado? 
j podrán optar entre las ponsloncM ixira- 
¡ ordinarias ae iTtlro concedidas por cstn 
¡ Ley y las que tuvieran* consolidadas con 

arreglo a la legislación vigente, pero no 
i  cumular uno y otro sistema e¿i lo que 

i ten-van rf* f£y;c>rabte¿.

El Consejo de M in eros  d e  con form id a d  
con el dictamen emi'.icln por el Cunseju 
de Esrndo. ha resuelto desestimar e*i rvc- 
sf/’.ue recurso de agravios.»

Lo que se puoaca en ei BOLETIN O FI
CIAL DEL ESTADO para conocimiento 
ríe V E. y poimención al íntcresacto. de- 
couíonnlditci con !¡> dispuesto en r-i n:V 
.ueio pnme-ro cíe la Orclen de esta Pre
sidencia dM de 12 de ahr.. do
il*4á.

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid, 26* de ab:11 de 1554.

CARRERO 

Exripo. Sr. Ministro dol Ejército.

ORDEN do 26 de ahril de -9¿4 p o  ht 
que se resuelve d  recurso de utjraviG* 
promovido por don Rafiiel Vallina 
Canelo, Teniente de Injanter.z  tCapi
tán. }ioii orarlo), contra acuerdo de i Con
sejo Supremo dn Justicia ¿'Hitar que le 
rectifico ct señalamiento de haber pu
d ro .

Excmo. S r . : El Consejo d.c Ministros, 
con focha 3 do Julio pasado, lom ó cA 
acueido que dice así:

<:En el recurso (le agravios interpuesto 
por clon Rafael Vallina Canelo. Teniente.* 
de Infantería (Capitán honorario;, cr.li
tro acuerdo dol Concejo Supremo de Jus
ticia Militar ríe 17 de* octubre de 1952. qrn- 
le recLíltü el scñalarnleñto de haber pa
sivo; y

Resultando que. por acuerdo r e  la Sala 
de Gobierno dei Consejo Supremo de Jus
ticia Mllbar de 23 do mayo de 1950. i a
fue* saña lado al 1 m i  frente, que se halla-
lía retirado ni iniciarse el Alzamiento Na
cional y prestó ser/le lo activo durante ir. 
Guerra de Liberación, la pensión o:-:trí!o:*- 
ciinarlr. de retiro de 900 pesetas mensua
les. que son* las 90 centésimas del sueldo 

! de Capitán vigente en 1543. incrementado 
con cinco quínauenios que tenía perfec
cionados en la fecha ce  su retiro, a per
cibir desde el día 12 de julio de 1949, com o
comprendido en el Decreto do 11 de J'ir
lío clel mismo año;

Resultando que. al publbatsc la Ley do 
!3 ele diciembre» dr? 1549. cuyo articulo 
tercero retrotraía los efecto- económico-', 
del mencionado Decreto al 1 de enero di* 
1LM4. c-1 recurrente scíic.tó ia revisión cLi 
anterior sefialaiiiicr.tr». acordando lu Salo, 
de Gobierno dei Consejo Supremo de J u s 
ticia Multar, en 17 ele octubre de 1952. 
señalarle como fecha uc* arranoue en el 
percibo de l.i pensión outraordlnaria el 
1 de enero de 1944. pero rebajándola a. 
712.50 pesetas. 90 por 100 del Sueldo dr* 
‘Teniente en 1943 más los quinquenios que* 
tenía acumulador» en Ir. ú-rhn de si: re
tiro;

Res’ultfti'.do que contra este acuerdo hv 
i terpuso el interesado, deniru de olazo re- 
¡ curso t\c rcposi'úón. y. cr.tencilér.dolo ci«*5" 

estimado por el silencio auraiuitraüvo. r-*1- 
I ennió  cu tiempo y forma en agnados, fun- 
¡ diínclosc on cpic ron arrczlo a la lecdsia- 
i clón viaei'it e y por sus años de servido::
• le corresponde retirarse con d  sueldo re

gulador de Capitán, tal como io habla, 
reconocido r> 1 Consejo Supremo de Justi
cie Militar al hacerle el primer señala
miento;

Resultando que el Fi^rr.l militar infor
mó. a prepósito áci recurso de reposi
ción. que. como no se aportaban nuevo.*:, 
hechos ni pe invocaban disposiciones oue 

•no hubieran sido tenida.? en cuenta por la 
Sala u: dictar la acordada recurrido, pro
cedía desestimarlo;

Vistor* el Decreto c!f 11 de julio de 1949, 
la Ley do 12 de diciembre de 1943 y la 
Orden de 15 de mayo do 1944; * 

Considerando que la cuestión plantea
da o., el prer.er.ee recurso do agravies, 
conmisto en determinar si ei recurrente, 

i que so haUsbñ retirada cü J.niciRrws ei ¿U-
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zamiento y prestó servicio durante
la Gu-ría <L- Llbot .u: i. licúo de'VcLo u
r,:!o ;'.j»iiqucn i*.• s orne Lelos C'd L)e- 
c:vw 11 de julio cic li'-i’j  y L-.-y de lo  
rio (ilmendure de 11K3. a la cjíu* sr ci-miie.

■ ! c’.: oLlo reculad» n ci.* C.ipit.-Li;
riwii-idr'riV.Mio oar*. s.oc.ún el a: ■; 

ú: 1 • i bel Düoyv’.o r¿t* 11 bu j i ■;> dr lJ-iv. 
«ir* jo: i cíe».-' rio prnsioum: ;r ci i :::: •
;•:.!>• r:>':li.>lecidrs en ia Ley üo 1,: c>. »’ .- 
c>r' .'• lio l!<42. en lo. r!
jalda pai Iaa Oi'deric-- de lf< do m avo ern 
]:»-M '.'.ti M!dÍ.":.r*no (L;) L!ú;oi’, o y V-\ (! ’ 

v¡ ci° llei-K del lU.uimera» ci-' 1VL na
va. r**1 i ir.j; rc-í irados pny edad «;:d¡ v < \ 
1;’, »!'• jilÜO do líi:>.*¡ y Id de bu mudon- (:<• 
L-Hd nica: mar;'.:: ~ lo; Ot*r,o: a¡r*s. J r • .
fifi ■...>>. SuboLr mies y CL¡ "vun.". Aicbllu- 
:vs Subalternos do Lm i :* -s Fmuvuos o;:.1, 
ruicvicu’ir.dose retirados. prestaron srrvi- 
do p. l!vn durante la Guerra do La;e.;:- 
r.m: y volvieron n s:: sirunmún bu rml- 
jacios ú; sor cL'maoyih.mbm: a la Lqulba- 
d<¡r. O* la niisnnyi;;

Omvúdorn nd.o r;u-'* ir. a m i;: * ¡i::; 
i:o (- r ia Or«i;,n do! de! Lie :**
r.v. do 1Ó do mayo fio !>U : y m r

n.OiioiiiS C:0 Ll Ley f:e L; ci'-* Jimá :m 
Lv*"* '• 1ÍM2 :i ios yo: :t";r;' v : v  erir:d m -

mr. fecha y ol id do .nido di- luiG <m 
y?. arm;oí;i.o' or31:ole!<> ree ii'rdar. r¡ 
tüiíMS- eme crrpp.i abrí ia tí"/* ha dr su 
; I 11. : Carro  tnoíora de t•/- •;-i ll; se cor- 
sa: o rara o: 5*o:r*i»so nrand •. »s dt-elr. el 
ú.ls.-Tiuda m el Presurai^s: o do • v
. e *  m  «  * '  ♦ ♦ ^ *• ^ • *■ -  *  ,*• .
• *  • • .  l  •  •  é \ . .  . i % .  . * % i .  . i . ;  i / . * '  i » v  ¿ t  •

caa c;..* :a¡ rotlra:>;
('¡••i. adorando que. el r oenrrenie

rd i i?n lo fooim d».- so . uv. o. r :r-
L !»:•*« ec* Ten le; ¡T o. os oí :vne’du do crio rr:¡- 
;icj n la cuan:ir. señalada en el í ’re.n:-
y : c - y \  '< dê  1:)42. más ¡y . q'nnciitcaico aya*
i.v..ád.í-i.s ¿;asta ia lerlm C’.e :*a ¡'Ot¡!í\ ri

* * 1q u e  d e b e  s e r v i r  d e  
l y  l l ,  l  •  1 I * ^  « W . « \  •  « •  4 1 •,  * 4  • . 1 « ;  .  J  k K « .  i  ♦ ' •

rrrlrs L-s i;o;;<•! ;rr«s nor.sio:.os • ’:.! <;• 
r,r<i::ja re * . .d d c r r la a  on Lt Ley do di 
ele t.iaaoa’bre de ld-Li. (’•. naj aocriad.'.* ,
mc-iM.c.* fui reyhu el Cur-.r.oyo S'inreniu ció \
J r . s i i . M i l i t a r  en :a r-corduda ioou* 
ni-Ji*.;

C JiL idem nc!.-» (:no. a! Idon r  - pye ;
el ;ívtíi ven; o yo:' rus :ifu (*o serenas y '
o-"U aí ro;:;.) a d s y n s :eu.>.o, ai iiuu.aa'a •'
ció laa .andes ráyar.; el ¡-r-llru. i i o no druv'- 
C::u• a rcytnnr -a: poiaaLi rea' el :eiv' ;.?
(•'• Ce.pl;:.!'. na !r. <•:• írí-i;,. - cae. *-•.t;d::; ha 
r.o¡ ;. a ;:d-: :n '•‘•¡¡'i.if .'f :d <• redi j¡;r:.*u..-*
e n ••■* Ley d - id cía d:.-irtv.-jei- cío le:.:
y o-:', di :. iuaoa e rran ’->i:r;d a :aae ra: e- .
: .uñara au aoyiuU'U do »>:••* r;v,-s pe.'ivas 
Lidcnondua ar-s da tadn y ; v, c‘ I; v r-uo. • 
ía-JUt- >:• diee o ’. i o i i:: 1 a":'. cío l.c ;
n.L: ' a las ::d ares.idos reris.in m :.ir r-rure 
LiS ueuuuuon ¡•::u'and...,r:y, y.-. t'O'Lr)
001.?:'lides uav ceda *r v ,̂ s c;;;-* u:v‘o- 
i'At'i er;e,sr/!L:-'i:Lis cr.¡* :u ad o  y Li !on:e- 
laaióa v:-ío;uo. piro un o.aunad.: uno y 
uro* LsLana en lo cyu :euoT:d do ú*v..-
1 .i :>¡ t *.

F i C uaoja di* Mj u í s d- eran.rnu- • 
íu - : a , 1: o; c? _■ e i”:! a « ir,i' icio ne.e o: C< :>
;-c.;á d'.- LsU 'aa . d.i rt*;r.*da d':5.. s: nana ci 
ya. un-» ¡ at'iav - (]o raye;:vi is > j

L- fu e  o ’>:dd:*aa «-u cd P . O T . y / U S  O L Í-  ' 
C Í C ,  i i'-lí. L  VdA.üry aura c:.-!:r.e;u:icn:u 
• v  M *a ua:a;icaelád a i ’ l u í d..n de ,
C 'S .ñ  i :íñd.:d <:•;)¡ la ..¡¡suaesiu cv. C  Jun : 

j.a-Lnejv' da ln Orto'!: c *e “ Sin Presa • 
.•'«'j'ji'aut .'el G a o u rn a  • í ;■ Id :> ndrd r¡e ¡

Oíos cy.ercio :» V 111 inej.-hr-s uñe.-.
. Mad:*.'!. i>j c!“  r.iveíl de h-é í ¡

C A PT ítrp O^  .  «  •  »  k  % f t « á *  % •

a i. • w ♦.* í '̂, *w • » L » i •rfjb • s-#i ’e»

' • ! a a / , ;s j o  <;.■ {<. ;•.• d  ; .u r  /r.
¡ d i  a {í r-'c-'a ;fj ( L  c<trnr:c < 

;u •'Húvidu ¿j<:r c7o;; Suduc.'-:.- ínee Loy  .’V. 
IT. ;j upe a t' í i, je;;: !.cnu r--lirado, rea;- 
L ; acuerda do/ Ce :.;e;o ádynvan: da 
J:...i:c:a ',I:. i i iar C/Vr /•• ;.:cL ;jnd  y.J •.y.-ir:* 
dunúuPd de /f;o>e- pariro.

X*. '• i 1 ‘ 1 M ^  f* * T? 1 e- ' ' ;y í -> ',* y* (,L i\l 1 l . . la . *
r 'L> 1:ú 2D ció m ayo ultimo, idmñ el 
•nuado r,i;a dice as::

oun ¡Prursn do :i¡* v;. *. i i c*:*;. nnuo
i'ra n -.i Sa lvado:' Dnv. L  y.»-:*. l emor,'.*'
‘!*\ Lu u m o n a . retirad»;, coa iru  ueuard^
da- (.’wj^ajú Suprem o c;e Ju s tic ia  M i. i t : 'r 

“• jU lio  ce h :j¿  c;a:' io re-.': Linó
'■• •''■facajruL'ii'.o de LaLo r j.'-ásu’ri; n

muajeio que p..r nyiivtyia d¡* i:; S  \ \.\ 
<•(' y : in ruu j de; .Cuíisaj'.j oLi¡;icann <¡e Ja.'-
• •'L-. N.Luier fie ;:5 de rirtacre  de L*jc  de 
- ' lacado .*.¡ i>‘r i ir re ..I e. qm se iu.lLi-

; ' u : ' ( : o  a ;  UV.enirSe »•’ rVie.1. u.ue; ay-' y
- '-eivo-.a) < t-1' \ i ' eujSU’.Le ¡a ('r.U.'fi,!

*,'■ ' • ir-!:ien>n. ir p eusan  (• 'ru iarc i.tn iu 'i
•''• 1 '<’ L> 7.1/1) I / i:- a i '.! S l fU‘/’.S e.íl: es.

•' L') i 'i": • ;l ia a lirj sueirao »;n
* ' •■••• \. urdía* ni» e. u i n! a í!; * • i ] i a ;; i >

(pe.mcjiie: i w.-s cna* »r»: aa }*av¡ »v»"ii-- 
•' :’1 J , e;ui ce su ¡e;..:u u

'u>a:n cj ( ¡,> m u ;0 (ji; eou.n
’ ■ ! uaidc c-n el ¡íecre ia  de u  d». u*.

' us-qne
" • a .;. »i > q .:e n i * ::;,, ¡, •;» j'.se i .i L * ’. c :.*
• t ’• •.' ¡'U: r: o r r* c!c híñi. e i;\<> are ec-.j 11 : - 

•’n 'uruu-t los rírc'u.": (*e-'Uo;::-e-.e c!"¡
. ...y.acn /jrc inm.( i q, : y:(. f ¡;| IU d,-.

• •• '■* :-í>l -'.."reme ia ’::d ;rt revj.a.'n d e l  
;• u-e ^«.uaLvti/ieutn. acerdam l.i ¡.; Sa!.:

*•' no de i Ccnseú:* Suprem a de Jus*
-'•-Luar, en \ «ir* }uim  <!c‘ Ju,V.!. seña*

:11<: ’c ü . i  el»- asm:.;"...- f-n, el 
>:i íve!i>i!):; e\tsau rd ::r.u.ór. ( . (.e

■ ce lt'4-j. [ iL'i't) i eüaj.ii.dc ia  a 7^' pi.- 
"  - n.r !¡sua!e¿. l.‘»u por ¡t)íJ Ce*■ .•■uí.-id.o de 
1.’l Cl; d.n.s los ovunque-runs

c l ;?. vCuumL-cien en la fecha ce  su
• •* u o.

'̂“Lui-rn esto r.ouc: cío
• L  po el uiteiesado, d vu iry  de Liuac,

i ' v v r v '  do repnsieioU. *r r-utr u is-rd ' U  
(■( i r' s.' iiv.riiJu yur el :-:¡■ *u.c-:rj a d u n o :  vati- 
n.' ; c£•• ■ i:; 1»: ou 11n * y L 'rnm  ;*u

ñ im ln u d u se  en que con ni-jx-yd.; a
. • '  . t i  • »  i v_ ’ ¡ \  • ,  » \  • •  . i / i  •  r  •  •  r  > - • > « . ■ ■ ■ . :  • < i »« I • L p| !>.>**. I' I I S \ .  ̂l « « . V ,  ̂̂ l * . » i . (»« l * 1 ♦
: orvlnii./''. !e ro rre y a u c i:1 re;:;:;;s-e ev;u v-.
M uido  reyiuadoj- cíe cn p u au  i:d  come- m 
i.ch iñ  rve e n ú cu lc  ci C o n 'e jo  Sunrom o de 
Ju  t iC 'i M il i 'a r  al Lacerd? e; señalamn-u- 
ur- ene nL.cra >e reo;iLen .

l:e.u.L,ando que el Pe-viu M ilita  y iu:Lr- 
:;:<*». n rr pusuü d-.-l vo*-\\¡ so ce ivp o  dv'tú;:. 
qr.e ñ u s  y e  se u p o :; nhuc !:..:«*Vu.> !'.r*e)L-s 
!.i s . i:ivt;c'a:'.;-u ) cíispvj'-L’-í.ru'S qur m: hu-
•■irr.c; sí'.'c» tenidas c .  eucr.ta por la Soda 
:L . indar la acm.xiac!:* recurrida, p reced ía
.-•u <ie:T'*v u a a ‘".tju;

Visaos »*l i'y-, rain fu* ¡1 c'o inue di? L/-;j. , 
Li Ley ce 13 de d iclem orc ció Lo!3 y la 
t hd.;u .':o Id de u.'.avii dt- 1J-14; ¡

C ';S :.U ¡i'¡ ';. ;u u  d’-"-.' :.'. i. ¡ orí 1 U-'U [ .lU'.Lf*: •
' ■. v i u •■*: pr^'StM; i r*'.. ;.!.'<; ci o n a o - coí i • ¡
•' ;' :.i* i’U •'I(.'l»•. 1 ¡O.¿Ui. .'1 •'. Ci’C'.i:*i■*.*I :i "  C|U0 ;
se h.Lluh.» c-m •• u :y .< ele ’('*> |

JO  i: i i c i ; i usr* o-l .M /au jue ilí/  y '•
ervje.o art mn .ir.r.u.to ;u G u e rra  do 1 ;-

' e .¡n-n:r. i;#u-o deiC .M n n {;.n- so !e api:- ‘
»■• n‘U ;^s 111 •; ¡vtieK-'S. C» . L .  ; Ci iu  CC 1 i C.c* 
y ns.) (ie 1:i -i:» ;.• ¡dt-y cic* 11! ríe cnsem pro •
. io ¡eL/,. a L» ce;«* rea;:'.»', m'h?; c c*J SU.-l* ,
•.!.*> r* ju .ac iu ; un C a p : i :

O  cride; ,.nd- > fine. : i r l  i\ :
urroi » . ¡l* 1 LLv : ol.i cié 11 de i’..e.. di* L L ; !. 

'•i..''; inUtíL-i'-;. ci.* y ..: .si»:: :c.- ¡-'U ; ;:.j: CUU;: • 
" i . ’.s o !. ', n. c •. :'».. v (. y. ..i i cu* 11! m*
iu t-r.:¡u •* Cu L K J ,  y ec  i.c L-*. :;¡s, i-riiu*
.n.'.c'.a t.-.u ie..; d; .*Kn ric* Lj  m:,*. •• d :  |
. n *t *fr (.»*i l *.».*■. . e:. * c  í ■ i » . *̂ 11 .o ?* — *á i .. .*
u ¡ ís í c i c.c,* ii<*i» i!, i V..: i ir i i. r u, i.i- 
! ;  a tus reiirado." ;>i.r ni unun- v\ i J  ce
; u : i n »!r LSI id. y L» ca* (S. unur.: /;'«• de
;u c .iu ;.i:;i:i a. »>-> Gen?'ralee. Je ifs .  Oñ»
•es. Su  bode mies y Ci.er;:-..> Atinhia; ;‘ s ;•:*.- ¡ 
indleruos de 'os Des C je irnus  qi:e • n- 1 
eo n ifau ásr roiij-ncioJ. pro."Lirón servas .’ ! 
activo  durante ia G uerra  de Liberación 
y volvieron a su ¿Lunción  ele rotmaclc' . 
al ser dcsu.yvjl:r¿idOs a la h iiu icLu 'Lo . do i

I
« V  i  4 • *  « «* ♦ |

Cío;, oti-uo q u e  l a  f o r m a  determina
c:.i ,r i;. C : :ie:i "de: M in is te r io  del EJcr* 
s i .o de i ;¡ d f ainyo cu D44 pura ap.lcav 
,u.. u vce .uuo : c e  «a L e y  ele 13 de cllcleni-  

d ? i r lo  a ios ju n ta d o s  por edad e n 
ere ru ta  i'vhr.i el 13 de ju iio  d e  193G es 
Ir s is .ic c iiiu ; (uSu^ido regu iaüo t *u ciel 
ivrrLi; . o. ,’••• c : ic’.sec en ¡n lecha de su  
; U iC . CL/'.a- ció pensldn  se COP.*
sude i ur.i c.i : cuido L c lu a l  íes decir, el 
rn r.say  ..:L:c vil u: P io su p u es to  de 1Ü43) 

c|iiinc.;ucü:c;s u rrunu iac in s  n a s ta  .a : f- 
c L r  c;>* s". r- lL c L

Ce:;. Llr r: no corno c! recurrente
r.-t.Uu alm o:i la tcvhii de sil retiróle! em* 
rile-) c* 'I't.:dente, es ci sueldo de este 
cu, rico r.. le cu.aL»a s»r fui la cía en e: Pvt* 
y¡*;:i;;-L <iu *tf4o. mus los quinquenios 
uriimullidos irc'ii la lecho d(* su • cilio, 
el o'c.o cieñu .s- rve cic :<■*.*.ulado: para apll* 
uní;? 10.» i?s:.‘••icios cíe ticnsioncs e.xtta- 
cv. dita'.: irs «si»r: Ice líos- en la Ley c 13 
or* du-u mLre c;u tai como acorlada-
inur.D* .m i meno ci p̂.u.>c;u ouv. ui:;• * ue 
Ju MiL cir m a acordada recui nda;

Ccmdduranci.u ouc si bien e? cierto que 
rcc.;: :u :c: sus uñes de servicios 

v re ; murpu1 a um cusposiciones a! am- 
¡vm t!u las car.les obtuvo el retiro, tiene 
careda; a : •'*.•.! 1.*. su pensión de retiro 
¡.-.•r su.e.d.. de C.ipitáii. no lo es pjenos 
cía*, srr. Leu!.nado reLeraciameirte
d m' :•••.;• m i a Ley ele 13 de diciern- 
ly.u ..r L>13 y sus disposiciones comple- 
:. cunar:as ■■ (S.u-.Lbu .en un iV̂ une-n do tíe- 
rraLC' \y.r.\veo independientes  ̂ de* todo 
o.r i. dr fut rna c;uc. c<: ::io se dice er. oi 
ari.cul<; Si-mmui• »'c la misma, ios une* 
.'{.•avias padran D]'»tar entro ias pensiones 
nxDamciiiiarias de reDua concedidas por 
esta Ley y las cuse luvier/m consolIdacm.H 
i"ü:: arrea'o a la h’̂ ismeiún vidente, poro 
¡.íi ci-munlar n m y otro sláiems, en io
CU'- . »:i* l \ f»; anie.

L! C i.í:s c ju  lie M inistrüs. do conform i
dad .m i «*: (L e a m o !, om itido per el Coiv» 
.'Vm ciu L^iridu. lr,:v resuelto desestim ar el 
p rc .c ii .o  i('ciirs<* en. m aravios.»

1 c\'c rr p u b lica  cu ci EO LET IN  OFI* 
~ l  .M I! . Ld  i A130 parn  co tio r ih n e n to  
de V. L . v lu i ih c r i r ió n  a i i id, oresa.lo. de
•.'rium.jinciac! con io d ispuesto  en r-i nú- 

prucoic.' cié L i O rd e n  de  esta  Pro-  
.a d e a n a  cic; G oh :er:vo  c o  u  de n b rl l  cío
IdM.

Oíos rjia rdo  a y L  rna t u s  fcñc?, 
M ad r id . lh'. r> a b r il dio 1W54.

C ARLE! 10

IL;nuo. 5 *r. Miaiv.ro clc-i Ejercito.

op.i.'"N <:• íi.- f?c i k ú  p t r  i r .
•/;••• .x >•.•.- ::c!; o »•<’ recamo ric r;previo*
¡i.i-j'••/..•••.:».’ ¡a r üóv B({!.d‘.>vy¿ru Cuesta 
O1.':; úrv-;. í ’cifitúr. do ic. Guardia Civi', 
c d a ; L .. (••„;/.•!i c rr^,!rcir.Ti ele ¿a Asavi* 
L'.-c ri. ii; liad  u MiHiar Orete*v dn 
5.a: ;//. nnrucirdáo (¡ve le desestima
.'j:\bcLb’; .xp.brc ama o rió:: de la PlaCC 
i l r  ú'/ó/ih O  n i  < r\ .

4

!b;cn:m Sra Li Ci.n.-cjc de Mlnlsíroa. 
iva a .»• ;»..s a ir ie r . t c r * .  lo m ó  e*

.. mi* : i :•* »;;;(• cric o r..".;
d a  id rem;:>o de aqravios promcvlciO 

;?> : cn-a íLiidwMit.'rf» Cuc-stu Güh?.ale?. Cu
na m d; ,,i Goardm Civli. retirado, ccn- 
ra r. s»\maca, cic* .a Asamblea cié in Real 

v O: a u: d-" San íírrmene^i.tío,
V-’.c le iicva';;iu at-Dció:1. sobre cuncfs 
id.; dr* ¡a a do ’ dicha Orcien. y 
l'vr>:;.La:d./ i ; c d  a Baldornero Clie~- 

. i rv;; .á;L:-. Cr.pilati uú ia Guardia Cl- 
;:a;. ■*>.> uJ Ejercite CoIliO Guardia 

’ vi-:. .ju dr ::ovi»':::brc ele 18')3. y cum- 
illr; u. í d.-id ¡..ira o: retiro forrero el 20 
a* •'..'■.•auidarc de iíkíll que m-..-c*nd!o a 
d:L .1 la Esca’a cic reserva rie ia 
'Mar-La Civi: :ku Ro.-.l Orden de 6 de 
’Cdm./’ c 'le Más, qu.» yo: Orrien cemurb- 
■ac'o de 9 de marzo de l j 34 ;e fue cor.- 
eoiaa -a Cruz de m Leal .y MlLra; Or-
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d e n  d e  S a n  H e r m e n e g i l d o ,  c o n  a n t i g ü e d a d  
 cu? 8 de uctubre  de 1933; que  a p r o 

bado t J  25 de m a y o  de 1951 el R e g l a 
m e n ; .  q*j dicho. O r d e n  por e s t i m a r s e  
c o m o  rendido en el a r t i c u l o  del  mismo.  
r;i.:icii'- !a P l a c a  de ¡a c i t a d a  O r d e n ;  que 
l t AsaUiD.ea ció la ivp'-Urii: O rd e n  deses- 
l u r . )  i.v.r ¡ . cuerdo c:c* 13 de m a rz o  cíe 1953 
e:;. levia-on. del e x pe di ent e ,  porque  el 
'*r-Toíes: :  t í ;■ no c o m p l e t a  ios ve inte  a ñ o s  
de ei 'ocuvKiad que  p a r a  los pr oce den tes  
'*'• : l i i i : u ; l a a ‘. ex ig ía  el R e g l a m e n t o  de 
lo o:- jnnicj  de 1879. sin que  s e a  de apli-  
' :a:: : . .n a: ;x*i i n u n a n u  la Ley de (1 de 
i O', i.'iti »: e d f  A'41. que  re du jo  u elle/,
añc.v ;<:s ve i;: te . a n t e s - íequerlGOh. y ella 
eo:  h:o:e:  cumula ! . *  el Cnpi tun C u e s t a  
c’i coa . :  mira  t*l .•ctirn con a n t e r io r id a d  
a (iierm Ley,  no lene*- ésiq. e fe c t o s  re- 
»-rf::ií*'JvoN e>:»>: ei.'tiinu i ‘ e d e c la r a

orí malo torrc-iu. T a m p o c o  es de apl i -  
cvic. 'u: a :  r e m í r e n t e  e; v igente  Rcgla-
rnr-iui.' orn ^ t !o i m i e a m c i J  e q u ie ne s  
Si ludias- :i »-n a e u v o  al  t ie m p o  de su 
puoueac' iuu v no m u e r  r í c e l o s  r e t r o a c t i 
v a  s-.g-i.'. se d.íduro de ¿a t e r c e r a  ch¿- 

i : a n s i t o r ia » ;
Rnsui. ' .u’idu que r :  in te re sa do  elevó u n a  

;ruev:¡ m.e,nucía a . ' -gaacío «.que no h a  so- 
l i m a d o  i r  visión a . g a n a .  y. por  t a n to ,  
i m a n a  a c;u:: n . r e h e r i r s e  ei a n t e r i o r  
acuernó».*)  ̂ que lo que so l ic i tó  fue  ia
Puma  d.? ui O r d e n  de S a n  r le rmene gi l -  
dn. va ron- í¡ . ;ui ingreso en la O r d e n  el 
i’ de níUubiL' de  19Jo. as:  com o !a O r d e n  
cir- I." :!c no , izo  de lü4"í y el a r í . c u l o  
i>:-: m m o  t r a n s i t e ;  ia de; a c t u a l  Regir. -
ni i i Hu de a  O r d e n :  que  por ac u e rd o  del  
r<i : ; sr j . )  S u p r e m o  de J u s t i c i a  M i l i t a r ,  l e 
c h a  lu de ju l i o  de 1953. se decidió que  
«por lo une a la p r e s e n te  i n s t a n c i a  se 
vedme,  que da p l e n a m e n t e  c o m p r o b a d o  
que* el inte resudo no h a  sol ic i tado r e v i 
s ión de l-np e a n  rúe y m  que  se le c o n c e 
diese la P . a e a  de P a n  H er me negi ldo ,  la 
'{Lie n u n c a  le fué  ric-negada por no h a b e r 
la so l ic i ta do h a s ta  a h o r a ,  por que  el F i s 
ca l  que i n f o r m a  se r a t i l i c a  en tocias sus  
p a r t e s  e n  el i n f o r m e  emit ido ,  c o n  f e c h a  
18 d e  e n e ,-o de 1933;';

Resultando que don Baldomcro Cues
ta  Gun/.aTz interpuso recurso do repo
sición y agravios alegando que no pre
tende beueñcicv. económicos retroactivos, 
sino lograr el ascenso por reunir los re
quintes  de tiempo, que prescribe el nue
vo Reglamento, ya qué estos se han 
cumplid-:: en situación de actividad, ya 
que tria única cuestión que <e plantea, 
en e ; presento recurso consiste en ¿e-  
i oí minar el alcance c-:-l Reglam ento de 
35 de mnvo de 1931. a  los electos de co 
nocer :-.i la re:rori£t.ivit!ad se refiere sólo 
a. electos económicos, o. por ei contra
rio. también debo considerarse sin e fec
tividad para ios que ui ser promulgado 
se hallaban en situación do retirados. El 
nrtK.u.u 13 riel Reglamento al l i ja r  las 
condiciones col ingreso o ascenso no dis
tingue al persona, que se encuentre er. 
activo o re tira ció. pero :n que las condi
ciones se hayan cumplido prestando ser
vicio en 'a ‘•.ituaciór- ce  actividad»»: y 
que f lio denegada la reposición porque 
«n-r.• han variado ios circunstancias que 
concurrían en el interesado ni los fun
dam entes  cuv* sirvieron de base en las 
f .ntenores denegatorias»»;

Vistos El*al E 2 creta  de lo c.e junio  
de 1879 Lev de ó de noviembre cíe 1941. 
Decreta cíe 35 de mayo de 1951;

Considerando que la cuestión p lantea
da en el presente recurso se reduce a  
(ii-iorminnr. si el interesado, retirado en 

tiene deseche; n la Placa de San  
Hermeucgbdo. nci reunir los diez años 
electivos de On.clal que a  tenor de la 
Lev de 8 cíe noviembre de 1941 y R egla
mento de 35 ne mayo de 1951 se exigen 
en lugar cíp ios veinte de las disposicio
nes anteriores a  los procedentes ele Sul> 
oficia i ;

'Considerando que el articulo tercero 
de a Lev do o do noviembre de 1941 re
duce a diez los anos de Oficial para los 
procedentes de Suboficial para obtener

la Placa, «empezando a surtir efectos 
esta  modiiicación a partir  del día 1 tí el 
próximo mes, sin efecto retroactivo», y 
la disposición transitoria  tercera del R e 
glam ento de la Orden de 25 de mayo de 

! i 951 establece que «los beneficios eco- 
i nórmeos y de cualquier clase que en re- 
j Ilición con ci ingreso, ascenso o v en ta ja  
¡ en la Ornen puedan derivarse de lo dis- 
j puesto en esto Reglamento no tendrán 
i  en ningún caso mas antigüedad ni efee- 
; tn que la de i d ’.a de publicación del mis- 
i mo» pur ultimo, cu articulo 13 de la mis- 
' n n  disposición reglam entaria  recoge lo 

preceptuado en la Ley de G de noViem- 
. ore de 1941. reba jando el tiempo de Ofi

cial a ciirz años en lugar de veinte; 
i Considerando que de todas ¡as normas j 

transcr itas  se deduce que la retroacu- 
I vichri e irretiaoctividad consiguiente se I 
¡ refieren no solo a los electos económicos, 
i sino tam bién a ,lai> ciernas v en ta jas  que ! 
¡' pudieron derivarse de ais mismas, y una ¡ 
I ue ella.', es precisamente la disminución | 
• de los años de servicios para consecución ¡ 
¡ de 'a, Placa, por lo que es forzoso con- l 
! eluir negando el derecho del recurrente !

a la misma, toda vez que. al ser rcti- 
I raciu reg*a una legislación con arreglo a  
; jíi cu:v nr  acreditaba derecho a la cíta- 
! drt condecoración, por no reunir los años 

•aquerides. y por ello, cuando con pos- 
rerir rielad se promulgan disposiciones 
m a s  ventajosas no se le pueden aplicar 
uor carecer  cíe efectos retroactivos y ser 
referentes n los aue se encuentran  en 
.situación de actividad.

De conformidad con el d ictam en emi- * 
tido peu el Consejo de Estado, el c o n s e jo  
de Ministros lia resuelto desestimar el 
presentí* recurso de agravios.»

Lo que se puh ica en el B O L E T IN  O F I 
CIA! DEL E S T A D O  para conocimiento 
oe V E. y notificación al interesado, de 
■conformidad con lo dispuesto en el nú
mero primero de la Orden de esta Pre
sidencia del Gobierno ele 12 de abril de 
1945.

: Dios guarde a V. E. muchos años.*
Madrid. 30 de abril de 1954.

C A R R E R O  

Excmo. Sr. M in is t ro '¿ e l  E jército .
i

^ > i «  t  ■ m

! C R D E N  de 30 de  abril ele 1934 •por leí 
que <e - e s a e l l e  el recurso d e  agrav ia :

I prom ovido  por doña Mati'dc Sanjucu
¡ táulincr contra a cv erd o  del C o n  ¿ c i  o
¡ Suprem o de  Ju st ic ia  Militar relativo a

pensión.

Excmo. S r . :  El Consejo de' Ministros, 
con fecha 26 de febrero último, tomó ei 
acuerdo que.dice  asi:

«En e h r e c m s o  do agravios interpuesto 
por doña Matilde S a n ju á n  Moliner con
tra  acuerdo clel Consejo Supremo cié Ju s 
t ic ia  M 'Uiar i d a t iv o  a atrasos de pen
sión de retiro: y 

Resultando qe por acuerdo del Consejo 
Supremo de Ju s t ic ia  Militar de 11 ce  ju 
lio de 1950 fueron aplicados los benefi
cios del Decreto de 11 de julio de 1949 
al Coronel de In fa n te r ía ,  retirado, don 
Enrique C 1iment Ferrer.  a quien lo fué 
asignada en consecuencia una pensión 
extraordinaria, de retiro de 1.350 pesetas 
mensuales, a percibir desdo el 12 de ju 
lio de 1949:

Resultando que el señor Clim ent falle
ció e! to de septiembre de 1950; y que 
cioña Matilde S a n ju á n  Moliner. sobrina 
política del mismo, elevó una instancia 
al Cornejo  Supremo de Ju s t ic ia  Militar, 
al publicarse ia Ley de 19 de diciembre 
cié 1951. en súplica de que le fueran otor
gados los atrasos de la pensión ex traor
dinaria que Tenia asignada el causante 
descie i de enero de 1944 hasta  el tiempo 
<i* su fallecimiento, en calidad de here- 

; dera universal del mismo, según testa- 
! mentó que acom p aña; 
j Resultando que el Consejo Suprem o de

Justic ia  Militar acordó, el 23 de octubre 
de 1952 denegar la  expresada petic:<.-. 
por entende: que la rec lam ante  caree, i 
di: personalidad para formularla ,  c e : ,  
arreglo a lo previsto en el articulo 91 cid. 
Rigente Estatuto  de C lases 'P as iv as ;

Resultando que la interesada Interp”.- 
•u. contra  dl^ho acuerdo, recurso de re
posición v agravies, insistiendo en are- 
oes. en su primitiva pretensión y t.l*--  
gando en fundam entos de la misma di
versos artiemos del Código Civil, q u •: 
otorgan a ¡os herederos el derecho a L. 
sucesión en todos les bienes y -d erecho ;  
del caucante, por lo que se creía con 
personalidad suficiente para percibir Ir»; 
atrases que pretende;

Resultando que el F iscal Militar  cir". 
Consejo su p rem o cié Ju s t ic ia  Militar, ai 
informa; el recurso c.e reposición, propa
so su desestimación, por ios propios fur.• 
chímenlos, de la resolución impugnad.-.:

Vistas ms disposiciones citadas y tv* 
mú.; de pertinente aplicación;

Considerando q u e  ia única cuestión 
planteada en él presente recurso cu* 
agravios se teduce a determ inar  si U> 
recurrente, on cuanto  heredera in.stitu:cá. 
a  vufio  uruve s.-.l en tes tam en to  per <ú 
caúsam e tiene o no derecho al percib-: 
cíe los atrasos cié la nensión ex traord in a
ria asignada al señor Climent. de.sc'a- 
I de enero de 1944 h asta  la fecha de su 
fallac invento en api i rae ion de la Ley d«\- 
19 dr diciembre de 1551;

Considerando que dicha cuestión ha. 
cío ser resucita  negativamente, toda ve/, 
que con arreglo a  .o dispuesto en el a: - 
Memo 91 clc-i vigente Estatuto de Clase.-¡ 
Pasivas, «tocias las pensiones habrán  cá- 
reclamarse por los propios mt-oiesacios / 
por sus re presentan íes legales, bien por 
si o po’ medio de apoderados, pero nun

ca. en delecto de eliós. por personas qu-* 
por cualquier concento traiga causa de ios 
mismos»; sin que pueda aceptarse  el rnz.c- 
narm entr  acmcudó por la  recurrente, do 
no ser aplicable dicho precepto legal u: 
régimen cié pensiones ex traordinarias  pre
visto en *a Ley de 19 de diciembre (V  
1951 y disposiciones com plem entarias  va 
que si bien es cierto que cs ia  jurisdic
ción cu mimeresns ocasiones na decla
rado la incompatibilidad eiure d ich*  re
gulación ríe nénsiones extraordinarias  y 
ía contenida para las pensinr.es ordina
rias en el vidente E sta tu to  de Clases P a 
sivas. no es menos cierto ouo lan a ’ men
te se ha  declarado por este Consejo üu 
Ministr-.s. ciu»» esa inrom naU bridad s<- 
entendía ¡ imuada a aquello?, puntos res
pecto a la legislación de ocasiones e x 
traordinarias  a ia que se ha hecho re
ferencia contuviera determ inación co n 
creta. p-*ro nc a aquellos otros carentor. 
de regulación en dicha legislación excep
cional. los cuales se regirán por el E s 
ta tu to  cíe C a s e s  Pasivas, oólicable en 
concern o cié derecho supletorio:

Considerando que a igual conclusión 
conduce .-a interpretación cío los prin
cipios conrenicics en el Código Civil oí. 
materia de su ‘csiones en el supuesto di
que se adm itiera  quo debe ser aplicad») 
este cuerno lega! como derecho supleto
rio de la leqismción de pensiones ex- 
traorclíu.nrla.s establecidas en la Ley cú 
19 ci*3 diciembre de 1951, ya que si bien 
es cierto que la recurrente tiene la con 
dición ue heredera riel causante, no ■■■* 
es meiv-ó que la sucesión únlcament*- 
alcanza a lov bien.es. derechos y obliy;. • 
cione.s existentes en el caudal relicto 
tiempo ctel fallecimiento, pero nunca 
aererhus que. ^omo ocurrió er. el presen
te caso rii siquiera habían  nacido, ya qu • 
el causante falleció con anreríorfdnd 
la publicación rie la Ley de 19 de el - 
siembre de 1951. aue fue la norma q m  
por primara vez estableció la íetroacció :.  
de efectos de los señalam ientos de pen
sión extraordinaria  practicados al amn; - 
ro de. Decreto de 11 de Vallo de 1.949. ¡

la fecha de 1 de enero de 1944.
De conformidad con el dictam en emí- i 

tido poi el Conseje de Estado, el C on sv  j
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jo rie M inistros hn resuelto  d e se s t im a r  e¿ 
presente recurso de agravios;).

L< cjue *e publica. en el B O L E T IN  O F I
CIAL DEL E S T A D O  para  c o n o c im ien to  
•jo V E. y not if icac ión  a la in teresada ,  
de con form idad  con lo d isp u esto  en  el 
i».:n:fiv> pr im ero  de la O rden d e  e s ta  
Presidencia del G ob iern o  de  12 de  abril 
•;:e 1945.

Dios guarde  a V. E m u c h o s  años.  
Madrid, 30 de abril cíe 1954.

C A R R E R O  

Excmo. Sr. M inistro cid Ejército.

ORDEN d>' 50 de  a ' ,r i i  de  1954 por la
SC rCSUdiC  W TCCUT¿G (LC a g r a v io s

ter p u e s to  pur dar, P a b l o  I l lana Be.ni- 
’ ) C abo  t i r e á n i c o  de Ai*íació?i M il i ta r .
: r t i rado ,  c o n t r a  a c u e r d o  d e l  'Concejo  
./•: M i n i s t r o s  ¿o  2S d e  m a r z o  d e  1952 
r;.r d e s e s t i m ó  e l  i n t e r e s a d o  el  r ecu rso  

agravios ,

Excmo Sr : El Consejo  de M inistros,  
fech a  0 de los corrientes ,  to m ó  ci 

acuerdo cu jo d ice  asi: 
cEn e: recurso cié agrava>s in terp u es to  

don. P ablo  I l ia n a  Burrito. C ab o  Me- 
••.t.nco cié A viac ión  Militar, ret irado ,  c o n 

tra acuerdo del C onsejo  cié M in is tros  de 
24 ríe m arzo de 1952 <B O L E T IN  O F I
CIAL DEL E S T A D O  de: 20 de j u i i o 1. que  
a e s t i m ó  al in teresado  un  recurso  cié 
Mu'aviúr: y

Resu! rancio que c-¡ Cabo M ecán ico  rio 
Aviación cien Pablo  I l la n a  B e n i to  fue 1:- 
rc':-.ciado en 1944. y por O rden  m i n i s t e 
r i a l  cié 2 de en ero  cíe 1952 se le  co n ce d ió  
•! sueldo  ̂ de Sargento ,  con s id e rá n d o se le  

:r!irado cié.scie ¿1 ó de ju n io  de 1949, por  
.-.uhcaciuu cié i art icu lo  p r im ero  de la  Ley  
•a* 12 cié ju l io  c e  1940. y  d ec la rá n d o le  
•••'•ino.Y*adirio en  el a p a ñ a d o  a)  del ar-  
neuV, .segundo cié la Ley de 17 ele l inio  
1V liMo;

E: sa l ía n  do que so l ic ito  ei recu rren te  el 
•-Perluno r e co n o c im ien to  cié haber  pasi-  
■•••. :l:c i i d ci que fuá d e n e g a d a  en 26 ele 
vyu;lumbre cíe 1950. toda vez que ei Cou-  
.'•jo S up rem o c . < -  J u s t ic ia  M il itar  e s t im ó  
mío pur no c or responderle  en  8 cié ju lio  
■ v  1944  ̂ei em p ic o  de  S a r g e n to ,  n c  po-  
u:;-.’. ap licárse le  los benefic ios  e c o n ó m i
ca.. be ja  Ley fie jV cíe ju lio  de 1945: 

!t:',snl;.¿.iicio que c  u iura  ei a n ter io r  
■•'udo mi erpu.su el s eñ o r  U la n  a recur-  
oe ivpcs ic iun .  que i i ’c d en eg a d o  en  12 

ui pijiiu^dr if>ói. por los propios  i'unria- 
ele ia resolución im p u g n a d a .  a u n  

; vio p rev ia m e n te  e s t im a n d o  la resc-  
 ̂ urnegoria  por el s i len c io  aciminis-  

. é . in  m iero u sn  ei s eñ o r  I l la n a  recurso  
;i-r.iyios i a s i s t ie n d o  en  su p re ten s ió n  

'' cu-..* á* sea  reconocido  un h ’uuer pasí-  
. *.r cuníormitiuii  con las Leves cié 12 

o ’uy ';»* 1947 v 17 de ii¡!io de* 1945:
; :• s u n .u u á p  une en  lu de j u n o  rio 1951 

• •’U’ :.) v . : \  \ n t e r m e  el D i r e c t o r  g e n e r a l  c e  
v r i e l  M i m s c e r i o  cié! Aire,  i n a n i í e s -  

■ 0 . qiJt* al r e c u r r e n t e  h* fin: ab on ad o  
:*) ri U y m n n  fi ' ie DOmu-iHOCió CU ZOlia j 
:o our  fu-cien c i r c u l a r  d e  14 cíe n o v i e m -  ¡ 

V;-2a t ht*bi*:!Hio ^ n e r e s a d o  a i  ser -  i
• '1" *i’A rM -u in  t*n 26 de  e n e r o  ue  1930. ¡
• •/,‘'i,iv.>.ur.riC!f uno anr áriiedud e:i el em - i
• 7" S a r c c n i c  rio 20 a o enero  do 1912: ¡ 
n c.xiit our.o fiuo ei C o n s e j o  de Mirria.- !

• • < m v r i ' i .  cM cont’ormiciita con  ol de ¡ 
•••' m i ,  ei 28 e l r r . r / o  rio Je  1952 <BO-

• • ;N OFTDIAL D F L  E S T A D O  de 20 de  
'••• úon-.st muir cm recurso ció agrav ios  

q 0 ,- sci'ujr I U a n a .  p o r  en-  !
’1 *:f,r que su le habúi ap'icacio inciebi- 

> :,, :ia* .a L e v  rio 12 cié ju l io  rio 1940.
1«! ü u e  r  a re c ia  de d**remo a  p e n s i ó n  

•*••• ¡ " r e m a n a  cié r e t i ro ,  s in  q u e  t a m -
• r.-> !v¡ luviern a pensión  ordinaria ,  ñor
• r e i n a r  con  r:  m i n i r r o  de v e i n t e  n ñ o s  

(.:*• -^-vicios ev io jd es  por la  Lev de 31 de i
■':-uvh?e do 1921: * !

tundo que centra el anterior S

acuerdo  p resen tó  el in teresado  unu ins- 
laircia on la P res id en c ia  riel G ob iern o  
e n  solio:tnri de que fuera  revocado, y .vi 
le con ced iera  jo ouo p reten d ía :  a l e g a n 
do en  fu n d a m e n to  de su. petic ión  que se  
le había  negado ,  in d u d a b le m e n te  por error  
in vo lu n tar io ,  su  con d ic ión  cié S a rg en to  
en  3 d eju l io  cié 1944. cu a n d o  la propia  
D irecc ión  G e n e r a l  de P erson a l  del M i 
n ister io  riel Aire reconoc ía  en su in fo r 
m e  «que por haber  in gresad o  e n  el s e r 
vicio  el 26 de en ero  cié 1920. el 26 de e n e 
ro ck* 1942 era la a n t ig ü e d a d  q u e  le c o 
rrespondía  en  d ich o  em p le o  de  S a rg en to » ,  
y. ad em a s ,  que n ;  caso  era  id én t ico  al  
de otros  Cabos Je A viación  cuyos  re cu r 
sos  de a gra v ios  hubian  s ido  e s t im a d o s  por  
A cu erdos  ciol C on sejo  de M in istros  rio :) 
c e  nov iem bre de 1951 (B O L E T IN  O F I 
C IA L  DEL E S T A D O  cíe 30 de ciic ienf ;.v >. 
3 de n o v iem b re  v ]4  de d ic iem b re  cié 
1952 B O L E T IN  O F IC IA L  DEL E S T A D O  
ri<.* 13 d e  n o v iem b re  y riel 17 de  d ic ie m 
bre cioí propio cif:o i :

Vistea la.s d isp o s id en o u  citada.-: el a r 
t ícu lo  cu arto  de  la Ley cié 12 ri? m arzo  
rie 11)44: ei A cuerdo riel Cor.se.iu de  M i
n istros  cié 22 rio febrero de 1952 -'BOLE
T IN  O F IC IA L  DEL E S I ’A DO rio 29 rio 
m a rzo ) ,  y d e m á s  A cuerdos  m e n c io n a d o s :

C on s id eran d o  que. seg ú n  lia rioclarad-j 
rK terutiam vrJe esta  jur isd icc ión ,  sólo pro
ced e  la rev is ión  fie iés Acuerdos ce! C o n 
sejo  ci} M inistros  resolutor ios  de  recur
sos cié agrav ies  c u a n d o  trovan sirio d i c t a 
dos  con m a n if ie s to  error de hecho;

C on s id eran d o  que en  el p resente  caco  
la ú n ica  cau:>u in vocad a  para la revisión  
que se p re ten d e  es la ri.e haber a cor ciado 
esta  jurisd icción  la  e s t im a c ió n  de otros  
recursos de a g rav ios  con n ú m  estes  rió h e 
ch o  a n á lo g o s  a l  aquí p la i . t e a c c ,  lo que  
in c u e s t io n a b le m e n te  n o  puede ser  c a l m 
eado  de error de h ech o ,  s ino  en su caso  
de cam b io  rio criterio  en d  juzgador,  que  
n o  da lugar a la  revisión, seg ú n  h a  d e 
clarad.) ya e s ta  jurisd icción  'A cu erd o  cic-I 
C on sejo  cié M in istros  cíe 22 ele febrero  cíe 
1952 B O L E T IN  O F IC IA L  DEL E S T A D O  
ció 23 cíe m arzo) .

D e con form idad  con el d ic ta m e n  e m i
tido por el C onsejo  de Estado, ei Conrc-  
k> cié Ministro;; ha acornad o  d r r k m ir  que  
n o  ira ¡ugar r. ia revisión so l ic i tada  »

Lo que s* publica en e! BO LETIN O F I 
CIAL P1TL E S T A D O  para c o n o c im ie n to  
rio y. E. y notir icación  ai in teresado ,  de  
c o n fo r m ir a d  con  jo o isn u e s to  en e* n u 
m ero  pr im ero  cíe la O rden de es ta  p r e s i 
d e n c ia  o t l  Gobir-mo de 12 de abril de  
1945.

Dios gu a rn e  c  V. E. mucho;, años .
M adrid. 30 c e  abril  cíe L ó 4 .

C A R R E R O  

E xcm o. Sr. M in is tro  del Aire.

Ü R D F N  de  30 d e  a b r i l  á>' 1452 por  íc (:u>: 
se  re su e lve  c! recurso  d e  a o raí'ios oro- 
m o v i d o  por  don  C ar los  f iahnor i  D íaz  
A cero .  T e n i e n t e  C o r o n e l  de Cabci l ler iu . 
i j y  ¿ra resolución d e l  M in i s t e r io  d e !  
F.jérci to sobre  conces ión de  la M ed a l la  
d e  S u f r i m i e n t o s  por  la P a t r ia .

E xcm o. Sr.* El C on se jo  de M inistros ,  
con fe c h a  II d e  d ic iem b re  ú lt im o, to m ó  
el acu erdo  que d ice asi:

«En G recurso  rie a gra v ies  p rom ovid o  j 
por don Carlos Bal mor i D íaz  Ayero. Te- ; 
: d en te  Coronel cié CnbYdVría contra  re- i 
solución c:e? M in is ter io  riel Ejército  se- ! 
ore  co n ces ió n  cié la M e d a l l a  d e  S ufr í-  ¡ 
miento* por la Patria:  y 

R e s u l ta n d o  ouo el in tere sa d o  e levó  
in stanc ia  en 21 de d ic iem b re  cié 1961 j 
d M in ister io  drl  Ejército ,  su p l ica n d o  le ¡ 
fuese co n ce d id a  la M edalla  de S u fr i 
mientos por la Patria, a legando, com o  
le c h o  hnse de su pretensión ,  el qu® niien-  
;ras se  h a l la b a  in sp ecc io n a n d o  la ins- 
•rucción de su U nidad ,  su fr ió  un  a cc i 
dente de caballo a l  ser desped ido  riel

i üusn.io (.*:; u n a  e s p a n t o  da nvas iona r iu  a 1.
I p a s a r  ñor  iu> nnner iiaruí i i ' r .s  cié o l i o  c¿i 
; q u e  s e  e n c o m i a b a  t u  e j e rc ic ios  c e  vuA 
: t:cn. y n u b icu r iu  sirio c u ú h c a d a  ia iesio: i
j  rir* n jen  •• fu ; u ' ° .  o  ce  ou . i 'onü 'ar se  i n c l u i 

do en  ia ú l t i m a  p a r t o  uoi p á r r a f o  c j ' d e l  
a r t i c u l o  s e x t o  riel v ig tn . ie  R e g i a m e n t e )  rio* 
ia M e d a l l a  do S u f r i m i e n t o s  jjur la Pa.- 
t n a ;

R e s u l t a n d o  q u e  d e  la i n f o r m a c i ó n  s u 
m a r i a  in.-.iiuicla p o r  o  i d e a  cié: J e f e  ció 

Uiar iar i  r e g a n e n t a !  c*á:nc:e el a t i e r c s ú -  
do p r e s t a b a  su s  serv ic ios ,  a  ios e f e c t o s  
q u e  d e t e r m i n a  el a p a r t a d o  b» riei a r t i c u 
lo 10 riel R e g l a m e n t o  de  ia Mer ía l ia  rio 
S u f r i m i e n t o s  p o r  ia P a r t í a ,  se d e s p r e n d o  
q u e  ri :a 11 rie j u n i o  cié 1951. y e n  
ocasLuu cic en .con í ra í  se e! i n t e r e s a d o  íns-  
pcccit.;»í*..'.do ia íns iru: -: : ; : ! - .  a ca ba l lo ,  d o  
les r e c l u t a s  rie! s e g u n d o  g : u p o  rie Es- 
ctiadroncM. ci c a b a l l o  cjue m o n t a b a  d io  
m \  uormiiari i ; .  r i e s m o u i a  nrirée.  c a y e n d o  
riel m i s m o  rie pie. m o m e n t o  en el cu  a i  
••■:* p r o d u j o  la.s ’ l e s iones  a u e  s u m o ,  p o r  
;*.: q u e  fue  h o s p i t a l i z a d o  h a s t a  ei d í a  2 
ri:<» oc r i r n re  cié iuó! .  ».m q u e  íu*a d a d o  
tic A ' a  e n  d  l i r^p tu r i .  habiéncio.^e a e r t -  
(iiT.acio q u e  c i i c i i a s ' l e s i o n e s  f u e r o n  c a u ° a -  
l ias  en. n e t o  rie servic io, q u e  ei h e c h o  íuó  
C'as-tu.l. s i n  c le te j-mi imciou rie r e s p o n s a b i 
l idad .  v q u e  las  'r.ospiLiücR'd.es c a u s a d a s  
se n  s u f i c i e n t e s :  lorio eiio. c-on a r r e g l o  al  
•articuiu* s e x ro  }* p á r r a f o  p r i m e r o  riel a r -  
t ictr io *>ép'« im o  riel Regiamente.* rie la M e 
d a l l a  de Sufj ' imo 'p. :  vjs p o r  la  P a t r i a ,  cíe 
11 rie m a r r o  cic 1541;

R e s u l t a n d o  eme ia p e t i c i ó n  de! i n t e r e 
s a d  c» es d e n e g a d a  p o r  O r d e n  riel M a a ' -  
í e r l o  riel E i e r c u o .  e u e  le es not i f i cada ,  
el 20 rio d i c i e m b r e  cíe 1552. por  e s t a r  ni  
p u l e ’lón  i>»l.*■»iC:íi el. Li.. ai c .L'a’. i tv ( aS’J»-..

:\’iru¡¡í.o. c a r e c e  cid r iesgo cspecinc- i -  
tnc-nte m i l i t a r  q u e  c a r a c t e r i z a  y p r e s t i g i a  
ia r e c u m p e u s á  y p e r  se r  m r i i s p e n s n u i y  
q u e  el actr ,  r e p r e s ó m e  un h e c h o  m o n t o -  
r io o i m p l i q u e  u n  r iesgo e spec ia l  c, a :  
m e n o s ,  r e á u . v a r . i e r . t e ,  e x c e p c i o n a l  y n o  
c o m ú n ;

R e s u l t a n d o  q u e  c o r u n  d i c h a  r iuuega-  
i'p'.'i so r e c u r r o  e n  repo.Mrion y a g r a v i o s .  
:::s;s: ion c í o  en. ¡ a  p r i m i t i v a  p e t i c ió n  y  
r e p l i c a n d o  q u e  p u d i e r a  c o n s i d e r a r s e  c o 
m o  n e s u o  p e r s o n a :  el d e  la v i o l e n t a  r e 
a c c i ó n  del  cuba  lio q u e  m o n t a b a  r.l pa -  
sm  p e r  n.s  i n m e d i a c i o n e s  rio o t r o  o u o  
e j e c u t a b a  e j e r c i c i o s  cic v n ’tec.  a c t o  q u e  
riló Imam a! a c c i d e n t o  s u f r id o ,  que.  p o r  
lo i m p r e v i s t o  y r á p i d o  o i m p o s i m e  rio 
tom a :  \r. ¡o cía p o r  c.e .-.i u n  c a r á c t e r
e x c e p c io n a l  y :.o c o m ú n ,  r i e s g o  q u e  p u 
d i e r a  t a m b i é n  c o n s i d e r a r s e  com o  c.speci- 
l i c a m é i i t e  m r i i u m  p or  h a b e r s e  procúcur io  
ev. e* m o m e m e  d e  r e v i s t a r  la i n s t r u c c i ó n  
c:c r e c l u í a s  y s e r  s u s  c a u s a s  n i m o i e n  es- 
j i e c i ñ c a m e n i c  m i l i t a r e s ,  a m m i c i c i a s  m:L«? 
!a P 'V S ' O 'U  rie o t r o  cu ba l ín  u u l o n a n r i c  .¿ 
s u s  i i u acc i i ac io í i r s  oí: la m s i r n c c i ó r : :

Resul !a t :c :n  q u e  la. D u e c c i o i ;  G e n e r a !  
de R é c i c j u m i e n i o  y P e r s o n a !  i r . fo rm a  ei: 
o! sen; icio  (¡o c u e  p iocecie  o e s é s t i m a r  e-1 
r e c u r s o  rio ag rav io* ,  i n v . r - u n d o  análogo.* 
r a z o ; m m i c a ; c . s  a lo.* conLeutr ias  c*:i lar. 
a c u e r d u s  ri:el C o u s e m  ri.1 á l u u s : r o s  cíe 12 
rie iu i io ch* 1952 v 24 d e  ei :e: \)  do  1955. 
r e s o l u t o r i o s  rie r e c u r s u s  rie a g r a v i o s  r e 
l a t ivos  a  hecho ; '  a n á l o g o s  a ios cuié c.c 
h a c e  c 'oim;mmiá cu • e x p e d i r m e ;

Vistc,s i a Ley  cíe 19 rie m a r z o  rie 194-1. 
R é a i a m c u t o  rie l i  cic !94i v vlernas ci;.-.- 
pv.sicu-mes de  g e n e r a l  u p h c a e i ó : ; ;

C o n s i d e r a n d o  cjoc el R e g l a n u - n r o  p a r n  
la c o n c e s i ó n  rie la M o á a h a  rie S u f r i m i p u -  
t o s - r o r  la Pa. t r ia.  cíe l i  be m m v o  rie 1941. 
al ri i-taiia: q u i en es ,  n su* efec tos ,  h a n
rie r e p u t a r s e  h e r i d o s  o l e s ionados ,  eia 
a r t i c u l o  sevio .  a p a r t a  c u  c o i n i e n e  o! 
s i g u i e n t e  p r e c e p t o :  « h e r id o s  o l e s i o n a 
dos e n  la p r e p a r a c i ó n ,  o u s a  yo m a n e j o ,  
f a b r i c a c i ó n  o • ex per :  me:  • t a n u o  cic g a s e s  
a s f i x i a n t e s ,  exp los ivos  a rm..< o urc.veot .- 
i es c.ie ! ocias c la ses  y o**!u.ir. eTiijentos» 
rie c o m b a r e ,  o poi ro u se i  u ^ u c i á  rie i a- 
\ 'os X.  pxplosió:)  ci o n n 'v o r ine s .  n e r e d . -  
Lancio q u e  no  f u e r o n  ri:et*.rios a in rp ru -  
c .enr ia  ni i m p e n c i n  tan r . e l e  riel cute 
lo su f r ió ,  y las o cas io nada : -  cu t o d a  d a -
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se do r.ccic!entes al personal militar o ¡ 
militarizado que en rictus ríe servicio i 
lu e ra n  victimas cir* icécs accK;¡v..te>:>. | 
apa r tado  sobre ti que for:-'jl'íinie::t h c i  1 
u? [tirar la reroluoiun de! recurso, según ! 
í:r¿r.p;-:c riel propio rccun  ente. puesto que ¡ 
ios res la a tes  ciel mismo articulo son evl- ¡ 
den te r reu te  inaplicables a! caso. !

Considerando que. según llene decía* | 
re o :tk cremamente- esta Jurisdicción, el ¡ 
espíritu cié! precepto transcr i to  es el de ' 
premia!' les sufrimiento.1; del personal ! 
m ili ta r  o rmii! ** /.ado sobrevenidos como 
consecuencia de la realización de un ac
to de seivici.. ^uc- en si misino impllcue 
un lir-sgo esptvírico, y no ei cié recoin- 
pen>*a; accidentes me i amonte fortuitos 
comunes a iodo género ele personas y ¡ 
que puedan ser. r.u pueden pres tar  base 
r. ln concesión de un premio. recompen
sa o ‘■oncipcornclón. que son institucio
nes qur- en t ra ñ a n  siempre, y por muy 
a n 'p " a  que s ra  la interpretación, la Idea 
de ur: r.rro meritorio o oue Impiicuc un 
rb-s"o especial o. por lo menos, relativa* 
mente excepcional y no común;

Corisidoiando que el accidente  baso 
fio ist.e recurso sobrevino al interesado 
como consecuencia de habei sido des
montado del caballo que m en taba  mlen- 
iras  Inspeccionaba la Instrucción de los 
reclutas de -su Unidad, lo Que es eviden
tem ente  un hecho casual y fortuito, co
mún a  a la actividad de m ontar  a ca
ballo. es decir que tales accidentes pue
den producirse en cualquier momento, 
en cualquier c iudadano que ejecute un 
acto semelante. sin oue ello le propor
cione condecoración alguna: por lo t a n 
to. está el recu rren te  fuera de las con
diciones indispensables pora  que pue
da otorgó rse’e la  concesión de ia Meda
lla de Sufrimientos por ia Patr ia ,  que, 
por o tra  parte, debe ser prestigiada con 
hechos que enaltecen su concesión, ciado 
cu carác ter  de recompensa militar.

El Consejo de Ministros, cíe conformi
dad con el d ic tam en  emilidu por el Con
sejo de Estado, h a  resuelto desestimar 
el presente recurso de  agravios.

Lo que se publica en el BOLETIN 
OFICIAL DEL ESTADO para  conoci
m iento  de . .  E. y notificación al intere
sado. de conformidad con lo dispuesto 
en  el núm ero  primero de la Orden de 
esta Presidencia ctel Gobierno de 12 de 
e b m  de iy45.

Dios guarde  a  V. E. muchos a ñ o 5. 
Madrid, 20 de atoll  de 1954.

CARRERO 

Encino. S r  Ministro del Ejército.

ORDEN de 30 de abril tic 195; por ia <!&: 
se resuelve d  r e a m o mde agravios pro
m o v id o  por don Andrés. C a r  cío Q u in ta 
na con tra  resolución del Minis terio  url  
Ejérc i to  sobre  scparcxi&n del  servicio.

Excmo. S r :  El Consejo de Ministros 
con fecha  t i  de  diciembre último, tem o 
el cruordo  oue dice asi:

«En el recurso de agravios promovido 
por don Anches Gcire u  Q uin tana , c:: C.*.- 
hc primero de la G u ard ia  Civil, corara  
resolución del Ministerio del Ejército cíe 
20 de octubre de 1552 que decretó su
separación; y 

R esu ltando  oue el recurrente, flor, c.n- 
drés García  Q uin tana ,  fué absuelto li
brem ente  por una  sentencia de Consejo 
de G u erra  celebrado en 'a  iTaza de Bil

bao * 24 de abril de IS52. reunido para  
ver y fallar la causa^ cae con tra  ¿1 se 
seguía ñor supuesto delito de  abandono 
de  servicio;

. estillando que el 10 de junio de 19o2. 
por orden del Coronel Jefe  del *12 T e r 

cio de  la G uard ia  Civil, se inició la Ins- 
t r  "lón de un  expediente gubernativo, 
en nveHcunción de la conducta ele! re
currente, en relación ccr* el articulo l.QU

(casw quinto) del Código cb Jus t ic ia  MI- j 
lita:*;  ̂ j

T.';ns;-;tr.ni:lo‘ que te rm inadas  . las actúa- ¡ 
cloúeJ. y previo informe dtl Asesor Ju n -  i 
dico. en cuan to  u la regularidad del pro
cedimiento. se dictó por el Director Ge
neral cíe ln G u ard ia  Civil la resolución 
que puso fin al expediente, disponiendo 
'u Síofiríición del expedientado y que es la | 

que se p re tende  Im pugnar en el presente
l C l ú i Sv. i

Resultando que de cucha resolución se 
dió el interesado por notificado el 28 de 
diciembre de 1952. v contra  ella recurrió 

en reposición y agravios, a legando una 
sen e  de razonam ientos  encam inados a 
dem ostra r  que no se halla  comprendido 
en ninciuno de los c»*scs del a rtículo  1.011, 
del Código de Justicia Militar;

Vistos la Ley de 18 de m arzo cíe 1944 
y ciemos disposiciones de ca rác te r  ge
neral ;

Considerando que con arreglo a  la le
gislación cue rige la jurisdicción de a g ra 
vios. quedan  fuera d e  la  competencia d e . 
la m ism a las reclamaciones cue se re- 
l l e r a : ;  a  separación de  se rv ido  o de 
Cuerpo;

Considerando que la pretensión dedu
cida en el p resen te  recurso, se refiere 
prec isam ente  a  u n a  resolución que dis
puso la separación ciel recu rren te  del 
Cuerpo cíe la G u a rd ia  Civil.

Do conform idad  con el d ic tamen emi
tido por el Consejo de  Estado, el Conse
jo de M inistres h a  resuelto declarar  im
procedente  el presente recurso cíe ag ra
vios.»

Lo que se publica er. el BOLETIN O F I 
CIAL DEL ESTADO p a ra  conocimiento 
de V. E. v notificación ni interesado, de 
conformidad con lo úisnuesto en ei n ú 
mero nrlmero de la Orden de es ta  Pre
sidencia de! Gobierno de 12 de abril 
(le 1945.

Utos uuarcie a  V. E. muchos r.ños. 
Madrid, 20 de abril  d e  100-1.

C A R R ER O  j

Excmo. Sr. Ministro ciel Ejército.

 -  i

ORDEN c:n 30 de abril de 1954 por ¡a Qiic 
se res-; ¡en.:e el recurso de CKjrai'ion in ter - 
'¡mesto vor don Anton io  Polo Peño, Al
férez de Carabineros, re Uredo, contra  
acuerdo del Consejo Suprem o de Jus ti
cia Militar relativo a su hac-cr pa¿ipo.

Excmo Sr.: El Ccr.scjo de Ministres, 
con fecha 4 de diciembre último, temó 
el acuerdo que dice así:

«En el recurso  de agravios promovido 
por den Antonio Polo Pena. Alférez de 
Carabineros, retirado, co n tra  acuerdo ciel 
Consejo Suprem o de Just ic ia  Militar, re 
lativo a  su hab e r  pasivo, y 

R esu l tando  cute el recurren te  nasó a la 
situación de re t i rado  el 12 cié febrero de 
1924. con t r e in ta  y un años, siete meses 
v nuevo ciias de servicios abonables, y 
que con posterioridad prestó  servicios en 
zona rmcionflb clescie diciembre do 1937 
a enero de 1938;

R esu ltando  que en  7 de julio de  1950 
se le fijó u n a  pensión pasiva de  750 pe
setas. que eran, los noven ta  céntimos del 
sueldo de C ap i tán  y un  quinquenio, h a 
ber pasivo que debería  percibir desde 12 
de julio de 1049:

Resu ltando  quo p e r  r. cuerdo del Con
sejo Suprem o ele Jus t ic ia  M ilitar de 11 
de noviembre de 1953, le fué rectificada 
la pensión, f ijándola en 407.50 pesetas, lo 
q\ie represen ta  el 90 per  100 del sueldo 
de Alférez, categoría que o s ten taba  al 
t ’cmpo de! retiro, más el quinquenio aov,- 
mulable: de te rm inando  que la  referida 
pensión sería de abono desde el primero 
de enero de  1944. v o rdenando  que la 
percepción cíe estos beneficios fuese nre- 

1 cedida de la liquidación y deducción d£

lo cobrado por el an te r io r  señalamiento  
ele 7 cic Julio de 1950:

Resultando que cuatro, este acuerdo el 
peticionarlo in terpuso recurso de reposi
ción el 12 de  dic iembre de 1951 que e n 
tendió denegado por aplicación del silen
cio adm inis tra t ivo ,  y en consecuencia, 
presentó recurro de agravios a n te  la Pre
sidencia tí el Gobierno, el 10 de febrero 
do 1953;

Vistos: Ley de 18 cíe marco de 194*1. 
Lev de 13 dé diciembre ele 1943. Decreto 
de" 11 de julio de 1949. Ley de 19 de d i
ciembre de 1951 y demás textos de  apli
cación a este recurso:

Considerando cue la  cuestión  susc i ta 
d a  por el recurren te  es doble: do u n a  
parte , la de d e te rm in a r  si es a ju s ta d a  
a Derecho la rectificación de pensión rea 
l z a d a  por el Consejo SuDremo do J u s t i 
cia M ili tar  ei 11 de  noviembre de 195*2, 
y de otra, si es piocetíente la devolución 
Kl Tesoro de lo que corresponuiense se
gún el seña lam ien to  cíe 7 de julio de 
1950;

Considerando que en el respectivo se
ña lam ien to  cié 7 c:e julio de 1950 se i n 
currió  en indudable  error, pues se adop
tó corro regulador el del empleo supe
rior, que no le correspondía, ya oue los 
beneficies do la legislación e'special de  
Clases Pasivas se refieren a  los sueldos 
regulaclore.s que. conform e a los P re su 
puestos Generales del Estado de 1943. co
rrespondiesen a  los emplees que rea lm en
te  sirviesen les peticionarios en  las fo
chas en que pasaron  a  la  s i tuación de 
retirados:

Considerar.do que el R eg lam ento  p a ra  
la aplicación del E s ta tu to  de Clases P a 
sivas. de 21 de noviembre de 1927. e s ta 
blece en su articulo  208 el principio de 
devolución tíc pensiones, a! decir  que el 
pensionista «vendré obligado n la devo
lución de las can t idades  indebidam ente  
percibidas», siendo indudable  que  en el 
caro contemplado en el presente  recurso, 
h a  habido u n a  percepción* indebida de 
pensiones, pues no puede existir  iusto 
t i tu io  en su cobro .cuando se basa  en  un  
evidente error de in te rp re tac ión  de los 
preceptos lógales;

Considerando que, por todo lo expues
to. no  pueden ser adm itidas  las peticio
nes  form uladas  por el recu rren te  en rén« 
guno de sus dos extremos.

El Consejo de  Ministros, de conform i
dad  con el d ic tam en  omitido por el C on
sejo de Estado, h a  resuelto desestim ar 
el presente recurso de agravios.»

Lo que se publica en el BOLETIN O F I 
CIAL DEL ESTADO p a ra  conocimiento 
de  V. E. y notificación al interesado, de 
conformidad con lo dispuesto en el n ú 
m ero  primero de la O rden de es ta  Pre
sidencia de) Gobierno de 12 de abril tío 
1945. ’

Dtcs guarde  a  V. E. muchos ciñes. 
Madrid, 30 ele a b rü  de 1554.

CARRERO 

Excmo. Sr. M inistre  del Ejército.

ORDEN de 20 cíe abril de 1954 isor la c ue
se resuelve el recurso ác aerarlos pro
movido por don Lorenzo Durán Pi roí,.
Briaada de la Guardia Civil, retirado.
contra acuerdo del Consejo Suprem o de
Justicie Militar relativo a su áabCT 7x0
s i v p s

Excmo. Sr.: El Consejo de Ministros 
con fecha 2G de marzo pasado, h a  to 
m ado el acuerdo que dice as!:

«En el recurso de agravias  Interpuesto  
por el Brigada de la G uard ia  Civil, re
tirado. don Lorenzo D urán  Pujol, c en t ra  
acuerdo del Consejo Suprem o de J u s t i 
cia Militar  de 23 de clloieinbi'c de 1952. 
que le señaló <u haber  pasivo: y

Resultando que per  acuerdo de ln Sala  
do Gobierno Col Consejo Suprem o  do
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Justicia, -Militar do 23 rio diciembre cié 
jf'ó'J. le ruó señalado ai recurrente. Brí
gida de ¿a Guardia Civil, d^n Lorenzo 
Jhirr.n Pujol, retirado por edad el 19 de 
mayo cié 1952. el haber pasivo mensual 
tie 033,7,5 pesetas, que son tas 84 cer.té- 
.■íLniaj del sueldo de Capitán. incremon- 
huin en 02.50 pe¿;ct.'*.s ció gratificación do 
destine asignado al empico de Brisad*?., 
de conformidad con ia Ley de 5 de'Julio 
de H<34 y articulo noveno, tarifa prime
ra del Estatuto' tío - Clases Pasivas, por 
contar con ó’4 años un mes y 15 dias de 
serdcios abonables;

Kcsultando que contra este acuerdo in- 
¿tr;n;so el interesado, dentro cíe plazo, 
recurso ci* reposición, y entendiéndolo 
desestimado por el silencio administra
tivo recurrió en tiempo y forma en agm- 
i ios. íanctúndose en que con arreglo a 
!**> dispuesto í-n el articulo noveno cíe ia 
Ley de* ó de julio de 2934, le correspon
de graduar sus haberes pasivos por la ta
rda segunda del articulo noveno del E<r- 
i atuiri. y no por la primera, con lo que 
resultaría una pensión equivalente al 90 
}jor 100 del sueldo regulador que tiene 
reconocido;

Resultando^ que el Fiscal Militar iníor- 
niü, a propósito cid recurso de reposición, 
que como no se anortaban nuevos hechos 
íu se invocaban disposiciones que no hu
mera: i sido tenidos en cuenta por la Sa
ri al dictar la acordada recurrida, pro
cedía desestimarlo;
^Vistos €i artículo noveno deí vigente 
estatuto de Cienes Pasivas del Estado 
y oí «artículo noveno de la Bey de 5 de 
.nido de 1934;

Considerando que ia cuestión planteada 
cu e. presente recurso de agravios con 
siste en determinar si en or.señalamien- 
•o ue haberes pasivos de les Suboficiales 
une <ie retiran con sueldo regulador de 
tnicial se debe aplicar la tarifa primera 
ue. artículo noveno de; Estatuto, como 
annaa la Administración, o la tarifa se- 
uurua del mismo articulo. como preten
de oi recurrente:

Considerando que. según ha declarado 
•vm-rauamence esta Jurisdicción, las cii- 
qf**‘cntcs tarifas del articulo noveno ciel 
Estatuto de Clases Pasivas ciel Estado 
c-srun establecidas r.o tanto mirando a 

diferenciación de clases cuanto a la 
ni:ciencia de sueldos, y por lo tanto a 
unes mismos sueldos se debe aplicar 

einpre una misma tarifa, cualquiera 
que sen la persona que los disfrute; es 
i.ociv. que si un Suboficial. en virtud 
no un precepto legal expreso, se retira 
V'-u sueldo de Oficial. re ie debo aplicar 
* 1 {‘[ señalamiento de su pensión do re- 
|n*i> la tarifa ertablecúda para los Oficia
os- p;jes de lo contrario la discrimirn- 
o.oii cíp tarifas se convertirá en un privi- 
.c«ui' cié clases, y los Suboficiales se re- 
y';.uian. en mejores condiciones r.bsoht- 

los propios Oficiales; 
L’ i.nsidcrando'que r.o se opone a éstos 

:•> dispuesto en el artículo noveno de la 
h'-v cío 5 de julio de 1934. ya oue en él 
>e distingue;:; en párrafos ‘ aparte los 
uunoiiciales que se retiren con el sueldo 
i!,\ . sv empleo, a los cuales, dice, se les 
'•••'"irftj-.y tarifa segunda, a p añ a d o  a ' 
'•V articulo noveno del Estatuto, de ios 

por contar con treinta años de ser- 
'•y-¡os so retiran con el sueldo de Capí*
■ -a .  para >los oue no señala cuál ha de
• la tarifa aplicable.

•be conformidad con el dictamen emi*
‘ -co por el Consejo de Estado, el Con*
• ':*io cíe Ministros ha resuelto desestimar 
‘ 1 mvsenie recurso de agravios.»

ha que se publica en el BOLETIN 
o h c i a l  De l  e s t a d o  para conocí- 
unouro de V. E y notificación al hitere-
• •••Ui'. de conformidad con lo dispuesto en

numero primero de la Orden de estu
• _ residencia ciel Gobierno de 12 de abril uo 2945

Dio:» guarde a V. E. muehea años. 
Madrid, 30 de abril de 1054.

C a r r e r o
Sr. Ministro del Ejército,

ORDEN cío :0  el: abril de 1554 por la 
r i a r - \ < r e c u r s o  '.le agravia* 
pru7KOV.ito por (km Mci^eo:: Pinto G on 
zález contra acuerdo- del Cornejo Su- 
m em o  de Justicie Militar relativo u su 
hener pasivo.

Fxcmn Sr.; al: Consejo do Mínistroa. 
•cor. fecha 4 de diciembre úitimo, tornó 
el acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios interpuesto 
por don Marcos Pinto González, ex Bri
gada de Artillería. contra acuerdo del 
Consejo Supremo do Justicia Militar re
lativo a su haber pasiv-: y 

Resultando que don Marcos Pinto G o n 
zález.. ex brigada de Arllficr.íi. elevó ins
tancia ai Consejo Supremo de Justicia 
Militar en súplica ue que .se le aplicasen 
¡os beneficios del articulo tercero de la 
Ley de 19 de diciembre c.e 1951. 3*a que. 
habiendo sido separado del servicio por 
se..tímela dimanante de :u causa núme- 
io  721 5-44 en junio de 1946. seguido por 
el Regimiento c e  Artillería número *43. 
de nuurnición m  Paterna, no se le había 
asignado pensión Dicha petición fue des
estimada por el Consejo Supremo de Jus
ticia Militar cíe acuerdo con la Fiscalía 
Militar, per r.o ser su situación 2a de 
«retirado?:;

Resultando que se inteipuso recurso 
de reposición c*p. tiempo y forma, nacien
do comstar que ia Ley de 23 de diciembre 
cic 1943. vino a conceder unas ventajas 

para aquéllos q u e  no reunieren veinte 
años de servicios para el retiro, y la de 
19 de diciembre de 1951 amplió a tocios 
los cue hubiesen participado en la Gue
rra de Liberación, que es el caso dei re
currente. Entendido desestimado por el 
silencio administrativo, fue recurrido en 
agravios, abundando en les anteriores ar

gumentes:
Vistas ms Le3*03 de 13 de diciembre 

de 1943 y 19 de diciembre de 1951;
Considerando que e! régimen de pen

siones extraordinarias establecido por las 
Levas de 1943 y 1951. es aplicable, según 
Interpretación constante cié csra jurisdic
ción a los funcionarios «retirados», cual
quiera que sea la causa, pero no a aqué
llos que habiendo sido separados del ser 
vicie no generan derecho a c icho  régimen 
especial.

De conformidad con el dictamen entí
balo por el ConsejD áe Estaco, el Conse
jo  ele Ministros La resuelto desestimar e! 
presente recurso ce agravios»

Lo que se publica e:fc»l BOLETIN O F I
CIAL DEL ESTADO para conccimíentu 
de V. E. y notificación al interesado, de 
conformidad con ¡o dispuesto en el nú- 
moro primero de la Orden do esta Pre
sidencia del Gobierno cío 22 cié abril 
cíe 1945.

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid. 30 ele abril cíe 2954.

CARRERO  

Exento. Sr. Ministro del Ejército.

— r - t i -r

ORDEN de 30 de abril de 195} por la 
.sv resuelve el recurso de ««//arios p r o  
movido :xjr don Carlos Martínez Mar
tínez. Teniente áe Sanidad Militar, ootí- 
tra acuerdo cid Consejo Supremo de 
Justicia Militar relativo a su haber pe-  
sí vo.

Excmo Sr.: El Consejo de Ministres. 
c«.n fecha 11 cié septinipbre cié 1953, to
mó ei acuerdo que^ dice así:

«Eii el recurso de agravies promovido 
por don. Carlos Martínez Martínez. T e 
niente de Sonideci Mfijinr retirado «jon- 
t.ra acuerdo dei Consejo Supremo do  Jus
ticia Militar, relativo a su haber pasi
vo; y

Resultando que en aplicación cíe lo 
dispup.sto en el Decreto de 11 de julio de 
1949 ei Cornejo Supremo cié Justicia Mi

litar reconoció al Teniente cíe Sanidad 
Mült.nr. retirado, d o n  Carlos Murtinvz 
Mirtino?., el derecho a una pensión do 
Eífi2.5U pesetas, que son los fin céntimos 
del sueldo de Capitán, vigente» en 1943, 
Incrementado en cuatro quinquenios;

Resultando que sol leít * el interesado 
que se diese al señalamiento practican*' 
efectos retroactivas referidos al 1 c!e ene
ro de 1944. i\ tenor c!° 1c dispuesto e.< a 
Ley de 19 de diciembre do 1951. y que 
el Consejo Supremo de Justicia Militar 
accedió a esta pretensión en 4 de julio 
de 1553. orro en el propio acuprct': *£ 
dejó reducido el haber de_ retiro ya reco
nocido a la cifra de 675 peseta.v toda 
vez. qu'» el regulador oue en el presente 
caso corresponde es el del empleo de T ó 
mente. en la cuantía vigente en los Pre
supuestes de 1543;

Resultando que contra el anterior acuer
do. interpuso el interesado recurso de 
reposición. ale?ancio oue le correspondía 
el sueldo regulador del emoleo de Capi
tán. siendo desestimado dicho recurso en 
2 de enero de 1953. por los Dropios funda
mentos de la resolución Impugnada: 

Resultando oue* interpuso recurso de 
agravios insistiendo en su pretensión: 

V istos H Lfav d® ia rií» ^°
Decreto de 11 de jubo de 1949. Ley ce  
19 de diciembre de 1551 v Orcíer. circu
lar de 15 civ mayo cíe 1944;

Considerando que la cuestión plantea- 
cu en el presento recurso de agiavK-j 

consiste e:i determinar si tiene dV-nvho 
el interesado a que se ie reconozca, dentro 
del régimen extraordinario de pensiones 
de ia Ley de 13 cié diciembre cíe 1543, 
el derecho a ur.a pensión calculada to 
mando como regulador el sueldo de! em 
pleo de Capitán:

Considerando que ha sostenido reite
radamente esta jurisdicción el carácter 
autónomo y sr.sianlivo dei régimen de 
pensiones extraordinarias previsto en la 
Ley de 13 de diciembre cíe 1943;

Considerando cue  lu Orden circular de 
19 de mayo de 1944. de directa anliciición 
al caso, establece que el sueldo reguhidcr 
será el del empleo ostentado en la fecha 
dei retiro, pero en la cuantía vigente en 
Ies presooues:os c> 1943.

De conformidad ccn el dictamen em i
tido por el Consejo  de Estado, el Conse
jo de Ministros ha resuelto desestimar 
el presente recurso do azravlos»

Lo que se publica en el BOT^FTIN O F I
CIAL DEL ESTADO para ecnoeimlento 
cíe V. L\ y iflcación al interesado de 
conformidad con lo dispuesto en el nu
mero primero de la Orden de osts Pre
sidencia dei Gobierno de 12 de * abril 
de 1945.

Dios cuarue a V E muchos aúcs 
Madrid, 30 do abril de 1954.

C a r r e r o

Excmo. Sr. Ministro de) Ejército.

ORDEN de 50 de abril de 1954 por la 
oue ¿.e r¿*xudve e- recurso de corarlos  
in tcm ucsío  por don S dvador Sidort 
Jaime. Gucrcltc civil retirado, contra  
acuerdo del C onsejo  Supremo de Jus
ticia Militar relativo a stt haber pasivo.

E>:emo. Sr. r El Consejo de Ministres, 
con fecha 11 de septiembre ultimo, tomó 
el acuerdo que dice asi:

«En el recurso de agravios interpuesto 
por don Salvador Salort Jaime. Guardia 
civil retirado, contra acuerdo del Conseco 
Supremo de Justicia Militar relativo a su 
haber pasivo: y 

Resudando que don Salvador SiVort 
Jaime Lio retirado o! 27 cié septiembre 
de 1950. fijándosele s;i haber pasiv.» en :a 
cuantía Ue 436 pesetas, según la: tíispo- 
sivtones vigentes:

Resultando que por escrito de Ir Direc
ción General de ia Guardia CivL ic- fue



516 Boletín Oficial del Estado Suplemento al  núm. 104 
fies cu!' t ; ic. v > el ticmipn de  znnu roja ,  y en 
i L;v.t ;v ¿¿i 11? m u  iijucfo cío n u e v o  h a b e r  
pas ivo  en la c u a n t í a  rio 3*81 .óu p e r i t a s ,  
i (jcurr irnciti.sc . n n.-posiciun y agravios .  en 
t i em po  y forma,  ai a m p a r o  ele" i a  O r d e n  
l\l ¿o cíe j u n io  a e  i94oi 

V •s.o.'» c.  i u n  i.lü ¿le 11 do ci iero cíe 
1943. la  O r d e n  c e  MU cié j u n i o  de ip-ix;

Cun.sx ie iando que  el Dec re to  la O r d e n  
r u a c o s  no  c.miui  s u pe rp u e s to s ,  s ino  que  
n .n ic -mpLm cusas  d i f e r e n t e s ,  y q ue  por  
Ui t a n t o  ios «servicios p re s tados»  no  son  
n u n c a  ab o n a b le s  a  e fecto-  pasivos:  

Cuii sidcrancio que  por  la h o j a  de  serv i 
cios del fc-currc-nte so d e m u e s t r a  que  
pres to  servicio ac t ivo  en  z o n a  roja ,  pel

lo c,ue nu le es ap l i cable  el D e c r e to  y no  je O r d e n  c i tadas .
De c o n i n r i n i d a d  cn'.i el d i c t a m e n  eniití- > puc  el C onse ju  <i•% Es tado .  C onse jo  

me M u n s i r o s  h a  resuel to  d e s e s t i m a r  el p i e s e n t e  recurso  de  agravios .»
Lo q u e  se j i i ibüca en  oí B O L E T I N  O F I 

CIA! i D E L  E S T A D O  p a r a  c o n o c im ie n to  
de V E y not i f i cac ión  a! i n t e r e s a d o ,  cíe 
i. <»n:o: u.iciac! con  lo d i spu es to  en  el n u 
mero  p r im e ro  de  la O r d e n  de  e s t a  P r e 
s idenc ia  cid G o b i e r n o  de  1 2  de  ab r i ltic JIMS.

Dios g u a r d e  a  V. E. m u c h o s  años.  
' .Madrid, MU cíe abr i l  cié 1954.

C A R R E R O  
Exento.  Sr.  M in i s t r o  c!t*l Ejérc i to .

O TÓPEN (/•' de abri l  de  ¿55J por la cue  M rcy¡ir';-.j , / recurso  de agracio* tnt> r- 
\)>>r do/: j i \ i ú s  Fcre:: Sí-rano,  Ca

pi tán  de  la G u ard ia  C i d ! ,  re t i rado ,  con 
f ia  re.iuíitciúf! de i  M in i s t e r io  del  E j e r ci to  sobre  puse a la s i t u a c ió n  de  
r< cmp!a~o por herido .
Empujo S r . : El C o n s e jo  dé  Mini s t ros ,  

m n  f e c h a  1 2  rio m a r c o  ú l t imo ,  t o m ó  el 
nev.crcio que  dice ltsi:

«En ¿1 recu rso  do  agrav ios  i n t e r p u e s t o  
p o r  don  desús  Páre;-. S e r r a n o .  C a p i t á n  
d<? i:» G u a r d i a  Civil,  r e t i r ado ,  c o n t r a  
reso luc ión cié: M in i s t e r i o  del  E j é r c i t o  so
b re  su puse a  la s i t u a c i ó n  de r e e m p la z o  p ó r  h e r id o ;  y 

R e s a l l a n d o  qm- d  i n t e r e s a d o  Tu} :¿~ 
t i r a d o  por  inuid ichui  f ísica p(¡r O r d e n  
• -o 10 de  m ayo  cié Ii>52. a  p e s a r  d e  que  
í¿firma habmr . suhr i iado  el pase* a  la  D- 
r unción  ele-* rcempiar-u por  her ido.  b a s á n 
dose  Lis I n s t r u c c i o n e s  G e n e r a l e s  do 
b tíe j u n o  vie Id07. a m p l i a d a s  por  O rd e n  
¿m 17 do feb re ro  ele tú  17. O r d e n  cío 10 
i;e j u n i o  ¿ití h»32 y Deere ;  o cié 23 ce  
mot i l  m o r e  do hJ39. y s: bien reconoce  
t:\-.c* ac¡ u a i n i f u í e  ya  nu  es f ac t ib l e  su 
p a s o ' a  la s u u a v i u u  ció r e e m p la z o  por  i té
ralo.  s: debe: ,  ser le  a b o n a d o s  tocios los 
m e n in a  ionios cum i«*n:a y d i s f r u t a b a :  

R o u K u s í í . »  .';ue  los u i J e c e c l r i u e s  que  
s¡o r ;a  la  A n m ú u s t  r a c i ó n  son  qno. eiee- 
uvv .mc’.ue .  el imi- resudu causó  b a j a  v:i él 
Cut.-nio tic* la G u a r d i a  (Jivii p o r  O r d e n  
et: Ui dé  muyo  cíe V.A2 , pasa r ,  ció a  la 
.a unción de rvüravlo por  i n u t i l i d a d  f ís i 

ca  eún a r r e g l o  a  lu d i spu es to  ct: al fir- 
t i u i b  ó.» ciel rcogir .monto p a r a  ap l i cac ión  
«st-j E s t a t u í  o (L* Clases  P as ivos :  que  por  
Oró:-;. de MI do m a y o  d e  i55n pasó  a  Li 
/•alau-ión do «uispci t ibíe  forzoso» en  las 
e..!':flicir-ues q ue  t ieterrni i  ¡a el u n i c u -  
!-j t o r r e r o  ciel D ecre to  de  23 ele s e p t i e m 
b re  cié IUM'j: que  p o r  O r d e n  ció 2 8  de 
. q p i l u m b r e  no  195Ü paso  a  la s i t u a c ió n  
de  procesado,  ic. cual ,  ciada s u  incioio. 
i ; j  a p a re c ió  pubLr .ada  on  ei «Diar io  Oii- 
c. : t ’r  ¿m c u v á  s i t u a c ió n  c o n r i n u a b a  a  la 
l e c h a  de su b a j a  en  el C u e rp o :  que  en 
d iv e r sa s  o cas iones  e s tuvo  d u r a n t e  estos 
ii:i miuS tufos i n t e r n a d o  t u  cs iab iee i rn ien-  
tuS o o sviluu. si ene; o tí tv  cánido ¿1 5 cié 
; «ni i em bre  de  1251 inú t i l  p u r a  o! servi- 
«,;u de ía.: á r rnas .  con  i n c a p a c i d a d  per- 
nianorcie jai rcial  p a r a  el t r a b a j o :  q u e  se 
J.e l ia  i n s t r u i d o  c a u s a  p o r  ei p r e s u n t o

He!ito de desobediencia,  por ia que pasó 
u la s i tuación de  procesado an tes  m e n 
ción a c a ,R esu l tando  que ia Dirección Genera l  
de la G u u i d i a  Civil y la Asesoría J u r í d i 
ca  del Minister io del Ejé rc i to  iní 'oiman 
la pet ición del in te re sado  en el sent ido de  que es te  se dio ele ba j a  en el servicio 
por lesiunes su f r idas  en acto d e  servicio 
el ciia 8 tie j u b o  cié 194U. ciándosele ca? al ia,  restablecido,  ei 2'2 de agosto s iguien
te. no reun iendo  ríos meses de  ba j a  por 
ta l  c ausa  p a r a  el pase  a  la s i tuación  de 
reemplazo por  herido,  t iempo mín imo que 
p re c e p tú a  el a r t i cu lo  48 de las I n s t ru c 
ciones de 5 de jun io  de lüiiñ. hecho  extensivo a  los lesionados  en a c to  do se r 
vicio por  la Reai  O rd en  c i rcular  de  15 
dé l ebre ro  de  191*5. por  lo que en n i n g u 
n a  ocasión procedió pasa r le  í l  tal  s i tu a ción y. por  lo l a m o ,  los emolumentos  
que percibió fueron ios que ie cor respond ían  h ia s i íu p r ión  que. en aquel  e n 
tonces ü-nia asi;?nada:

R esu l tando  que en ixase a les a n t e r i o 
res in formes el Min is t ro  del Ejérc i to  des- 
es t im a  la p re tens ión  del r ecu r ren te  r-u Orden, que se le not i f ica e n  22 de dic iembre de  i j52:

R r s u i t n u d o  que el in te re sado  recu rre  
m u i r á  d i cha  O rd en  cu reposición y  va agravias  ins ist iendo en su p r imi t iva  po
licio, i y f u n d a m e n t á n d o l a  en que los in
formes que s i rvieron de  base a  la reso
lución r e c u n i d a  son innecesarios,  p u ra  
f a n ta s í a  y deben  de ser rechuzadus:  que 
está a c red i t ado  que su inu t i l idad  física 
sobrevino cu ocasión do! servicio: que nasach> en Lis disposiciones  invocadas  en 
su p r imer  ¿-sentó debió p asa r  u ia s i t u a 
ción cié reemplazo pó r  herido;  y  que* un cáben ser t o m a d a s  en cu e n t a  c ier tas  f a n 
tás t icas  e im ag in a r i a s  correcciones por  no h a b e r  exist ido j amás .  A pon  a cert if i
caciones dei a c t a  de  inut i l idad,  dei estado  sani ta r io ,  de  u n  escr i to  re integrado,  
hospita l idades,  de  u n  a c ta  cié reconcci- miéP.io pa ra  mut i l ados  y cié u n  escri to 
atestiguimciosc- p e r  t’i Je fe  de su Tercio 
que la inu t i l idad  sobrevino en acto  de .servicio, por todo lo cual supl ica qtm, después  de- ave r ig uadas  las cu m u s  por 
las que en su (lia r.o se propuso y paso it. la m e n t a d a  s i tuación de reemplazo ñor  
l i trido,  se uen las o rdenes  o p o r tu n a s  par.t  
que al meaos ,  le st*a:i abonados todos aquellos enm lum en ius  que p e r  el aluciido 
concep to  pua ie run  habe r l e  correspondió¿>, que son los reyuhuios ñor el cu n d o  D e 
creto c e  de sep t iembre  de  ¡uMu:

R e s u l t a n d o  q u e  la S ecc ió n  P r i m e r a  d e  
ia S u b s e c r e t a r í a  dH Min is io r io  u<ú E j e r 

cito. en ei i n f o r m e  p recep t ivo  sobre  ¿:i 
p r e s e n t e  r ecu r so  de  agrá ' ,  ms  recoge ci 
itiiMV.o c r i t e r io  q u e  '.os ítii!criores, i n f o r 
mes  de  ia D i recc ión  C e n c í a  i cié i a G u a r 
dia Civil  y do la .Asesoría J u r í d i c a  cíe) 
/ . i m i s !t*rio. a f i r m a n d o ,  adornas,  q u e  al r e 
c u r r e n t e  so i Ó a b o n a r o n  to d a s  la s  can:  .- 
d a do s  oorropr'Ctndiontes a  ia s i t u a c i ó n  que lema asignada;

Vistos la Lev cíe 18 de marzo de UD-h 
Decreto de 23 de sepi iernbre dé 19m;.*. 
Isisu acción de 3 de julio de  1905. Rio.i 
Orden  c i rcular  de 15 de febrero d¿* lu lo  y ciciViái disposiciones de  genera l  uph- 
i/ación:

Cons ide rando  que io que se pre ténD:  en el p resen te  recurso de agravios es ob 
te n e r  un : e u r a ü o  el abono  de c i e n e s  
emolumentos  que le h u b ie r a n  co r respon
dido de h a b e r  pasado  a  la s i tuación cié reemplazo por herido,  como consecuencia  de  ias' ioslor.es sufr idas  en ac to  cíe se r
vicio el d ía  u de  jul io de 1549:

Cons iderando  que d icha  s i tuación de 
reemplazo por her ido  no fue poseída w r  el recurren te ,  r e su l ta  ah o ra  incoagnicn-  
te la p re tens ión  cíe abono  do omoiumen por  u n a  situación, que n u n c a  ha  exis
tido, m áx im e  cuant ío del e sped ien te  resu l ta  c l a r a m e n te  ac red i t ado  que oí re 
cu r ren te  percibió en todo  caso y ron 
toda p u n tu a l i d a d  ios habe res  cor respon

d ie n t e s  a  su s i t u a c i ó n  de  a c t i v i d a d  have ,  
j u n i o  de  1950. a  su s i t u a c i ó n  d e  dispo;  .- 
ole forzoso  h a s t a  n o v i e m b r e  del m ismo 
a ñ o  y a  su .s i tuación de  p r o c e s a d o  has ta  
m a yo  cié 1952. en  q ue  fué  r e t i r a d o  Pio 
in u t i l i d a d  física, y si lo q u e  p r e t e n d e  ob ten e r ,  a  e fec tos  r e t r o a c t i v o s  u n a  ciec;-- 
rnc :on  d e t e rm i n a c i o r a  d e  la s i t u a c ió n  d :  
r e e m p la z o  por  hencio ,  es conc lus ión  ob'  - 
i rada d e c l a r a r  la  i m p r o c e d e n c i a  del  prr-  
scr. tc recurso,  q u e  t r a t a  d e  a t a c a r  a  .u- 
tuac ior .es  c o n s o l id a d a s  y f i rmes,  no  ir.'.- 
p u g n a d a s  en  m o m e n t o  o p o r t u n o ,  s in  p e r 
ju ic io  de  que  si se e n t r a s e  en  el fondo 
del a s u n to ,  h a b r í a  q u e  conc lu i r ,  a  m a y o r  
a b u n d a m i e n t o ,  con  la d e s e s t i m a c i ó n  de*I 
r ecu r so  p a r  no  ciarse en  ei m i s m o  Ic-- 
prtóupue.stfjs legales  necesa r io s  p a r a  h a 
cer  p r o s p e r a r  l a  p r e t e n s i ó n  del r e r >  
r i m l A .

C o n s i d e r a n d o  q ue  el r ecu rso  d e  a q ra -  
vius «solo podrá  f u n d a r s e  en vicio do 
f o r m a  o i n f r ac c ió n  e x p r e s a  de u n a  Ley. 
ui i R e g i a m e n t u  u o t ro  p r e c e p t o  a d m in i s -  
u a t i v ü .x  y s i m ó n  pa teum- ouc  en el pro-
c. ■» . ‘ : V \ o  !><*) f i v í . / p  »"»i »■>/•! o  n »  r» t -> * (-} ! r> r r n !

que  pos ibi l i to  la  vía  tío ag rav ios ,  so  h a c e  
prec iso  deo'.urr.i :u ui:p.  u r n a  n c ia  eirá 
pres i-nte  r ecu r so  por  t r e a r  cíe i m p u g n a r -  
>e cu  vi m i s m o  tía a c tu  u d i n i n i s t r a t i v o  
q ue  es more, r e p r o d u c c i ó n  ele s i t u a c io n e s  
i i i i t e rm r r .-> a 1 iriric*s.

Do  cui i fonnLlac i  con  el d leí a m e n  omi- 
liclo r c r  el Cunst í jo do E s t a d o ,  el C o n s e jo  
de  M i n i s t r e s  hn  r e s u e l t o  d e c l a r a r  i m p r o 
c e d e n t e  el p i v s r m e  r e c u r s o  dr ag ra v ios  v> 

L.o que  se* nnitlic?.’ ei i e l  B O L E T I N  O F ’I- . 
CI.AL D E L  E S T A D O  p a r a  c o n o c i m i e n t o  
de  V. E  y n o n  t i c a  a ú n  ni b u  cresa  tío. d e  
c o n f o r m i d a d  con lo d i s p u e s t o  e n  el n ú 
m e r o  p r i m e r o  cíe ia O r d e n  de  o.v.a Pre -  
s ide i!”ia cid G o b i e r n o  c e  12 de  a b r i l  
dé  1945.

Dios  a u a r d e  a  V E. m u c h o s  años .  
M a d r id ,  30 de ab r i l  de  1954.

C A R R E R O
EAfino. Sr.  M i n i s t r o  del  Ejérc i to .

O R D E N  de 10 dr creril de í t e l  pe r  A; 
tv.ic se r e sue 1:. c el  recurso de ayrLV'O-. 
p r o n m i i d o  ve r  don  R a f a e l  Caeasús  L e - 
ver.  ' l e u i e n i e  de lu Guardia.  C i v i ’. r e 
tirad-).  cuv.tra a cuerdo  del  C o nse jo  Si  
p r e ñ o  de J u s t i c ia  M i l i ta r  re la t i vo  a si: haber  -pasivo.
Exento.  S r . :  El C o n s e jó  de  MLi.Li.rm. 

mp. í ecb i i  12 tío feb re ro  ú l t im o ,  h a  to tna -  
ciu el act ierdí j  que* dice a s i :

«En el r ecu r so  cié a g r a v io s  i n t e r p u e s t o  
p o r  d o n  R a fa e l  C asas : : s  López.  Tonior. tr- 
c e  l a  Guarc í i a  Civil,  r e t i r ad o ,  co r . t rn  
nou- • ’v del C o nse jo  S u p r e m o  cié J u M i c m  
M i l i i n r  relain' : )  a  su  h a b e r  pas ivo:  

R e s u l t a n d o  que  el i n t e r e s a d o  pesó  a  Ia  
s i t u a c ió n  de  r e t i r a d o  por  e d ad  a n t e s  cm 
la G u e r r a  ele Lioc-Uu-ién. \ por  h a b e r  p r e s 
t a d o  pús i í - r iorm-ni te servicios en la m L -  
piu. le fue a s u m e  bu  mi^vo  s e ñ a l a  m í e n l o  
t ;e iiabc-i pasivo,  ele cünfüi'rniciaci con lo 
d ispm.s io  en el Dec re to  de 11 de  ju l i o  do 
1949 y Lc-y ci-;* 13 ¿ir d i c i e m b r o  tío 1943. 
prrro ]?ov h a b e r s e  a d o p t a d o  r o m o  sue ldo  
r e g u l a d o r  el dt-1 e m p L o  s u p e r i o r  que  no  
le co r re sp on d ía ,  el C o n s e jo  S u p r e m o  de  
J u s t i c i a  M i l i t a r  rect i f icó,  en  3 ele s e p t i e m 
bre  d '  1952. el a n t e r i o r  s e ñ a l a m i e n t o ,  t o 
m a n d o  r u m o  rpgulacior el sue ldo  vigente* 
¿•u. 1943 de! em pico  que.  e f e c t i v a m e n te .  
d is f ru taoQ en e; m o m e n m  cié p a s a r  a  la. s i t u a c ió n  de  re t i ro :

R e s id i r .n e n  que  el a n t e r i o r  a c u e r d o  futí* 
la.-tir'icario orí 22 de  s e p t i e m b r e  d e  1952, 
i n r m u i á n d o s e  r e m i ra  el m i s m o  e! p r e c e p 
t ú o  recurso  d e  repos ic ión  en 14 d e  o c t u 
bre  s iguiente ,  ro n  l e c h a  de  e n t r a d a  en  el 
G o b i e r n o  M i l i t a r  ele H u e s c a  en 18 cié oc
tu b re .  l u n c h  m e n t á n d o l o  en au?  el sue ldo  r e g u l a d o r  de C a n i i a n  le fue  reconoc ido  
ele f o r m a  de f in i t iva  por  la Ley de 28 tío 
m a rz o  cíe 1941, d e b i en d o  c o n s fg u i e n t e m e n -
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to  declararse  f i rme el  acuerdo del  Consejo 
stíp  Supieino de Just ic ia  Milita anuuio i  
r, :a lertificacióti llevada a electo peu e: 
ftr ¡érelo impugnado;

r:e>'i'ikl2ui'j qtte dicha rcpor-ición fuer* 
suelta en sent ido rlesest:matorlo por e¡ 
Coi.>cJ(; Supremo ele Just icia Militar poi 
en --cl. Que había sido aplicarla correo* 
ía:v>er.u la L e v  cíe 13 de  diciembre 
cíe 1543;

pcsulumdo que c*i in teresado formina 
en 1  ̂ ce enero de 1953 a n t e  el Copase jo 
c;e Ministros un nuevo recurso de repo 
sirio'* insist iendo en su primit iva preterí
s:on;

Vistas la Ley d* 17 de marzo de 194-1 
v demás disposiciones de genera! aplica 
cióp:

C o n s i d e r a n d o  q u e  es c u e s t i ó n  previa  
n > ex a m e n  del fondo  cid re cu rso  ¡a de 
t e rminac ión  a c e r c a  do si se h a n  cu m p l í  
do la.- n o r m a s  :eqn!es re la t ivas  a plazos 
y ..icma. t r á m i t e s  del e x p e d ie n t e ;

Considerando que es doctr ina reitera 
d a n e n t?  sostenida por esto Jur isdicción,  
que la formulación dei recurso ele repo- 
¿icio:, una vez t ranscur r ido  el plazo rir 
quir.Ci di as s i c u r p » ' ^  •» :n notificación 

’ •••fio impugnado ,  debe 
del acuerdo impu^iui'.:;; debe rechazarse 
pm extemporánea.  y que. a  mayor a b u n 
damiento. au n  califican cu como recurso 
tío aSi’̂ vios de -egun.rá- recurro cíe ropo- 
si interpuesto,  hay  que rechaza rio 
r.tir.iuen por ex temporáneo  peí haberse 
formulado u n a  vez t ranscu r r ido  con cre
ces ei Plazo de t rem ía  riias siguientes a 
la desestimación d i de reposición per cl 
silencio admin is t ra t ivo  

De confuí iniciad con el d ic tam en  emití 
{l; por el Consejo rte Estado el Consejo 
rie Ministros ha resuelto declarar  im p ro  
ct-clcnie el presiente recurso de agravios.»

Lo que se publica en el BOLETIN OF1 
CIAL DEL ESTADO para  conocimiento 
rie V E. y notificación al in te resado  cíe 
conformidad con lo- dispuesto en cl r.ú 
mero primero de la Orden de psta PrcM- 
c.rji\r del Gobierno ce  12 de abril  
¿e 1945

Dio? eu a rqe  a V E muchos  años  
Madrid, 30 de abri l  c e  1945

C A R R E R O  

Exeme». Cr. M i n i s t r o  del  E je rc i to .

CROEN' do  jo  de  abri l  d e  fSJu ^nr 'a 
rae  se resue lve  cl recurvo d e  a ere. rio? 
yrov io indo  per do n  T o m á s  G a r r o t e  M a r -  

:: ;uz  ' T e n i e n t e  üe  la G u a r d i a  Civil ,  rc-  
! irado c o n t r a  a cu e r d o  del  C o n s e jo  S u 
p rem o  de j u s t i c i a  Mi l i ta r  r e la t i vo  a lv, 
uabe? pasivo.

Lxcino S r . :  El C o n s e jo  cíe M in is t ros ,  
c.-;: fecaa  C:c d i c i e m b r e  de 1953.- h a  ic- 
nuifU) ei a c ú c a l o  que  dice  as i :  

zLn el r ecu rso  de  ag rav io s  I n t e r p u e s to  
per don l o  m á s  - a r r u t e  Mar iáne/ .  T e n i e n 
te cié ¡a G u a r d i a  Civil,  renrar io .  c o n t r a  
Eicuerrio del C o n s e jo  S u p r e m o  cíe J u s t i c i a  
Mil m u .  re la t ivo  a  su h a b e r  pas ivo;  y 

R e s u l t a n d o  q u e  ¿d r e c u r r e n t e  p a s ó  a 
a v' uv iu i i  cié r e t i r a d o  por  ociad r] ¡ó de 
■ c r rb re  cié cor. mns  de t r e i n t a  v p : u -  
:: j  anos  cíe servic ios  abonab le s ,  y  de  ellos 
.o.!.' de riceo d e s e e  su  a s c e n s o  a S a r g e n t o .
P-: r•su’enrio d e s p u é s  se rv i r lo s  c iu ra n ic  ia. 
Juc-rra rie Liberac ión ,  clesue *1 25 d e  1u- 
u) ríe 1¿>3G al I rio abr i l  cié 1939:

Rom; Lando que. per acuerdo de! Con- 
:-A • Snnremo cíe Just ic ia  Mil i tar  de 23 
a marzo de 1950: se ie fijó un haber  pa- i 

up 737.50 pesetas, correspondiente:;  ni i 
•l- por iuo de] sueicio do Cap i tán  y dos i 
juiuriiienios pensión nu,  d is f ru ta r la  des- ' 
•- f .  12 de julio de 1949 focha siguiente 
i o msf-jiL^nrlón dpi Decreto de U de ju 
*r de 1943 cuvo acuerdo  motivó va un 
«vi-sn de agro vi ns desestimado. en el que i 
i recurrente pretendía  nue la fecha de ! 
riT.noue de dicha pensión debería  ser «a '

 de ap l i cac ión  d e la Ley de  13 de  diciembre 
í uffc de ii>43;
! que.  po: a c u e r d o  do 30 de
, o c t u b r e  do i 952. e! C- jn-mu L a p r e iu o  cá- 

Jusl ic:U MiüUU «•eviiiicó ai p ens ión  se 
• ikilach; fjjaiidfdí: en flOú p e d i a s  c¡ur san 

*i lus 50 c é n t i m o s  de. mí o i rio- de T o m e i n e  
: > QuinqiiMnios •'ccnuncivins. n casidutoi '  des- 

de 1 ele e n e r o  de 1941. sea. 'm ia Ley de 
! -9 cié cliciernbie (le 195 p rev ia  licruicia 
I f í n n  \ uecsucción d '  ¡o cornada por ei cm 
i tericj] s e ñ a l a m i e n t o  d e  23 c e  m a rz o  
í de  1930;
i R e s u l t a n d o  que  c c i u r  es ta  resolución 

i n t e r p u s o  r e cu r so  de repos ic ión  el 4 de 
ciic!pmb;p oc 1952 ^leu'.iu cif-resiimaclc el 
2 de  e r e r o  de  i 953 pfu c> Conseje» S u m e  

i mo de J i i s t i cm  M i l i t a r  v que d  4 de •>
! b re io  cié 1953 p r p s e m ó  r.-.-.u.sc de agra-  
; vios a i ; t e  la Pre>:denc ia  :¡e; G o b ie rn o :
! Visios [,py de IS de mar/u» de 1944 Ley 
i d e  1.3 ele d i c i e m b re  d e  1945. Dec re to  de 11 
I cié de  1945. Ley ae  19 de d i c i e m b re
; de  1551 v d e m á s  t e x t o s  cié ap l i cac ió n  a 
I e s te  rficurso:

C o n s i d e r a n d o  que.  sc-gúr. p a r e c e  des* 
p r e n d e r s e  fiel - se rao  de a n u u  ms presen  

¡ lucio p c : ei r e c u r r e n t e  la c;¡.-si;ón u que  
j m í e  r r r . u > o  ,-e emurár* es  a de d e ' e r m i n e r  
: s,,‘ p> ui ' isrjíria a iereciK» !;i r educc ión  qe 
I n tm s m n  verifieacia 'Vi. .-! a j a r c i o  riel Con  
. spic» s»jn) 'u s t i iua  M i l i t a r  de 30
¡ fie o c tu b re  d e  1552:
: Con.siderandc.  oue  ¡es brperioic.s ccucc-
¡ d idos  pn ¡a ;K!i<:aci<»n e > í 3 cío Chases 
i P a s iv a s  c o n ’ cu.Kin en !as [..eves v Deere.
\ * C: ■ Unios CUndos >eo;!;j ; i fi n  jvi ’p OlAlcp

m i n i s t e r i n 1 cíp 19 ric- r.iav- d.* 1944 v v-er.p 
^sr.nh'-Mcieufio en r e i t e r a d a  d o c t r i n a  esta 
um:sci¡rc:ún <nn cmllcah-r  al suelrio re- 
guiacior que. a ' e u o r  de  !o d e l e r m i n a d o  
en los p r e s u p u e s t e s  Genéra le : -  riel Es :a  
do de 1942. ro r r e sn nn r i i ^n rp  y*' ¡nenien nue  
m e c t i v a m e r . ' e  o a c - y p s e  ei óm,-donar lo  al 

! a  ln s i t u a c i ó n  de re t i rar le :
¡ C o n s i d e r a n d o  r i p .  en v i r ' u d  cié redn 
i -xvmesr.o se ua i ln  íñe.i f i l ada  v os a i u s  
i !aci a cierpohn la pecisiou nue  ú l t im n m e r .
• te  riere» »>o-v;, el C onse jo  S u p r e m o  c e  Jns- 
j tloin M i l i t a r
I  ̂ De cnufra ¡nielad cor*: r-i dMlr.-per: omití- 
! do no- ei Cot ícelo rio Es ta  rio C a n s e in  de

MuAst ro s  h;¡ r e sue l to  d e se v í im ar  el prc- i 
s e n t e  r ecu rso  de  a g r a v i o s a  ¡

L a  a n o  se p u o ’ion en .-j ROí^FTIN O F I -  - 
CIAL DEL E S T A D O  c.ara r-or .oei im^mo 1 
d e  V p  v noi ifirac-mr. al inrerpsnfin ríe ; 
con to rm i rb v !  '“dn lo riisn¡t*>>rr< en ei nú- I 
Hiero p r i m e r o  de  ia O r d e n  es ta  Pres j .  ¡ 
rietmia G o b i e r n o  do 12 do abr i l
c:e 1943

Dios  Guarde  a V E mimhr.s años .  i
M a d r i d ,  30 c e  abr i l  d e  1954.

C A R R E R O  ;

Exorno. Sr .  M i n i s t r o  c.cl E jé rc i to .  i

   * i
ii

OR* liio» c.e (ie ñ- 'Tu f:0 í ' ej  ' Tiur le  . 
ú t v  y,¿ r e s u e l v e  cl  r e c u r s o  d e  a g r c m o . i  !
\ ‘>tcr'¿\’,'¿ti) por de-ña A n t o n i a  C ' c r  1 
tlíOx, c o n t r a  <U’¡r-rdo dei  C onse jo  b'.v- 
p r e m u  cir J \ ; s ! i t i c  M i l i t a r  r e l a t i v o  a  ¡
7jCtisiq'/í de o r ; a n d a d .  ;

I
L x c m o  S r . : El C o n se jo  de  M in is t ros ,  

con fecha  4 rio ciicivincre ú l t im a ,  t e m o  el 
acue rr io  que  riic? asi :

«Ln el r e cu r so  de ag rav io s  i n t e r p u e s t o  > 
p u r  ciañn A n ; un i o C ' a r  R íjj-o , c e n t r a  : 
a c u e r d ó  d d  C o n s e jo  S u p r e m o  ríe J u s t i c i a  • 
M i l i t a r  r e l a t i v o  •' p en s ió n  c e  o r f a n -  ! 
riac:: y ^

R e x u l t a n d o  q u e  la r e c u r r e n t e  es h e r m a -  • 
n a  c:ci T e n i c u i é  cíe A r i iü e r iq  clon Gre.ur.. 
r .o  Cl .u Higo, faliecicie vi 1 *7 d e  ri iriem- ' ¡ 
o re  de  195i en s u , . a c ió n  rie r e t i r a d o  P’.'t- 
m ^ i o  a! a m p a r o  de ¡a> Dec re ta s  cié 25 y j 
- rir nbri i  ric 1931. v posreriormen.Te ñor 
h a b e r  r o m a n e  na r t e  en a C a m p a ñ a  rip 
Liberarlo;-*. n \ a m p a r o  riel Dpr re ro  rie 19 
ri • j ubo  de 194? v I.ev de jp de d i c i e m 
bre  cié 1943 ií07.P.nrio fi t i e m p o  ¿ e  su  ¿a-

reconocimiento de un  r e t i r o  m e n s u a l  d e  9 0 0  
l»cse*tas. q u e  r e p r e s e : ¡ t a n  ir.s 90 d e n l o s : m a s  
'¡ i  su .do cit- C a j j i t .m  v igen ie  er: 1943 m a s  
ri . ioo nuiucpaer.io.s Dich  l ó m e n l e  ho y  
f.:!lcC»do rc-c.i: riu v:i r epcs im on  y en a q r a .  
m  cu. ciiia» cíu l t r a  e! ú l t im o  s eñ a la -  
n i ieuio .  p m  e s t i m a r  que  cl a r r a n q u e  rio 
¡a m e j o r a  de su p en s ió n  c!?h:a se: »a-
¡in.Mu:! que ()unt ia a p l i c a c ió n  c e  la b.cy  
c e  13 ri? ciiciviunro ce  1243 e s t ab l ec e  ia 
u r d e n  C i r c u l a r  rie E jé rc i to  Ce 19 c e  m a 
yo 1944 lo q u e  le fuá d t n e e a c i n  
acuerde» ciol Consejo cíe MiLiiairc:» c e  4 
cié e n e ro  cíe 1951;

D esuda : ¡ r io  q u e  ñ o ñ a  R o s a  T o m á s  T o 
m ás  v iuda  rio! T e n i e n t e  'Mar R igo  e leva  
io s !auc id  r.l Cfinsc io  S u p r e m o  ríe JumIí- 
ci.i M i h í a :  t ! cíe inr . izo ríe 1552 v air.- 
parai i r iose en el mTiculo  t ro ve ro  a p a r t a 
do te rcero ,  de m Ley cié 19 de c i imem oie  
rie 155! s o b o n a  q u e  le s e a n  a b o n a d o s  lo;r 
oiru.-c^ q u e  d e s d e  c! 1 rie e n e ro  rie 1544 
h a s t a  11 de  i d i o  de  1549 ccr respop. r i iau  
n su hoy r i i í u n io  esposo 

r T s u l i a n r i o  q u r  d o ñ a  A nron ln  C ía :  R i 
ga. he; ¡ n a n a  d c ¡ falleeid- T e n i e n t e  eiev.i  
msii i i i túa al  C o n s e jo  S u p r e m o  clr- J u s t i c i a  
Mihr.ar  ci 22 de m a y o  cíe 1552 h a c i e n d e  

m i s m a  peii . - ión q u e  :u ' .M-riormenie hu- 
bia ¡-eciio lu v iu d a  rirrl ciracio TenierMe.  
por  a c r e d i t a r  q u e  es h e r e d e r a  u n iv e r s a l  
de  su h e r m a n o ,  s e g ú n  co p ia  rie su t e s t a -  
m e m o  que  se a di  u n ta ,  c u y a  c l á u s u l a  rev- 
ce ra  ti ice as i :  « R u eg o  a ral esposa,  d o ñ a  
Ros;*. T o m á s  T o m á s ,  que .  t e n i e n d o  en 
c u e n t a  oue  con su s  biene.  y el I m p o r t e  rio 
L: p ens ión  ano  ie <.-i'uTHSt'r)Mri:pt*it ocre.*
i)ir de '  Es :ar io  como v iu d a  m ía .  per irá Vi
vir ! i o Iv a r i am en te  r e n u n c i a  a fa vo r  rie la 
n o m b r a d a  mi h e r m a n a  d o ñ a  A m o n i o .  *> 
qu ien  la su -q i ruva .  ti t o d a  d e r e c h o  qip» 
' as  Leves v i g e n t e s  p a o . e r a n  o t o r g a r l e  cc.'i 
' •especio a mis  p é r t e n e n e n r i a s » .  por  íu 
cutil e s t i m a  c u e  les a t r a s o s  q u e  en ana* 
•'•aciar, dei a r t i c u l a  t e r c e r o  rie la Ley m  
15 cíe d i c i e m b r e  de  1551 se  d e b e n  [\ su 
h e r m a n o  d e s d e  ] ce  e n e r o  rie 1944 e n m -  
: h u y e n  «bienes  f u t u r d s  legadciu) .q ia ir.- 
■ cresa  Gil i

Res;:  1cando q u e  lar. c c s  I n s t a n c i a s  p : -e- 
s e n t a d a s ,  t a n t o  lu d e  la v i u d a  co m o  la 
rie U* h e r m a n a  cid f a l l e c í J j  ' l en iP i i tc  sf. 
e s t u d i a n  c u n j u n ; n m e r . t e  por cl C o n s e j o  
S u p r i m e  cié J u s t i c i a  M i l i t a r  que. en 
a c u e r d o  cié 5 d e  d i c i e m b r e  ó e  1552 y con-  
t r a  o 1 d i c t a m e n  cíe! F isca l  m i l i t a r  q ue  es- 
t .imó a p l i c ab le  n¡ a r t í c u l o  201 riel R e g l a 
m e n t o  p a r a  la a p l i c a c ió n  del  E s t a t u t o  d»; 
C lases  Pas ivas ,  r e sue lv e  r u a b a s  ir.sranenr-,  
t-u. se¡:t i rio dosest  i m a t o n i . p o r  c o n s i d e r a r  
q a e  hfioamc:.> ih l lec ioo  el T e n i e n t e  C i a r  
R ígü  a n t e s  c:e p r u m u l u a r s c  la Lev d e  19 rie* 
d i c i e m b r e  rie :9¿L r.o a d q u i r i ó  n i n g ú n  d e 
r e c h o  ni nució e i e r c i i a r  n e r s c n a i m e h t p  l \  
n.Mion cite cir « x i s z w  le h u b i e r a  eonvspf ; ; ! -  
d :uo  v quo. a d e m a s ,  e! a r t i c u l o  5: d i l  Ls- 
r a i u t o  rie C la s e s  P a s i v a s  c-x»qe q u e  las pen-  
s iones  sean  r e d  a n u id  as  por  ios in t e r e s a d o s ,  
pe ro  no por  i¿.x p e . s c n n s  q u e  t r a i g a n  c a u s a  
ile i os m ism os ,

Ke. ' i i lupir io que  c e n t : : :  el a r ú e r . o r  a c u o r -  
se  a l ca  en reovs.io'.ói: y en n e r a m o s  

dona, • inu.aua C i a r  Fimo, ins.’s i i rncio e n  
p r i u u t i v u  pe t i c ión ,  a l e g a n d o  a d e i n á i  
^v. .nvocacio ur i i cu l í  ¿’i a d  Rsí¿i.tn* 

o cíe C lases  P a s iv a s  re c o n c r e t a  u  !.:.*; 
-ensione^ q u e  ooneeriv el mismo,  mivn-  
r fts une  ei u r r . c u io  T e r c e ro ,  p á r r a i o  se- 

roViC.o rie ia Ley d e  19 cíe d i c i e m b r e  
L»rl i ; torua los benef i c ios  a m s t q a c i . i  

le p a r t e  i m e r e s j c i a .  c i r c u n s t a n c i a  e n e  
u c e  c e n c m i i r  <m; ella, q u e  es h e r e d e r a  
ir !us biei ics « n r e s e u t e s  v f u t u r o s ^  d e  su  
u i u m o  íierniau.o;

R c>u l i . jn du  c.-ue el Consejo S u p re m o  
:c Jn.-iiCiU en a c u e r d o  ue  5 c e
t -biruo c,»‘ cier.es• u n a  la repc.sícioii
n terpuvsni.  sin u d u c . r  nuevos razonu- 
uien.rcs;

R e s u i t a n d o  q u e  en cl p r e s e n t e  r ecu r -
0 rie ag rav io s  se l ian  cu ir. pi icio tu nos

t iTumtes  ¡esa i es;
Vistos la Lev de 18 rie m a r z o  c e  1544.

1 FJstaruto de Clnst-s P a s i v a s  y el R e-  
• a m e m o  uai¿i su ¿ápitcacioii. L l-v ele 13
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ciiciemhro ele 1 f5ó 1' V cVtr.ós cvisreM- 
k uc í;rur:::i Apucncl/vu:

que C*1 i.-nn.-uTAe rn Mv
ha en .situación cú' ;v*irado ivo^id». ;'i 
i .x bunéficú,::-; riel Drcieiu ele 11 tM ju
lio de UiW. halúundo hilluram t » ib de 
dhúumbre do 1 í*"•:. t ? ' i *•/. fuAus do
} ' i ' n : i ; u : c in I : i  r •< y b" rio dicioinhiv 
Hó N‘.V., i lo qmv :iw adquirió n!iir:;:n 
(Ir-rcv;a; ni ;::apiuu 1:0  dichu le v  :;! p‘.j-
i i<» ejercitar I ‘l*: sofoo’u'.o:;: e la acción 
<;ue, ilj eN'.vtir, lo hubiera conuspou- 
dida;

Cc-i.-icUnan:;.- c¡au. súme;*: ioryacaMe
le. c/.ucu. Lev de í'» cío d:Me:ub:e ern
iwói. ; or cu: ív >t bu !*!'"■ : rol■.•eméticos,
máximo M ve utumbe a sa cá.mcie:' prhi- 
Uv.luh". os por id que r,ay r¡no os!2 mar ció 
MimcaMiia <•! vI jú'.uu* LV.;:ú ;.!o de Clases 
túusha.», cuyo i-Ruulo ui (»x :íu- que. Jo
das los pcr..s:«i!u-s sea:. ; orla machis por ios 
; ronins ¡ uto a  silóos sus representantes 

i»r:u nunca por pcvsunas c¡ue por 
cuíviquif-r con .epto uabum causa cíe .c* 
t.T.uums:

C-uísívÍc] lindo cmc r,u almidón a. tan 
ciara y prersv? i;.», ch.sx-iñúón no
hay término ■: hundes que ponniian re-co- 
yt’v la petición que ium- ¡a de: n.una do» 
Temóme C lar Ría-», IMiyción.

íd ' cor.roiiv.:Jad can c\ ídm.amcn emití- 
c-.o por (i Consejo do Es: a Je . vi Consejo 
di* M in is tro  h.i rosucün cie.-eMimur ci 
presento rucurs-/ do mu avs s.»

L )  que so ; n i ilion rn o» LIGLRTTN Oh'T-
0  M» L>Ll, INSTADO paro runucúimu uo 
no V. E. v nut:¡‘inició;) a lo iMerusada. do

• rom..uTua.Uh ron in mspu.sí..) un ci jvú- 
na-ii) miau?:o de l.i C;d:e:i <io osla Pre- 
."icieuoia do» Gobio-:'.o de* 12 cío abr.. 
do RSó.

nif.s p'uird»? a V. id m»m hos a ñu?. 
Madrid, yo d ? a ó ¡i) uc i: ló4.

C A n n E P o  

I->:cd¡r. Ministrn Caú bjMvitu.

OtddlcN ¡ó; Óo *!'• (i- n i  á :  :.r'.;/ p r /c 
oso / C " i : c l (•■’ ;'Cv.»n r/.'* (■.<:)'el VÍO:í

v >r drur Rtv.nún A 1 cu nú 
X(J: P».v a^ttra rr^ u cu n i d.7 .1/ímj.vñ ;ú; 
deí sai,-re y-<‘¡.iciun de: /.v.'yvc
cd: pey’du cu r¿ c'Lry/u/.uu

lúicmo. S: : id Concedí) do Ministres.
< na techa 1J rio marzo úhaao, tv..V:ú o. 
ucuurda; í¡‘»o dice asi:

Irn (•» ¡ocurso do cura v: os iuiu: puosh • 
por (ó ¡; iíur.óu Alanv.in Saun -. T ouU'K- 
:o f!r? Oiicmíis Ml.iíures. contra resolu
ción do! M ’.nistrrín t>l Pljoroho sobro no
lición cío ¿r.ejura de pucrúo cu o: usc.d.a-
1 o i v. y

Ih.’suiraudr.) oyu* d.(>n T.’an'.-'.n Alanv.'-n 
i'.iutos 'devo íustunciri f*! ') '!<. dirlomiuv 
de ioóti al Miuirdcriw drt Idiéiuin- m ó i; • i- 
u’.ud»? Ir- fuera reo*Uieuhn ol rsc.dzdMna- 
i¡ueiu.u llevado a- rabo el 1- f\v U')\U*:nlv.o 
de Id/iy. y-oriuJo al no convulso icm a v ¡ s  
;-o;noi utlrs de P-.s i:*J.ores;v<.Íi/S es di tan i 
runoror la exra.cr.cia do erraros, a r m a -  
lantle. (•;* car<- a ’us qno ascendió

, a yiu'ípu'ne o ICi ir uf'ar t.•;»r tv.r; 1: •:.•> 
de querrá, ciare íu> (!•• v»¡ misma anii-
íaiechid cu el Ciupifti ; a'ca uv.aía»:

J 'eruit undu que. uun uderunuL- dures*
•!¡;a¿ri !a petlcauu \ -*jr ul sdouen: adu
■.railes, je ra :r ió  en rcj^-sics»;i c. Jó de 
í:n*:r.> cíe 1 o A:: Asíiuí: no , v v  jra-'de'r.indi;. 
uesortalindo ••! ausmo i'>uv ol mismo 
r:;r.-i, u 'iro r fca iso  ci.? sr.ravlr.? o! 17 
de ícb rn:‘:.. d-.* !U >is! o;a!r, en iodos
cilor. un la ; orieinn irucioi;

Ué'Uid ando crac h\ 1 J‘y ?fc:«A:: C ru c i al 
¡.u 1 ds,lu'. a inier.t. i y r'-iM;r..d inl'urrtai
•,;ur* !«or t'V ir  a ro  el recurro do
, oposición mura cié piara cioóe -ser deciu- 
. ’uio ! iu ;r-M uacid«*.

Vestes ;;t I i*v de h'¡ v.U* r-.r.’.'/o de 1Ó44. 
íie^liunouio de 'Jó de abril do IBUih 

Considerando que nntes de orare: en 
ci Xcaóo de¿ ¡«curso pre.-lsa «‘xaininr.i-

■ loe pvovsr.uo-Mr. rTocccMcs dr-l rr»lsaro; 
Ca::-<*'.d',r.'.::dn qao »• recíjrri'Uíc elevó 

rus::■ nc::¡ el d c’e clMíonó;.^ do 1XV: y r 
es: ‘uv-r ha!;ia saín losíf.-nrai;: cu el ni-o\cj 
r-.>ra!:inJr. cî  Pi de :a¡v:c:nur“ I'AVi. y 
a 1'  ̂ Ta**•!::la ci:r: ' la cruro ..'."■•".csr¡aínda. 
*). : ln c;¡a* vera! rió un rennyirnu: y aira- 
i í. s :i! na  iscurrir <;l res t ru¡r'a 

Ci'.:'Md*,r,j:ic:-j ry.ru rír.pvuu ;¡i primo- 
i‘:i qvo luirlo ana vía peló
c'i.'u r i;o ;a  irt-sm ada 'id  ru ra l: !  !<* 
raiaisl* ‘«s l':.rn¡:tirr. r »«r . e  ai urd* a 
•. ? riabc i'cviu í!m Escr anón f*l‘ aupr-paana' 
•uiiui nu/]''n:••. í(s;'¡ : ; » a i '■ .i ó»* y vn r  r.r 

v i o  V» Jia in ls1 ru'.vi'. cate sc-!< .< 
coi dirin^n;.*::! uo; nu: "riur. a.-iaisuu.. c ¡ 
rcrum  niu cojviiiorú deserliuun.ia la ii s- 
t sarja uióü ;*or ci si leu rio aóndias- 
wniiv •. M.ur.di) as: qa -3 W  piaros este.híe- 
r ií’iv ;u .r i a Ley de Mi de marro do U¡44 
re ruiieieu al róicneio en ia vía cíe recu:*- 
rn. per.- ::o su ia cíe snun> inshruc::!. que 
debe rúpirv* p r: las l O'áhiniuuins de r: o- 
i-?«.:iinicut« s ' ospnc:ivui. por io c;uo ?c 
recurre rí.-nMa .m siirnr: > cjae na» pued.c 
l.i.bi'VM* t re os:armado en arlo araninas
ir.u ira  ¡ócho. i>c.r no aut crírai lo uinyu- 
na disposición posaivtv

Ciiusi-israiivi.') cae. ;vy  lo tanto, ry. 
i■.::i..: o r e ¡■ > 'e u c .»r»11;i ‘ un neto con 1 ir- 
niranrM o con;: ;i un :• ;icnc;r». cuyo v 
je.. |)u:c:'* iaterpreu-r.se eu rr-clio. i'.r./ 
que dt-'uirar imuri.-crch'u'ie el reerrrso.

J ¡e uo lo rnó in . i cm:: u.l dicrainun u:ui- 
i!do por id Con.-ujo c:r Ijlstmir, ol Co’¡sejn 
de isa rcvtnMo derla:ar h.-t
c' den.o el présenlo u-eiu ;o r;.« a.o-m.:.

ít" qMO se p n o u r a  (•;■» el HíDhMTTN OI T 
C !a Ij  'OLI.. L o l A De.» yrr. :i rar..oc:n,.ií ¡do 
de V 11 Y Uí-l ificr Oiui; ur.Vailo do
ectuf .¡’Uiivlad eni: lo ilísrues'o c-n el rrú 
moro priüKTO do la Ord.s; de- f.-ia Peesi- 
('tur: ; c t * 1 G o rn o ex* 12 uo hora 
de il¡45.

Dios cuinrde a V. !♦! : a : r l : v  años.
Madrid, 30 ao abril do il:á4..

C A U R ED O

M:cnua Su MiidbP'i? do rjúrclrc.

O RDEN  d.' O; .. • :.ó;l / su ;V.
(iin. sv n s .- . ; r i . d.’ i> i  ¡o "

o’,»/; ú't:íc'«c-:
uu/;.¿o. Gr.frdín edad u*.* c:\ri:< •. o.o?.‘.*c 

(i: 1 Cmir.óv) $¡t¡\r>'rii) ur .•/;>- 
/ú-á: M üio ir /:’/crcnic a /:«'urr j;q- 
.,u

Kxemt:. Sr.: Di C^nsejr» de M .u :.tir í% 
ri... teda: J i d»* ^ep; iemurs áhb.U'. ó
v.' acuerdo qae dic e a:-:.

Kn oí i'cni;so dr: rayuvias i: .!ui-yao-:o
1 ol d.;U Jes.- Cs.U'l;; y r,; \ ( j . c m
u.-.ü. ■■x-{ :r;u¡i>. cu m iu i .ac, ;i-r. i e l e  1 C1 r .:;-
m-••. S.up: emú c'e ,ju-u sur M duar reúnen*
le u  su a.diC r pesó m c

i ' . -  , u .S  t .  y. ir-.• A  *»4 - »*••*!  V« « t. * • .*.» %* * ) ' t V. ,♦ % * % • .* t

ruuu.i'- ¡sise, ;u ;.i • ¡ai...m d. ¡ u l i a O
»i t.d • u» ! <!e 2.'Si. su;;jdu> !l jado
v i uubrr ;asivi: e;, :so) p-o-etns. c< n avie*

:i. la-; • iispu-aieit/j: rs Y !.*.(* :r.as;
¡ ? iv. ! i  i ; a !.< s ■ u e r .  »ui Y i n u . !  cu- u ^ v i a )

i ,e .Si di: cu : v. O* i.» ¡ .n iu * k:i Oua.' M.i
Cúv a < •* : ¡ d .- .¡aun. de !.<.M. b* ; se» • ios- 
t '■ ni :u:< > i-; lun::;-' do /una nda. *.• hj;um 

hui/i-■ li.nrsj i»; ■ :u ruai.P.i Re SU»
¡ r.-eia- •; a de cnemmbv de i: ó O. nu u- 
: ; i i ' - m v .  iTposieirn al ampara c l a  
Or»h a » un r'¡- uMie c- hi p:. y cw ‘¡pea*
\ ei ó <U' rem ero. raAtn and.> los ;,:¡'o  
’ i.uT's r rau u '•: .n u. sa-nd-u dese'timada *-1
3 de r.a  el nvnr:-) de i,e¡‘/U:yo:su. sin
que é'ÜS'C SU .. )! .U,

d .vas y* orden co c:̂  jimio do le*;;!, 
ei rbvn-I.J f'O 11 ce eUéV'; CU* 1)4*2U y di:.* 
pm aV'll' s per’ !U(-a: -s-;

CM:;>ideraudn c:n-« c-c.n;«» roí• urnói*m*:p* 
io eM:il:io«-;do rs;a junsmociu:\ es O»- 
ereít'- rio i 1 de urnuo <io ln4U v i:i Ordon 
c’o 30 do junio ele Pj-if! oonion:plan ea.-eM 
diversos, puea el primero imblu tío cocí- 
victos» pre.svncto>j>( que íio so)', i:liiil-a coi;:-

’ iúAabie.s. y Jr. repundA de ehaber eotrMo 
[ en Puna rr*jA uh pieral lrdutlv]daivc.

Oohr.Jdrriuido qtto, como pe ve \:r,: ir,
1 h(;;e. ce se)Yir:.:s de! rcourrenio. prestó 
i sm virio.s ;ip::vo.s en !ns años de !a Crur.a- 
i du. esíú. incluido, por lo tanto, en eJ c!.- 
I t.uin Idcarc'to de 1!»4.?

Do (‘(jy.ronnidfic! con ol dictamen onV.- 
; í:i¡o por el CoiisOj*.) de Kstado. el Ccn?e* 

; •» de Mlmstrc* leu r»»:.uoii.o desestimar ci 
¡ pv.-mHe itc ’s-S'; de ac.ravi»;?.

no tjne se rmbliva en uJ DOLE11N OFI- 
¡ CIAD DDL EST A D O  pava conocinilonlo 
! de V. R. y no*.ideación al ir.turerado cU? 
1 cr'nfenn'dud c*«.»n lo d.bspue.s'.o en el r»ú- 

muivi prliaeuo ríe la Orden de esta Pro- 
• '-j-u'nrir. del Gobierno fio 12 de abril 
: de LM¡3

J3m> yur.rdc r. V E  nr-icbcs años. 
Madilci. Có do abrí; do ¡X-L

C A R R E R O

Excmo Sr. M inistre del Ejército.

O RD EN  rh: 30 ñc cirrií J j  1901 per ¡a 
ir.'.c >w;u;.';;c c! rccui'so de agravios 
inievjiucXo mv don ¡ ijkcicíO Concn*  
cha; Murli'}. TenUnie de Artillería, ru- 
liradt, ce.):!¡a acuerdo del Consejo Su- 
pru.vs» de Ju.-dlcUi 71¡H ila r relativo a 
}\(ir::r 3 2 :,ño

F.y.cir.n Sr . R] Consejo do Ministros, 
con feche. 4 ce rUcúunbre iV:ti:)¡o, tomó 
.•I a cnerdo que dic e nsí:

J.'u el recun-o do agravios interpuesto 
pr.- den Igr.ucin CcuoopcJón Martin. Te- 
ulooic d e  .Ardlievin. tp;i:\\clo. crn ira 
aeacrdn c;«U Oohse.io Supremo c!c* Ju.sil* 
c!r. Mllirai-. relativo a su haber pasivo: ;;

Res libando que el interer-udo pasó A 
le r:a,(u-i.ó de retirado cu)raordinaria  
serán Orden ci»? 2! do abril de 1031. como 
vuor-rer.'jiño 0:1 U.s Decretos de 25 v 2;J  
<.':«* íi'ari) d'* dieh.o a fio. habiéndosele ola- 
v.fiicadn c■■•:) e! iirdicr pasivo ele G25 pese
tas. que ron p,«, 100 céntimos dc-i sueldo 
: u./uiado: (:<• Gapllún u.o 1921:

KvY-'u’mnuó que. j/vevln pefúlcñ dci tn- 
:»• re:-a do v por h.nnor prest, uio seiuicics 
a :a Campa,fui du Liir.evacíón. ei Ccnscio 
Nuprum.j he Jusiioi.i M iii:nr. eu acuerdo 
o-' '¿.l (.¡a junio de iá3¡b v ríe conformidad 

;:i Ivy  de 13 cic uiciombro de 1943 V 
Ih.vrou') ele I I  de juliva fie 1949 le señalé 
Cv iuo mejora di* punaión pasiva el haber 
•.e iu*:rj nu'ij.su.;! ce 3GJ.50 pesetas que 
son les dí; cuntimos ele i sueldo üc Cnpi- 
t:i;t vî c-UvC- cu 1012, m.'.s cuatro quiu- 
uu .3 ni.*)>.

Rc-sultundo que en 5 de dicic-rubrc do 
dé' 2. un o novo auneido clul Con rejo Sil- 
iUfU;o r.e .ju?licúa M ilitar rccliüea el a:> 
;i :'/•:■ s e ú M u a i u o  de duher pasivo, p-.r 
: r.in-n l» Cal*',piad,O cruro rcfíniador C‘¿ SUPl- 
<• : del e/npiúu superior que :m le rorres- 
;• í i j u : * d ¡ . h o r a  un 0‘7á 1 u-.ctfo''
ivu'n.-O’.t'us. que sen Lis 00 emié.sunaa del 
rr.Sdo c.i<? I ’ouioiitr. más cuatro quinqv.c- 
hi'is. t.i.r t>» u’j ..jue incvt.it;• iliúiite le deia; 
vo*rcsíHinhcr. en virtud de las disposi* 
l 1er .apl i cables .  A dicho semúrunicuio 
>v r.'-r.nr.lruu 10 0  [¡rseias ineñstutlus por 
’;¡ i ó: 1 vi xilieu) fie la Crun de la Rc-P.l

diiiuur O.tiv'u ci»:* San !ienaene'¿M<i<M 
:!• .'u!; and, - q*.u? contra dicho acuorv.)

; í ctirre ui iid n  csacio cu i’epf'siciúri v c-’.i 
r.v,es T>"V entender que* er, ia veeliíl- 

r;u'\¡:i etuu so ¡.»ro rlui haber paaivo ra> 
se •.) cu cuerna la hoy de 13 f'.o d'.cien:- 
¡;.-o <¡c y el Deo;**:q de 11 de julio
di* iúib. y oye por lo que so hace n?:V- 
: í r.rr.i a la 7 r.hih'iv Orden de San
l»vvinc-r¡o:Rtdo le corresponde ia pensión 
da* fiñu péselas mensuales por la Placa.
» r. r.u'o; «’f* las i 00 per. o ¡as que se le ro- 
¿ í.iKieir: 0 :1 por la Cru?;

R^uiland.) que el Consejo Supremo 6c 
A,;.*.tima Mihnu' v jx'v lo que respecta 
al recurvo ce reposiclun, propone su des- 
colimación, porque no se Invocan r ¡spo- 
:.'.ciones quc no hubieran sido lojñauas
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í*n cuenta. ni se o po r tan  nuevo» hachos. 
•r\’vn en lo* re fe ren tes  n ift Pifien do !n 
Í:eVi* v Militar O rden  de 8 a n  Hcrrocne- 
\'M(v\ que se a t ie n d e  la petición ¿ei re-

j i j.e ¡
~ Vi.sto.s la Ley de 18 de mar/.o de 1244 
h  L .<•*.■ cíe 13 de dic iembre de 11)43. el De* 
c e ic  cié 11 de julio cíe 1945» v re más dír- 
pc-r.:eienes do general aplicación: 

CViv-iderando que a ie rn ld í i  por el Con- 
icio Suprem o cíe Jus t ic ia  M ili tar  en ki 
re so lsiclón ai recurso  de reposición la 
nr<" ensión re la t iva  n la P laca  de la P ea l
• Minear O rd en  de San  H erm enegildo  
qu*»dn como Tínica cuestión p la n te a d a  en 
r¡ ícesem e i<curso de agravios la cié cié* 
:<•?inlr.'.iT sí las pensione» e x t ra c rd ln a  
ría.- r'Un. irridu.H por  1n Ley de !3 de di 
cjcrm?:^ de 1943 h a n  de ser  recu ladas  P<:r 
rl sne'dn as ignado  a! envVco cue «s dls- 
íriüt* cu r-\ m om ento  de p asa r  u la sluiA 
rLr. ele re tirado, o por el Guclcio asi^r.u- 
do al empleo d? supívior:

Considerando que los regáñenos  ex 
í:k> rehilarlos de derechr-s pasivos cor: 
xix.’.icics globales que si se aceptar, h a  
rio ser con todas  ins consecuencias. sien 
lío nocible op ta r  ent.ro r\ rég im en  de IP21 
c rl Jo  1013. pero lo que  va no resu l ta  ii- 
ci:o os com binar  am bos :*o/:iinenrs. como 
i ia ’o rl recurren te .  p re tend iendo  los be- 
!.r:' -i«;s de ¡u Lev cié 13 cíe d ic iem bre  de  
LK3. sin ren u n c ia r  .a las pa r te s  favora 
bles que íe h ab lan  sido reconocido* en  
solloceión los Decretos de 23 y 22 de  
: dril de lOM,

Considerando que h a b ien d o  op tado  el 
:xvüi rem e per  los beneficios d.c¡ Decreto 
•.le- i', úe .ialio cío 1040. en relación con la 
Lev de 13 de d ic iem bre  do 1943, h a  t >
’ ui.a.se en toda caso, como sueldo regu- 
L.vfh ; el u rhnm do en  lan Presupuestos  qc- 
¡.trnles dei Estado en el año i 943 al ora- 
jlvvj eme* realmente disfrutaba el causan 
’c c-.u la fecha cu que pasó a la situación 
Je retiro, v nunca el relativo al empleo 
;¡.mediato superior oito es lo cuo en do* 
naiüvr. ha  hecho correctamente ol Ceñ
io s  Supremo de Jusücin Militar, en ol 
acuerdo i:nu¿famento impugnado.

I-V conformidad ron ol d ic tam en  em it i 
do por tú Consejo de Estado, el Consejo 
m* Ministros h a  resuelto  d ese s t im ar  c*l 
j.-rM-Míe recurso  d e .  agravios.

Lo que se publica en el BOLETIN O F I 
CIAL DEI* ESTADO p a ra  conocim iento  
<¡e V E. y notificación al inierc-sacíc, d<?
• o: i lUr íuid.ui con lo d ispuesto  en el r/¿-

pr im ero  de Ui O rd en  de es ta  Pro- 
del G obierno  ele 12 cíe abril  d e

1M;*.
Dw:-*i w.iurde a V E m uchos años. 
M.'.díid, 30 de abril  de  1954.

CARRERO

£::■mo. Sr. Ministro del Ejército.

Jd;L'E.d u'<j J»/ da dlrrll da lOSl por ¿u 
, w> :¡r r e s u d e 1! el rccur'.o de agravio# 
y \ 'M ovido  por elmi J u a n  García León,
'i'-: v ien te  d>y Artillería, retirado, contra  
"cuerdo úcl Consejo S uprem o  de Jvs-  
*•’<v: u U ltu r  Tc'dii'Q a cu haber  pasivo.

Sr.:  El Consejo  de Ministros. 
■■••• lecha 4 de d ic iem bre intimo, lia 
*- aiíido el acuerdo  que dice nsí:

Lu el recurso c e  agravios in te rpues to  
ó  r. J u a n  G nrcm  León. T en ien te

• a G u a rd ia  Civil re t i rado , c o n t ra  
c.:-:nr<ir. dei Consejo  S u p re m o  de Justí-  
; j Militar relativo a su h a b e r  pasivo; y
 ̂ Resultando que oí in te resado  pasó i\ ¡
• • f-ituación de re t i rad o  c x t ra o n l in a r io  i 
ri-c;ai Orden cíe 21 de Jubo de 1931 como !

'.'prciiciidu en ios Decretos d e  25 y ¡ 
ce dL’ íi de d icho  aña .  habiéndosele  

-'■nicado ven el hubo:* m ensual cíe G23 
l 'StXtVi que. sor. los 100 cóntlincs del 
->;¡do de C a p i tá n  en 1051;
Her.uiuindn que previa  petición á t \  ln- 

>--csac.o. v por h a b e r  p res tado  sendeius

a 'jk C a m p a ñ a  no Liberación, el C onse
jo  S uprem o  de Justicio. Milite: en acu e r 
do de 5 ele sep tiem bre  de 1950. y de con
form idad  con la Ley ele 13 cié d ic iembre 
de 1943 y Decreto de 11 do julio .^o 1949 
le seftalú como m e jo ra  de pensión pasi
va el naber do re t iro  mensual de 900 pe
setas. que s.>n los 90 céntimos del sueldo 
de C ap itón  vigente  en  1943. m ás  dos 
quinquenios,

R esu l tando  que en  4 de julio c.e 1952. 
un  nuevo acuerdo  dc-1 Consejo  S u p rem o  
de Ju s t ic ia  Militar rectifica el an terior  
r.fcím!amiento do haber  pasivo, por h a 
berse adop tado  corno regulador l! ¿ueí 
do  del empleo superior que no le corres- 
pendía ,  f i jándole  ah o ra  en 712,50 pese
ta s  mensuales, que son las noven ta  cen 
té s im as  cié) sueldo ríe Teniente ,  m ás  
cinco quinquenios, que es el que efecti
v am en te  ic debe corresponder en v ir tud  
de  lias disposiciones ap licadas;

R esu l tando  que co n tra  dicho acuc-rclo 
recu rre  t i  in te resado  en reposición y 
agravios por en tender  que c:: la r e d i  
ílcnclón que se hL/.o dei haber  pasivo no 
ne tuvo en cu en ta  !a Ley ele 13 ele di
c iem bre  ele 1943 y ei Decreto cíe 11 ele 
Julio de  1249;

R esu l tando  que rl Consejo  S uprem o  
de Ju s t ic ia  Militar,  y por lu que respec
ta  al- «ocurso de reposición propone su 
desestim ación  porque no  se invocan dis
posiciones que  no  hub ie ran  sido to m a 
d as  en cuenta ,  ni ne a p o r ta n  nuc-vcs Le
chos;

R esu l tan d o  ciue e n  el presente  recurso 
se h a n  cum plido  los t rá m ite s  l e a l e s ;

Vistos iít Lev de líl cíe m arco  de 1944 
•a ‘ .ev cíe 13 do dic iembre de  1943. el 
Decreto de 11 cíe Julio de 1949 y tíemú.*» 
disposiciones de genera l  aplicación;

C ons ide rando  que la úuicr. cuestión 
T o n te n d a  en el p resen te  recu :so  consis
te  en d e te rm in a r  si las pensiones e x t r a 
o rd in a r ia s  pfitr. bloc idas por la  Lev ríe 
13 cíe d ic iem bre  de 1943 h an  de ser re 
g u ladas  por ei sueldo as ignado  p.l e m 
pleo que so d is f ru ta  en  el m om en to  de 
pasai a  la s i tuac ión  ele re t i rado  o per  
el uuclcio naitmacío a! empico supcrTlcr.

C ons ide rando  que los reg ím enes ex
t ra o rd in a r io s  de derechos pasivos sc:i 
un idades  globales quo. :i se acep tan ,  
h a n  de  ser  con todnn las consecuencias, 
siendo posible e p ta :  e n t re  el régimen 
de  1931 o éí de 1343. pero lo que r.o re 
su l ta  licito es com binar  am bos red im i
rles. como i.ace el recurren te ,  p r e te n 
d iendo lotí beneficios de la Ley c:c* 13 c:.? 
d ic iem bre  cíe 1943, sin ren u n c ia r  a  las 
p a n e s  favorables  qu.; le h ab ían  sido re* 
conocidas en aplicación ele les Dám elos 
de  25 y 29 de ai;ni ue 1951;

C o ns ide rando  que hab iendo  cptncio el 
r e c u r re n te  por los beneficios del Decre
to de i l  ác  julio cié 1942. er. relación 
con ía Ley d e  13 ele dic iembre ció J94U. 
h a n  do íoiuv.rr-e en tocio caso como sue l
do r»;-,;u'.annr rl asignada- en los p re su 
puestos  ge normes del Estado  en  el uño 
1943 id empleo que rea lm en te  d is f ru ta  
ri c au san te  en. la  fecha  en qr.e pasó a  
!u RiUmciún Ce retiro, y n u n c a  al r e la 
tivo al «Tipleo In m ed ia tam en te  superior, 
que es lo que er. dv/lnltlva h a  hecho 
ro r re e :á m e n le  ¿*l Consejo  S uprem o  Ce 
Ju s t ic ia  M u l ta r  en <u acuerdo  In ju s ta 
m en te  ímpiiKi-ado.

D e conform idad  enr, r l  d ic tam en  e m i
t ido  por  t*l C o n e j o  d? Estado, el C onse
jo de .Vinh.lroM h a  resuelto deses t im ar  el 
presente- íe o iu /o  Ce a;?rauoH.»

Lo que re publica cu ci BOLETIN 
O FIC IA L DEL ESTADO pnrn conoci
m ien to  do V. E. y notificación al ln tero- 
fado. de  confo rm idad  con lo dispuesto 
en el n úm ero  pritnf.ro de la O rden  de e.v 
ta  Pre.skioneU; ciei Gobierno de 12 ele 
abril  de* 124G.

Dios guarde  ¿l V. E  muchos nñoS.
M adrid .  30 ele abril de i£34

C A R R ER O  

Exento S r  M inis tro  del Ejército.

ORDEN de 30 de abril  de 1954 por ¡r' 
c a z  .««c resuelve el recurvo de agravios  
in terpues to  p:;r d m ic  M u g d c tm a  Mcn*

¡ rr¡¿i Juc;¿ contra acuerdo (iul Consejo
í S u p rem o  de Justic ia  MVitar sobre se-
¡ ñ a 'a m ien to  de haber pasivo.
»

¡ Excmo. Sr.: £j Consejo  d? Ministros.
; ro n  fecha  25 de febrero último, tom ó e>
¡ acuetclo que dice así

c.Er, 'T recu ni n fie agrav ies  interpucr,!.o 
: por tíofia Magdi\lena Munreai J a é n  ren-  
; rru acuerdo  cel Consejo S uprem o  cle’ Jus* 
i Hela Miiiiar. sobre se ñ a la m ie n to  de ha- 
I ber pasivo; y
: R es’«:rj>nc!t> oue el c a u sa n te  de ln recu-
1 r:c iu«. rlor. Balclnmero Rodiles Salas. Te- 
i r;lente C cro re !  de In fa n te r ía ,  r e t i rad o  
¡ e x t ra o rd in a r io  el 23 de Junio de  1931,
! sniicitó ¡:\ aplicación de ios beneficios de  

a 1 ey <le 11 de d ic iembre de 1944. por 
; haber  p re s tad o  servicios en le. G u e r ra  
! de Llberac'lún desde 19 de ju h o  c> 1936 
: a 1 de abril de 1929. y el Consejo  S u p re 

mo de Jus t ic ia  M ili tar  ic fijó, r.l aplicar-  
! le dichos }>er:eficios'. la. pe:is-íón de  1.200 
; o^setps n'^ris x i ’ps tos 90 céntim os del re- 
; g n á u k r  d e  :u  empleo en 1943, m ás  seis 
i quinquenios;
' R esu l tan d o  que el señor Rediles  inter- 
- pus<i :r*curso de  repesie:*;',:. fiieRar.do que 
| el iiernjJ») cíe servicios úti les corno moví- 
! :i/T.d<j debo serv ir  p a ra  consolida; quiu- 
i quenios, y que la peruióii debe em pe2ar  a 
I rjroducn o:>ct.cn oconórnlCüS desde 1 de 
¡ m e r o  de 1244. Dlei:o recurso  fuó cleses- 
! t im ado  on r.mbas p re lens:cncs .  pr*r no 
¡ serle  j e  abono ci trompo p-in* qu in q u e

nios r:l te n e r  efecto  re troac t ivo  ci Decre
to cíe i!  cío Julio de 194ú ,

Lesultazido que en  0 de  m arco  de  1952 
d o ñ a  M ag d a len a  Mdo.reíd. J aén ,  v iuda 
ciei in teresadn. elevó in s ta n c ia  sup l ican 
do' :cl apLcuelor. de  la I.cy cíe 15 de di
ciembre cíe 1951. que establc-oe que la fe
ch a  cío a r r a n q u e  cíe ;¿s pensiones ex tra-  
oid!:nnirt> es ia de l de enero  de 1944; 

L e ju l i a n d o  que des o.?: im ada  d icha  pc- 
| L ú u n  por carecer  do persena-itíac; ia in- 

teresnchi. recu r r ió  en reposición El Fls- 
I cal M ili ta r  Informó o:: el sen t id o  estim a- 
¡ torio, per  entop-dor que iv. r e c u r re n te  te 

nia persona lidad  p a ra  r e c la m a r  a t r a s a ,  
porn la Sa la  d e  Oohievno ciel Cc^isejo Su- 
prem n de J ’.:slicia M il i ta r  io desestimó.

¡ porque al m o r i r  el c a u s a n te  an te s  de ¡a 
i vigencia cíe la Lev Oe 19 do d ic iem bre 
: do 1951. r.o pcyíií: í.-u viuda incoar el ex- 
; peale:;:o do VcVfiñeació:*. y> que el ar.
1 t i ru lo  20! del Loglonie.’d •*> J o  Closco Fu*
, s.ivr.s tur. só:o prevé la inpótosls  de quo 
| ko m u e ra  on curse; del expediente, pero 
I no untos cío su Iniciación-;
I R csu l ian d o  que recurva» on apnivi- 'n  
i ins is t iendo en d ic h a  pro-onriún. 'p e rq u é  
•* la ínteror.rcla nc  ’nacin  sino proseguir  
• ¡a rec lam ación  in ic iada  por su esposo al 
I p re te n d e r  en  vicia la re troacc ión  cíe les 
¡‘ erectos rconom iccs  d e  ias peaslcncri ex- 
¡ t o r d i n a r i a . 1;:
i V*.stos oi Decreto  de 11 cí? julio de 1249,
¡ E s ta tu to  de  Ciases Ra.vivas; 
j C ons ide rando  que  la cuesíión p la n te a 

d a  en esto rc-curso se reducá  a  d e te rm i
n a r  si ir. in te resada ,  v iuda  do- T en ie n te  
Coronel, re t i rado ,  clon B aldom cro  R odi
les Salas, t ien e  derecho a  que  se lo abo 
nen  las c!líerer.cías e n t re  ei p rim itivo  
soñ íi la im em o y ci cr-ie po s te r io rm en te  iv 
filé f ijado a  su esposo, ro m o  com prend i
do. en  f] D ecre to  de  I I  de  julio de 1942, 
y d i o  por lo que respec ta  al periodo de 
t iem po com prend ido  cie;ide el l de  c u r r o  
c e  1944 a  11 do julio ele 1249: 

Considerando- que, por lo tan to ,  ia in 
te re sad a  re c la m a  los a h á s o s  de um \ pen» 
¿ñon d irec ta  de vetlro y no  u n a  pensión 
ind irec ta  cíe v iudedad a que pudiera  t e 
ne r  derecho, cosa que q ueda  al manyen 
de  la p resen te  cues t ión ,

C onsiderando  quo t iene  r e i t e r a d a m e n 
t e  dec la rado  esta  jur isd icc ión  quo ci E.,- 
f.a tu io  de  C lases Pasivas, a pesar  tío h a 
ber  sufr ido  rectif icaciones en  c u a n to  n 
haberes  pasivos, sigue siendo la L pv f u n 
d a m e n ta l  y suple toria ,  por lo que  ’precl-
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s a  c o n s i d e r a r l o  a plicable en lo relativo a  :a ieg jum ación  p a ra  .solicitar pensío- 
iu s  v e a r t .cm o  91 establece que estas sean  rec lam adas  por los in teresados  o sus 
represe  n l: vn tes lechal e s ;

C onsiderando  que u n a  cera es solícita.! unos a t ra so s  por los causaliabieiit .es de; 
. t i tu la r  hvlecitío y o t ra  suceder en el proced im ien to  ya  iniciado por estos p a ra  ob 

' tener aquéllos, porque este caso, previs
to  en el articulo  201 del Reglam ento  cié 
Clases Pasivas, no p la n te a  problema de legitimación, sino t a n  sólo una  sucesión 
en el proceso. Pero on este  caso la recur ren te .  a  pesar de sus alegaciones. 110 se 
Umita a  proseguir  un proceso ya inicia* tío por s i esposo, sino a em pezar ella misma, «i.ómine proprio». uno nuevo, ya 
que si bien es c ierto  que  su esposo re
clamo estos a t ra sos  a m e s  de morir ,  ello 
dio lugar a  una  an te r io r  resolución de 
es te  Consejo de Ministros, do 1G cic dic iembre de 195U. denegándoselos  precisa
m en te  poique en tonces  au n  no es taba  c-n 
vigor la Ley cié 19 de diciembre de 1951.

Considerando.  por todo lo expuesto, 
que  la recu rren te  carece de «iegitimatio 
aci 'causara»  p a ra  rec lam ar  les a t rasos  
pretendidos.El Consejo tío Ministros,  de ccn íc rnú-  
ciad con el d ic tam en  emitido per, el Con
sejo tíe Estado, ha  resuelto  desest im ar  el 
p re sen te  recurso de  agrav ios»Lo que  se publica en  el BOLETIN 
O M C IA L  D EL ESTA D O  para  conocí- 
xmcrutu de V. E. y notiricacicñ a  la in te r e sad a  de conform idad  con lo dispuesto 
en  el núm ero  primero  tíe la O rd en  de e s ta  Presidencia  del Gobierno de 12 ce  1
Eibri! de 1945. !

Dios g u a rd e  a V. E. m uchos uñes. 
M adrid ,  20 de  abrii  de 1954.

C A R R ER O
iiExcnio. Sr. M in is t ro  del Ejército.  |
1

________________________________________________________________  i

ORDEN de 30 de abril  de  193! po r  la J
que se resuelve el recurvo tío aqravio •’ in terpuesto  por cío?; R a món  Srrvalls  
Vilo.'  Al jcrcz  de Id Guardia  Civ i l . rc- 
í irado. contra acuerdo del Consejo S u premo de Just ic ia Mil i tar  de 28 de octubre  de 1952 relativo a su haber  pasivo  
de retiro.
Excmo. Sr.: El Consejo  de Ministros, 

con fecha  12 cíe lebrero  último, tom ó el 
acuerdo  que dice asi:

«En el recurso tíe agravies in te rpu es to  ¡ 
por  don R am ó n  Servalls Vlla, Alférez de ¡ 
«a G uard ia ,  re t i rado ,  c o n t ra  acuerdo del ¡ 
Conseje  S u p rem o  de  Jus t ic ia  M il i ta r  re- ¡ 
la tlvo a su h a b e r  pasivo de retiro; y j

R esu l tand o  que  a don R am ón  Servalls  
Villa. Alférez cié la G u a rd ia  Civil, r e t i r a 
do. que se e n c o n t ra b a  en el d is f ru te  do 
u n a  pensión o rd in a r ia  de re tiro  tíe 562.50 
pesetas  mensuales,  le fueron aplicados 
los beneficios del Decreto  de 11 cié .julio cic 1949, por acuerdo  de la  Saia  de G o
bierno ciel Consejo S u p rem o  cíe Ju s t ic ia  j M ilitar  de 5 cU- m ayo cié 1950. que le asig- ! 
lió en consecuencia  u n a  pensión de pese tas  787.50 mensuales,  equivalen tes  al 
90 por 100 cíel sueldo de Capítm i vigente en 1943. más cus  quinquenios a percibir 
desde el d ía  12 de iulio cié 1949;

R esu l tan d o  que ai publicarse la Lev de 
19 de diciembre de 1951 el in teresado  so
licitó del Cnnseio S u p rem o  de Jus t ic ia  
M il i ta r  üue  le fu e ra  rectif icado su a n t e 
r ior  seña I am ien to  de pensión, en el sen 
t id o  de da r le  electos desde 1 de enero 
de  1944: v mío el Consejo Suprem o de Jus t ic ia  M ili tar  acordó el 28 de octubre  
de 1952 a n u la r  su a n te r io r  seña lam ien to  cíe pensión ex t rao rd ina r ia ,  ñor en tender  
c a e  en el mismo hab ía  padecido el e rror  
tíe t o m a r  como sueldo regulador el del emnleo de C an i tán  y no el de Alférez, 
como correspondía, v rep o n e r  al señor 
Servallá Yila en  el d is f ru te  de ia pensión

de 562.50 pesetas  mensuales, que a n t e 
r io rm en te  percibía, por ser su cuan t ía  
superior a  la de 525 pesetas meiistude.'- 
a  que t e n d r ía  derecho si se le hic iera  aplicación es t r ic ta  del Decreto cié 11 cié 
.¡ulio de 1949;R esu l tando  que con tra  dicho acuerdo  
el in te resado  recurrió  en t iempo y for
ma. en reposición y agravios, so l ic i tando 
en am bos  recursos que  se d ec la ra ra  ia  
validez del s e ñ a lam ien to  de pensión ex 
t r a o rd in a r ia  que  en la c u a n t ía  de 787,50 
pesetas  m ensua les  perc ib ía  desde el a ñ o  
1950;

Vistos ir. disposiciones c i tadas  y dem ás  
de p e r t in e n te  aplicación;

C ons iderando  que la  ú n i c a  cuestión 
! p la n te a d a  en el p resen te  recurso ele a g r a 

vios se reduce a  d e te rm in a r  si el a c u e r 
do del Consejo  S up rem o  de Ju s t ic ia  M i
l i ta r  im pugn ad o  adolece de vicio de fo r
m a  o de infracc ión  legal;

C ons ide rando  que la conclusión ha  de  
ser fo rzosam en te  nega t iva ,  toda  vez que 

¡ por el m ism o el Consejo Sup rem o  de 
j Jus t ic ia  M il i ta r  se ha  l im itado  a revocai 
I den tro  del plazo de los cu a t ro  años en el 
I que la A dm inis trac ión  puede volver li ¡ b rem en te  sobre sus propios actos d e 

clarativos de derechos, según d o c t r in a  
re i te rad a  de esta  jurisdicción, su -a n te r io r  
acuerdo cid a ñ o  1950, atlopiatío con in
te rp re tac ión  e r ró n ea  de  lo que sobre les sueldos reguladores  p recep túa  la O rden  

] m in is ter ia l  de i j  de mayo de 1944; por 
¡ lo que  debe deses t im arse  ei ac tu a l  recur- j 

so. s in  perju icio  al derecho  que asis te  ai 
in te resado  para  o p ta r  por la pensión ex-

I t r a o rd in a r ia  a que t e n d r ía  derecho  en aplicación ciel Decreto tíe 11 de julio 
de 1949. no o b s ta n te  ser inferior  econó
m icam en te  a  la oue a c tu a lm e n te  percibe.

De co n fo rm id ad  con ei d ic tam en  emití  
¡ do por el Consola de Estado, el Consejo 
¡ de M inis tros  ha  resuelto  deses t im ar  el 

p resen te  recurso de agravios.»
. Lo que se publica en el BOLETIN OF1 

¡ CIAL DEL ESTA D O  p a ra  conocimiento 
! tíe V E. v notif icación al in teresado ,  de 
! conform idad  con le d ispuesto  en el n ú 

mero p r im ero  de  la Ore’en de es ta  P r o  
sitíenm» del G obierno  tíe 12 tíe a b r i l  cL 1945

Dios gua rde  a V E m uchos  años. 
M adrid .  30 tíe abri l  tíe 1954.

C A R R E R O  
Excmo. Sr.  M in is t re  del Ejército*

ORDEN de 30 de  ai.ril de I93i  ,wr la qve  wsi fe i rr  ,-■/ r e ñ i r lo  de (tarugo.,  
per ,mondo por doña Mar ía  Luisa S ' r r a  I F n r a a u i  c o n fr » arup*'dn del Con rejo 
S u p re m o  de J u s t i n a  M i }i?ar relativo cu abono de de terminados  atrasos.
Excmo. S r . : El Consejo tíc Ministros, 

con tocha IV de d ic iembre ultimo, tomó 
el a m e r d o  eme dice a s i :

«En el recurso de ag rav ios  in te rpues to  
po r  doña  M aría  Luisa S e r r a  F e r ra g u t  
c o n t ra  acuerdo  del Consejo S up rem o  de 
Ju s t ic ia  M il i ta r  -cié 5 de  d iciembre cié 
¿952. que le denegó  el abono tío d e te rm in ado s  a t r a s o s ;  y 

R esu l tand o  que la recu rren te ,  viuda do! Cr.mnncumie cié T n f a m e r a .  re t irado,  don Miguel f i a r á n  Suceda, fallecido el 17 
tíe noviembre tíe 1950. a  quien  por  a c u e r do tíe 17 de abril de 1951. le hab ían  sido 
concedidos los beneficies ciel Decreto cíeII tíe julio d 1949. a  percib ir  desde el d ía  
s igu ien te  a  la fecha del Decreto  solicitó 
ciel Consejo S uprem o  de Ju s t ic ia  Militar, 
al pub licarse  la  Ley tíe 19 de diciembre 
ce  1951. cuyo a r t icu lo  te rcero  re t ro t rae  
los efectos económicos del m encionado  
D ecreto  al 1 tíe enero  de 1944. que se le ab o n asen  en  calidad tíe h e red e ra  de su 
marido. ias d iferenc ias  de pensión que le 
h u b ie ra n  correspondido  a  éste desde el 
1 de enero de 1944 al 12 de ju l io  de

1949; acordando  la S a la  de Gobierne  del
c it a d o  S u p iem o  Consejo, en 5 de diciem-
I b iv  de 1952. cienegal h  solicitud poi ca

rece: la recurren.te ae  personal idad  para  reclam a: es tas  ; -elisiones, conform e a o  
ciisi.iie.sio en el a r t icu lo  y i  del E s ta tu to  de Clase.. Pasivas;

R esu l tando  que c o n t ra  este acuerdo In
terpuesto . den tro  c,e plazo, recurso  cb re
posición. y. en tend iéndo lo  desest im ado  por el silencio adm in is t ra t ivo ,  recurrió  en 
t iem p y fo rm a en agravios  fundándose ,  
de una  parte ,  en que la Lc.v de 19 de di
c iembre de 1951 no concedió un derecho 
nuevo a les comprendidos, como su difunto  esposo, en el Decreto de 11 de ju
lio do 1949. y. de o t ra  en que la misma 
Lc-y le concede tam b ién  a ia recurren te  
el derecho a m e jo ra r  su pensión de  viudedad.

R esu l tando  que ’a S a ia  tíe Gobierno del 
Consejo Suprem o ce Ju s i i r ia  Militar, en i de febrero do 195?. acordó deses t im ar  
expresam ente  el recurso  :i? reposición en ia p a r te  re la t iva ;• los a t ra so s  que hub ie
ran  podido corresponde:  a! esposo de la 
recurrente ,  y que se resolviese, en c a m 
bio. le petición de m ejo ra  de pensión de 
viudedad al a m p a ro  tíe la O rden  del Mi
n is ter io  de H ac ienda  de  8 de  e n e r o  íe 1953;

Viste, el a r t icu lo  te rcero  de la Ley de 
T ‘ d diciembre de 1951. a r t ícu lo  91 del 
v igente Es ta tu to  tíe Clases Pasivas riel 
Estado v dem ás disposiciones que se cit a n :

Considerando que la cuestión p la n te a da en el p resen te  recurso de agravios consiste en d e te rm in a r  si la re cu rren te  viñ
eta de un mili tar,  a quien, por acuerde  tíe 17 tíe abril de 1951. le hab ían  sido  
concedidos ios beneficios cíel Decreto de
I I  do julio tíe 1949 a  d i s f ru ta r  típ.sde el dm 12 steinenre. rier.e personal idad  en ca 
lida tí de heredera  de su d i fu n to  esnosb. 
r a r a  pedir la revisión tíeí m encionado  
acuerdo  al a m n a ro  del a r t icu lo  te rcero  (1* *n. Ley de 19 de d ic iem bre  ele 1951 que 
r e t ro t r a e  los efectos económicos del De
creto  de  11 de tullo tíe 1949 al 1 de ene
ro tíe 1944. vn que el o tro  ex trem o de su 
solicitud ha quedado va resuelto  ro n  el recurso de reposición;

C onsiderando  aue. según el P á r ra fo  secu n d o  del a r t ícu lo  te rcero  tíe la Ley • tío 
19 c e  d ic iem bre  d e  1S5\ (tíos ac tos  a d 
m in is t ra t ivos  que con an te r io r id ad  n la v b  icia de la p resen te  Ley so h ay an  d ic
tad o  por ics á rcan o s  ju risd iccionales  com 
pe ten tes  en clasif icaciones d is t in ta s  a las 
que sean  procedentes  con arreg lo  a esto 
articulo, serán revisadles por dichos O r
ganos a ins tanc ia  tíe p a r te  in teresada ,  p re se n ta d a  den tro  de! plazo de seis m e 
ses, con tado  desde la publicación tíe la prr: ; 'n te;
 ̂ C onsiderando  que p e r  «par te  in te resa 

da» se en t iende  la persona  que  está  le
g i t im ada  para  fo rm ula r  aquella  p re te n 
sión concreta ,  de  fo rm a  que si no es ella 
quien ia deduce a n te  c-l O rgano  jurisdic
cional com petente ,  és te  no puede  e n t r a r  
en ei exam en tíe la cuestión ele fondo;

C onsiderando  que la Ley. ron  arreg lo  
a la cual hay  que d e te rm in a r  esa espe
cial relación del su je to  con el ob je to  de la pretensión, en que consiste  la legití- 
u .ción. no puede ser o t r a  que el E s ta 
tu to  tíe Clases Pasivas de! Estado, y no 
en concepto  tíe legislación suple toria ,  sino como norm a de aplicación prim ario ,  ya que es o) cuerpo lega1 por el que se 
regula  ia concesión de las pensiones r. 
los funcionarios  y a  sus familias  ciel cual 
tocias las dem ás  Leyes que  se refieren a 
esta  m a te r ia  no son sino disposiciones 
com plem en ta r ia s  que m odif ican  con ca rác te r  p a r t icu la r  a lgunos ex trem os con 
cretos. tales cGino ia t a r i f a  aplicable, que 
es el caso de la Ley tíe 13 de dic iem bre  
de 1943. a la que se remite  el Decreto de 
11 tíe julio de 1949. o el sueldo regu lador. ñero d e jando  'o*, dem ás
preceptos en c u a r to  no se opongan a lo 
establecido en  es tas  n o rm a s  especiales.
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como dice la disposición final de la c ita
da Ley cié 13 de diciembre de 1943, sin 
c\i:e sea necesario, por lo tanto, acudir a 
ana legislación supletoria do carácter ci
vil cuando el supuesto debatido este pre- 
\ .o en el Estatuto;

Considerando que. según ei articule 01 
dcú vigente Estatuto cíe Clases Pasivas, 
únicamente están legitimados para recia- 
n- toda clase de pensiones los propios 
interesados, os decir, les titulares cíe la 
pensión, o sus representantes legales, pe
ro nunca, en detecto de ellos, las perso
nas que por cualquier concepto traigan 
c; M ce lo> mismos;

Considerando que. com í la recurrente 
no reclama en concepto de titular de la 
pensión, ya que la pensión correspondía 
a su mando, ni como representante ie- 
;j;ai del mismo, sino como causahniv.eme 
riel interesado, a título de heredera, es 
tridente que carece ele personalidad para 
prclu la revisión del acuerdo de 17 no 
abril de 1951. y el abono de las d iferen
cias.

De conformidad con el dictamen emi- 
: i :!:» por el Consejo de Estado, el Consejo 
de Ministros ha resuelto desestimar el 
p.-psente recurso de agravios.))

Lo que se publica en el B O L E T IN  O F I 
CIAL. DEL ESTA 130 para conocimiento 
lie V E v notificación n la Interesada, de 
conformidad con lo dispuesto en el nú- 
rcem nrimero de la Orden de esta Pre- 
tud-><’•;* clel Gobierno de 12 de abrii 
de 1945

Dios guarde  a V  E. m uchos añes. 
Madrid. 30 de abril de 1054.

C A R R E R O  

Excmo. Sr. Ministro clel Ejército.

ORDEN de 30 de abr i f de 1055 “por la 
que se Tesue’i'c e ’ recurso de cqravu.s  
interpuesto por üon MUmoJ Moreno Mv.- 
.•■ccfo Saraento de la G'.>ardia Civi l  ~c- 
t irado. contra acuerdo del Consejo Su 
premo ác Justicia M i l i ta r  de 2 ae d>  
c m nb re  de 1952.

Excmo. Sr. : El Consejo de Ministro?, 
con fecha 11 de septiembre último, tomó 
°i acuerdo que dice asi:

«En ei recurso de agravios interpuesto 
por don Miguel .Moreno Alasedo. Sargenta 
de la Guardia Civil retirado, contra 
acuerdo del Consejo Supremo de Justicia 
Miu:a i que clec.aiu no haber lugar a la 
ru-iincaciun el señalamiento .de haber 
pasivo clel Sargento del misino Cuerpo 
don Julio García Martin  Zapatero; y 

Resultando que ei recurrente, retirado 
por aplicación de ia Ley de 12 de julio 
do 1940. le fue concedida por acuerdo ce 
-0 d*. julio de L94t> la pensión de 282.50 
pesetas mensuales, que son ias noventa 
;entes:nias del sueldo de su empleo, in
crementado con cuatro .quinquenio.* c:e 

pui m ia r  con veintisiete años y 
nueve meses de servicios, .descontado el 
Lempo permanecido en 2 0 1 1 a roja ' pos-
• enormeiue solicitó vanas veros mejo
ra fie pensión por .entender que, a "su 
juicio, contaba con treinta años ele ser
vicios. que ie ciaban derecho al sueldo 
rcguuuici de Teniente, siéndole denega
bas estas peticiones en 24 de septiem
bre de 1948. 3 de enero de 1950 y 25 de 
abrí. clel mismo año. porque aun abo
nándole el tiempo permanecido en roí ia 
roja y el correspondiente a ios sucesos 
•“evolucionarlo? ele Asturias, sólo llega a 
reunir veintinueve años once mese., v 
cuatro días servicio, sin alcanzar los
* : *>1 » ' . * n

Resultando que en 12 de abril de 1952 
presento am e  el Consejo Supremo de 
Justicia M il itar una denuncia ‘ contra su 
conipiiaero de Cuerpo el Sargento don 
-'Uño García Martin Zapatero, alegando 
que. a pesar de no reunir más que vein
tinueve años y  cuatro, meses de servicios

estaba clasificado con el sueldo regulador 
ue Teniente; y revisado el señalamiento 
de este segundo Saraento. se comprobó 
que. en efecto, no reuma los treinta año.-» 
de sei vicios y estaba clasificado con el 
sueldo de Teniente; pero como tema re
conocido este derecho por Orden de 20 
de ¡alio de 1944. y habían transcurrido 
mus de cuatro años desde i:t fecha, la 
Sala de Gobierno, en 2 de diciembre de 
1952. acordó que no procedía ia rectifi
cación;

Resultando que dentro cíe los quince 
dias siguiente rV la notificación de este 
acuerdo, ei señor ¿vlorcno Alasedo fo r
muló recurso de reposición, y entendién
dolo desestimado por el silencio adminis
trativo recurrió dentro de plazo en agra
vios fundándose en que. a pesar de con
tar con treinta años do servicios, que le 
darían derecho, con arreglo a la.s Leyes 
de ti de mayo de 1940 y  15 de Julio de 
1952. ai sueldo regulador de Teniente, 
esta clasificado con el sueldo de Sargen
to, mientras que el Sargento don Julio 
García .Martin Zapatero, que sólo cuen
ta con veintinueve años cuatro meses y 
cuatro ciias, lo está con ei sueldo de 
Veniente;

Resultando que el Fiscal Informó, .a 
propósito del recurso de reposición c¿ue 
procedía desestimarlo, por habérsele de
negado ya vanas veces la misma pre
tensión;

Vistos e! articulo cuarto de la Ley  de 
18 de marzo de 1944 y los acuerdos 
uei (Jonsejo ríe Alunstios qu^ se citan.

Considerando que para centrar la 
cuestión planteada -en ei presente re
m is o  tic agiuv.os convic..e precisar que 
la resolución impugnada en ei acuerdo 
t;ei Consejo Supremo de Justicia M u l
tar de 2 de diciembre de 1952. por ei 
que se declaro que no procedía recti
f icar el señalamiento de haber pasivo 
uc. Sargento ue la Guardia Civil ríen 
Julio García  Martin Zapatero, poi ha- 
•ai’ transcurrido mus de cuatro tirios des
de su concesión, y esto sentado, la pri
mera cuestión qu? se plumea es la cí? si 
cT recurrente esta legitimario para impug
nar cuello acuerno en vía cié agravios;

Considerando que. :egu:i ha demorado 
esta jurisdicción en numerosos acuerdos, 
entre ios que puecic-n citarse Jos de 27 de 
mayo ríe 1949 (B O L E T IN  O F IC IA L  DEL 
E ó i A L O  de 2 de octubre 1 , 8 ce julio del 
mismo año ¡BÜLETIiN  O F IC IA L  DEL ES- 
T A L O  de 22 <le octubre 1 . 13 de julio de 
1951 ‘ B O L E T IN  O F IC IA L  DEL E5 i A L O  
cíe 13 de nov iem bre1, etc., para estar legi
timado en. agravios es preciso tener un in
terés personal directo y legitimo en aue se 
revoque 1:1 resolución impugnada, sin que 
baste el .simple interés por la legalidad 
que asiste a. todo ciudadano, y que de 
iKimuirlo convertiría al recurso en una 
acción popular;

Considerando que en el presente caso 
el recurrente no tiene ningún iiiií-iDs 
personal director ni. ¡rucho menos, le
gitimo. salvo el ínteres poi 1a legalidad, 
ene. coiir se r.:i dicho, no es suficiente, 
en que se rectifique el señalamiento de 
haber pasivo del Sargento de la G uar
dia Civil don Julio García Martin Z a 
patero. yn que con olio no obtendría 

1 1  iniigiui oeaeñciu y. por io tanto, su 
2 ocurso de agravios os improcedente.

Considerando que a la misma conclu
sión habría - ue llegar si se entendiera 
que lo que so impugnan son los acuerdos 
de 24 de .septiembre de 1943. 3 ríe enero 
de 1959 y 25 de abril ríei mismo año. pol
ios que s¿' denegó al recurrente ia mejora 
de pensión eme solicitaba, n base ríe" to
rnar como sueldo reguTadoi el de Ten ien 
te. pi>s. en tal supuesto el recurso ríe 
agravios estaría interpuesto fuera de 
los plazos que establece el articulo cuarto 
de la Ley de 18 de marzo de 1944,

De conformidad con ei dictamen em i
tido-por el Consejo de Estado. A  Consejo 
d e ( M in 4mros ha resuelto ríec'arar impro 
cociente el presente 1 «curso de ag rav ios »

Lo que se publica .m el B O L E T IN  O FI-  
: ¿ ¿ i A f i O  para conocimiento
de V. E. y notificación al interesado, dy 
cniitormiciVirí con !u dispuesto en el nú
mero primero ríe la Orden de esta Pr t-  
sicirncia, del Gobierno de 12 de abril ce
% t \  A  m¡ 1 9 -ü .

I l .os g u a r d e  a V. E. m u c h o s  años. 
Madrid, 30 de abril de 1954.

CARRERO

Excmo. Sr. Ministro ríe! Ejército.
I
1

■ O R D E N  de 20 de abri l  río 2954 por  la 
i que se resuelve r l  recurso de. ay rae ios
! promovida por  don Jc*c Serrano Peral,

A l i c rez  de /?.’ tendencia.. contra  acuerdo 
clel Consejo Supremo de Justicio. M i l i "  
lar  que le rec t i f icó  el señalamiento de 
hciocr pasivo,

Excmo Cr.: El Consejo ríe Ministros,
i con fecha 11 de gusto ae 1953, tumo el 
i acuerdo que dice asi:

«E n  el recurso de agravios interpuesto 
! por don José Serrano Peral. A lférez de 
¡ Intendencia  retirado, contra acuerdo del 
I Consejo Supremo de Justicia Militar que 
1 le rectifico en señalamiento de haber pa- 
! s l v o ; y

Resultando que por acuerdo de la Sala 
cíe Gobierno del Consejo Supremo de 

! Justicia .\I:inar ele 13 de junio de 1950 
! le fu señalada ai recurrente, que se hu- 
i liaba retirado al iniciarse el A lzamiento 
i y presto servicio activo durante la Gue- 
! rra de Liberación, ia pensión extraor.di- 
; naria de retiro ele 037.50 pesetas mensua- 
' les. que son las noventa centésimas del 

sueldo de Ten ien te  v igente en 1943. in 
crementado cor. tres quinquenios que te 
nía perfeccionados en !a fecha ce  su re
tiro. a percibir desde el día 12 ce julio 
de 1349, como comprendido en el Dec ie to  
cié 11 de julio clel mismo uño;

Resultando que ai publicarse Ir. Ley de 
19 ne cuciemure ríe 195L cuyo articuio 
tercero retrotraía ios electos económicos 

¡ «Di nencionado Decreto ai l.,j de enero 
de 1944. el recurrente solicitó 1?. revisión 
ríe! anterior señalamiento, acordando ia 
Sala de Gobierno del Consejo Supremo 
de Justicia Militar, en 4 de Julio dé 1952, 
señalarle como fecha ríe arranque en el 
percibo de la pensión extraordinaria el 
l v ríe enero ríe 1944. pero rebajándola 
a 5t)2,50 pesetas. 90 por 100 de! sueldo 

! de A lférez er. 1943, mas les quinquenios 
que ta f ia  acumulados en la fecha de su 
retiro;

Resultando que contra este acuerdo in- 
j te ¡puso el interesado dentro clel plazo re

curso ele reposición, y entendiéndolo des
estimado por el silencie administrativo 
recurrió en tiempo y forma en agravios, 
fundándose en que. con arreglo a ia D- 
gislaciun vigente y por sus años de se:*- 

¡ vicios, ie corresponde retirarse ccir ei 
. sueleo regulador cíe 'Teniente, tai como 
’ ¡o ha i).a reconocido ei Consejo Supremo 

ríe Justicia' Mil itar al hacerle el primer 
señalamiento;

Revultaacio que Fiscal M il i ta :  in fo r 
mó. a proposite; del recurso de reposición, 
que como no se aportaban nuevos hechos 
1 1 : se incoaban disposiciones que 1 1 0  hu
bieran Sício teñirías tn cuenta per la 'Sa la  
cíe Gobierno al dictar la acordada recu
rrida procedía desestimarlo;

Vistos el Decreto de I I  de julio de 1949. 
la Ley cic 18 ríe diciembre ríe lt>43 % la 
Orden de 111 ce muyo tic 1944;

Considerando oue la cuestión plantea
da en e! presente recurso de agravio? 
consiste en determina! si ei recurrente, 
que se hallaba retirado ni iniciarse el 
.Alzamiento v pre-to servicio activo du
ran:® la Guerra de Liberación tiene de
recho a que se le apliauen T.s oeneíielos 
de! Decreto de 11 de luí lo de 1S49 v Lev  
de 13 de diciembre de 1943. a la, cu o se 
rerví*» sobre el sueldo regulador de Te
niente,
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Considerando que según ell artículo c i n -  
co fiel Decreto ele 11 cíe Julio clr* 3l»4.9 rfio.i | 
beneficios de pendones extraordinarias ; 
establecidos en la Ley de 13 cíe diciembre 
<le 1943, y en la ¿arma determinada pol
los Ordenes ele 19 de mayo de 1944 fiel 
M in isterio  del Ejército. y c:e 24 ríe agosto 
de  1914 del Ministerio *<> M arino  para 
ios retirados por edad entro el 18 fie .ju
l io  de 1S35 y  13 de diciembre de 1943. a l
canzarán n los Generales, Jefes, Oficia
les, Suboficiales y Cuerpos Auxiliares sub
alternos de ios tres Ejércitos que. encon
trándose retirados, prestaron servicio ac
t ivo  durante ¿a Guerra de Liberación y 
volvieron a su situación de retirados al j 
ser desmovilizados a la  liquidación a La j 
l iquidación m isma»;

Considerando que la. forma determina
da por la Orden del Ministerio del E jér
cito cíe 19 de mayo de 1944 para aplicar 
los beneficios de la Ley  de 13 ele cllcíem- j 
ore ele 1943 a  los retirados por eclacl en- í 
í r e  esta fecha y  el :fi de Julio cíe 1936 os i 
la  siRUlenle: «Sueldo regulador, el del j 
empleo que ostentaban en la fecha cíe fu  i 
retiro. Como mejora cíe pensión se consi- ] 
derará el sueldo actual <cs decir, el ron- i 
.'signado en el presupuesto de 1943) y los I 
quinquenios acumulados hasta la fecha 
de  su retiro»;

Considerando que como el recurrente 
ostentaba en la fecha de su retiro ni em 
pleo de Altére?:. es el sueldo de este em 
pleo en la cuantía sen o lacia o;t el pre- 1 
supuesto de 1943, más los quinquenios | 
acumulados hasta la fecha de su retiro, | 
ol que debe servir de regulador para hpli- ( 
carie ios beneficios de pensiones exiraor* ! 
diñarlas establecidos en la Ley cíe 13 de- j 
diciembre de 1943, tal como acertada
m ente lia hecho el Consejo Supremo de 
Justicia M il i ta r  en ix ncnrcfiifix recurrida.

Considerando que r! bírr. es cierto que 
q\ recurrente, por su*» años de servicio. I 
y  ccn arreglo a las disposiciones al arn- J 
/•aro ele la a cuales obtuvo el retiro, tic-no í 
derecho n recular su pensión por ol suc-l- * 
do  de Teniente, no lo *s menos que. se- • 
iiún ha declarado rc-Uemdnmenie rs ’ ;* ¡ 
Jurisdicción. i a Ley  do 13 fie diciembre J 
de 1943 y sus disposiciones complementa- j 
vías constituyen un régimen de derechos' ! 
pasivos Independiente no todo otro, de j 
fo rm a que, como :;<? fiDc en el artículo i 
segundo de la misma, los Interesados po- | 
drán optar entre Ir.:; pensiones o;:«.mordí- l 
narías de retiro concedidas por esta Ley  
y  2ns que tuvieran consolidadas con arre
g lo  a la legislación vigente, pero no acu
mular uno y otro  sistema en lo que ten- 1 
¿an cíe favorable: j

Dq conformidad con  el dictamen enfi- ¡ 
(Ido por el Consejo de Estado, el Conso- ¡ 
jo  cíe Ministros ha resuelto cíes estimar ol 1 
presénte recurso fie agravios.» !

1,0 que se publica c-ncl H C L E T IN  OFT- ¡ 
CUAL D E L  E S T A D O  para cnncclmlento ! 
ríe V. 11. y notificación al ínlc-resado, de 1 
conformidad con lo dispuesto en el nú- ; 
mero 1.* fie la Orden cíe esta Presiden
cia del Gobierno de 12 de abril de 1946. : 

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid, 30 de abril fie 1954.

C A L D E R O  

Exeme. Sr. Ministro fiel Ejército,

QFtDEN do CO do. a l r U  de 19C-' por ti: cjr.c 
se rc.'UclV'" W recurso prornovído  por 
rlor. An ton io  C lavero! Casti l lo  contra  
i-esoiuciéoi cíe' M in is ter io  de Educación 
litiuic'ual cu c  le desestima vo l ic ión  so
bre ©rorOrto?? de vacantes de «rr.;:po o fo
rra cíe Enseñanza Pr im aria .

Exemo. S u :  El CovireJ.» de Ministros, 
con lecha f» de febrero último, ha toma
do e! acuerdo que dice asi: 

a£n el recurso de agravios promovido 
por don Antonio Clavero! Castells contra 
resolución ciel Ministerio da Educación

Nacional que le desestima petición sobre 
provisión de vacantes cío Inspectores de 
Enseñante Pr im arla ;  y 

Resultando que el interesado formuló, 
en 27 cíe agosto cíe 1952. petición dirigida 
al Ministró de Educación Nacional con 
el fin de que por haber sido «probado 
sin plaza en oposición a  Inspectores de 
Enseñanza Pr im arla  se le nomo?ara .ins
pector, Interponiendo recurso cíe reposi
ción en 27 de diciembre siguiente al en
tender tácitamente denegada su petición 
y enlabiando después el presente recurso 
ue agravios, razonando su pretensión in i
cial;

Resultando que en su preceptivo in for
mo Ift Sección de Recursos del ¡Ministerio 
expone su parecer contrario a la proce
dencia del Interpuesto por el se. j r  Cla
vero), por fa ltar la resolución adminis
trativa que pudiera ser objeto del mismo, 
proponiendo aaemóa la desestimación cíel 
recurso en cuanto al fondo, por no exis
tir disposición alguna que conceda a los 
aprobados sin plaza en oposiciones al 
Cuerpo de Inspectores ele Enseñanza P r i 
marla el derecho que Invoca el recu- 
n e n ie ;

Vistes ios preceptos cíe Ir. L ey  de 13 do 
mar/o cié 1944;

Considerando <po siendo presupuesto/ 
de hecho indispensable para m iinrrpo- 
s:cir>fn cic-i recurso ue agravio* la existen* 
cía cié uno. resaludó:', de la A d o u m i r a 
ción Cenita l  en materia de personal c:i 
forzoso concluir, según tiene re ite iadá
menle decie/racio esta Jurisdicción, m im 
procedencia de tal recurso cuando no 
existe resolución impugnable, pul* r.r> ha
berla pronunciado la Administración ex- 
presamente y por 110 poder aplicar la fine- 
u inu (U*i Silencio administrativo con re* 
ierenci.i a ia apreciación de rescmoión 
tácita. sino en las casos en que la Ley 
expi«'.saíneme lo establece.

(;■-asidero ntía que al no existir dispo
sición r.ígmia que atúnrlce ia aplicación, 
ao nquetiíL doctrina r. D.s peticiones diri
gidas : 11 Ministerio de Educación Nacio
nal que no teñera ei carácter de recurso, 
es forzoso concluir lu inexistencia en este 
caso de resolución impuijnubie y  la C‘i;n- 
Fífculcnte improcedencia fie: recurso, que 
impida entrar en el feudo cic-i usiuno.

Do conformidad con el dictamen cun
tido por el Cánselo de Estado, el Consejo 
de Ministren hu resuello declarar im pro
cedente el presente rccinso do agravies.»

Lo  que se publica en el B O L E T IN  O F I 
C I A L  D EL  E S T A D O  para conocimiento 
cíe V. K. y notificación al interesado.„do 
conformidad con lo dispuesto en oí nú
mero primero de la Orden de esta P re 
sidencia cíel Gobierno de 12 cíe abril de 
1945.

Dios guarde 0. V. E. muchos 
Madrid, 8fl cíe abril do 1954.

CARRERO

Exorno. Sr. M inistro  de Educación N a 
ción M.

1

: ORDEN de CO de abrii de 19 ;>or !n 
; qu: se resuelve el recurso r//* agravios
’ promovido por don Manuel Sánchen
; Qrtlz contra acuerdo del Consejo Su

premo de Justicia Militar, relativo ai 
¡ señalamiento de su Jiai^r txisiyo.
i
¡ Exorno S r . ‘ El Consejo do Ministros.
! con focha 11 cío septiembre último, tomó 
| el acuerdo que dice asi:
; <:En el recurso dó agravios interpuesto
j por don Manuel Sánc hez O  n i ; * , ,  ú l  f e r o z  
¡ fio Carabineros, retirado, contra acuerdo 
! fiel Consejo Supremo de Justicia Militar, 

que le rectificó el señalamiento do haber 
pasivo, y

Resultando que por acuerdo c!c la Saín 
i do Gobierna del Consejo Supremo de Jus*
? tlcixi Mllltav cíe 25 de octubre de 1050 ie 
1 íué sefiffiftda ai j-ecurrente, que í»o h fc

llaba retirado al  iniciarse el Alzamiento 
y prestó servicio activo durante* la Gcn-- 
rni de r.lberacion. la pensión extraordi
naria fie retiro do 787.50 pesetar» roen* 
sutiles. 1 ue son las noventa centesima.' 
del sueldo do Capitán vigente en 19-13, 
mcromentudo con cIoív quinquenios qu í
tenla peifendonado*; en la techa de su 
retiro, a percibir desdo d  ella 12 de julio 
de 1949. cotno comprendido en el Decreto 
de 11 de Julio del mismo uño:

Resultando que rfi publicarse la Ley  cié 
19 de clícíemdie cíe 1U&1. cuyo articulo 
tercero retrotrae los efectos económicos 
del mencionado Decreto ni 1 de enero do 
1944. el recurrente solicitó la revisión d d  
anterior rcñalainíento, arordando la Sala 
cío Gobierno del Consejo Supremo fie 
Justicia Militar, en 20 do junio de 1952. 
anular el señalamiento practicado con 
fecha. 25 ele octubre de 1950, y declarar
le con derecho íi la pensión ordinaria 
que tenia reconocida desde el 13 de d i 
ciembre de 1953. por ser esta superior a 
la que le correspondería aplicando los 
beneficios fie la Ley do 13 cte diciembre 
ue 19*3. n la que sé remite el Decret cío 
11 fio Julio ele 1949, robre ol sueldo cic* 
su empleo electivo, que es el quo debo 
lomarse como regulador, conforme n lo 
ctispuesto en la Orclen de 19 fie mayo fin 
1944, en lugar fie sobre el sueldo de C a 
pitán, como por error se hizo anterior* 
mente;

Resultando que contra este acuerdo in 
terpuso el inte*rasado, dentro fie plazo re- 
curso de reposición, y  rnteiidiéndolo fie~- 
csthvinfio por el silencio administrativo 
recurrió en tiempo y forma en agravios, 
fundón dore en ovo, cotí arreglo o ia le- 
•Tislaclon vigente y .yr sus aíK-s fie ser* 
vicio, ie corresponde retirarse con ol suce
do regulador fie Capitán, tal ccmo lo ha 
bía reconocido ei Consejo Supremo cíe 
Justicia Militar, r.i hacerle el primer se
ñalamiento;

Resultando qv-0 oí Fiscal M in ia r  in te r
inó. a propósito cíel recurso do Vc-posiclón, 
ene como estas alegaciones habían slfio 
ya toiilclas en cuenta por ia Sala  al dic
tar ia acordada recurrida procedía d e >  
«;?l::n;\rio;

Vis rus el Decreto fie 11 fie julio fie 
1949. la Ley cíe 13 fie diciembre de 1942 
y ia Orden de 19 fie mayo fie 1944.

Considerando que la cuestión plantea
da en el presente recurso fie agravios cun- 
sísto en determinar si o; ro cu m  te. que* 
no hallaba re ti rucio ai -nielarse el Alza
miento y  prestó servicio activo durante 
la Guerra  fie Liberación, lleno derecha 
a que se ie apliquen los beneficies del 
D e c id o  cíe 11 fie julio de 1949 y Ley fie 
13 cíe diciembre de 2943. a  la qu- se re
mito. sobre ol sueldo regulado, fie C a 
pitán;

Considerando que. según ol articulo úni
co del Decreto fie 11 do ju lio  fie 1549. 
ales b-?nefleio9 fie pensiones e?:t.rnordlrm- 
r:as establecidos en la Ley fie 13 de cii 
o.iembre fio 1942. y en ia forme determ i
nada por las Ordenes do 19 fie mayo fie 
1944 fiel Ministerio fiel E jército  y 24 cío 
agosto de 1944 fiel Ministerio fie Marina, 
para los retirados por cdacl, entre el Ib 
cíe Jallo fie 1936 y 13 de diciembre fie 
1943, alcanzarán a los Generales, Jefes, 
Oficiales, Suboficiales y Cuerpos Auxil ia
ros subalternos fie los 'tres  Ejércitos avie, 
enconi rúndese retirados, prestaron servi
cio activo durante la Guerra fie L ibera
ción y volvieron a su situación de m i 
rados ni ser desmovilizados a la liquida
ción fie la misma»;

Considerando qne la forma determina
da por la Orden del Ministerio fiel E jé r 
cito de 19 fie mayo do 1944 para aplicar 
los beneficios fie la Ley  fie 13 de dic iem
bre fie 1943 a lar retirados per edad en 
tro esta fecha y el 13 de julio de 1936. 
es la siguiente: «Sueldo r?gulador el del 

¡ ompieo que ostentaban en la- fecha cíe 
su retiro, como mejora de pensión se con
siderará el sueldo actual (es decir, el 

, consignado er* el presupuesto de iSHS; y
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!r«T. l¡nn*:(r.ÍC*nKs ^Cumulad».ó h fT lá  V; f e o ju  
(>:• .■‘ •l.i'i'us;

Coir-itU-rundo que ctj'Hi • el rm-nYrenro 
oáieinnba en la lecha. ele s-.i m t p o  i : e m 
pleo d.* Alfore::. es el sueldo de esb- e m 
pleo. í■:* ln oviaiuia .señuind;:. en ’ «•] pro- 
nirucrs’wü ( il* h>42. mu-i Les qa.ui |UC¿iti'H
C'UIii'.’.l.'.iln.s bas iu  'a, l(.vir>, '.ic sn iC-Mo*.. 
c*l (¿m' nrup serv ir  de :e>:Ui;¡d>': ; r.ru pil
carle ; bencrir los  d e  prav-oues e x t r a o r 
dinarias CíJíablecidos en ln Ley cíe M ue 
clicifir.lv.’c de h'HJ: p o to  com o ia pemmni 
rxtrnu: bañaría en e  Jo cu rros -van e ;  u: 
r<t? concepto  oi’í .1 iniVrK-r :i la eíív:. ¡ » í:\- 
;!a que le l i le  seña laba  e¡ año  1x35 p ro 
cede. cié f ; cuculí»  c o a  iu díspuc.--: o cu (-1 
i\v\Iculn sct;uu'.!o do la 1 f.*y no 13 ció di- 
c ieanve do  1L‘43, i f - sn b ic c e r  la vi:<or»ct-.i 
do es'.e p r im er  seña-a iuL nm. m i rom»,  
acertadamente lm h ech o  ol C o m o  jo  Gu- 
¡neuo  ce  Just ic ia  M i l i t a r  e n . la  a co rd a d a  
.ectt trido.

De c o n fo rm id a d  cor. el diuminT:: c-m Id- 
do por el C onse jo  de  Eshibn. el C u u s . ' j c .  

cíe M in istros  luí resuelto  tiesos! m a n - el 
presente i ocurso de a y rn w os . »

I.r. c;uo 4o publica c*n ei D O L r M T L  O F I 
CIAL. D D L  E S T A D O  p.ua ou i ioc l in io iUo 
lio V. E. y  n o t i f ica c ión  ni in teresado ,  de 
ccnmrrnldnd cor. io es i s* o : : r s l o o'., o: nú- 
•se: o- p v 'm  ro de ¡a Orden  c;r* c-sta Pro- 
r-ic n a  ce .  G o b ie rn o  d e  V I  ele are i! de 
E-Ó ^

íii. s gu a rde  n V rnucLas afn>. 
Madrid. 30 be ab r i l  b(* jíG-i.

C A R D E L O  i

í-a c í í ;.:-. Sr. M in is t ro  cicó LLÓrci;r,. I

OD D E M  J  • dé J . -  n é - L  (/,• ; 9.>; 7;.-" ó'
r '  •*'•■ Y* W  / o c , i  d • c e r a  l ie.-,
ww> ' i '¿3  por t i c > i i i  M a n a  i¡>' l a  A . - c a : -

V r a l  L l a m a *  c e n í  ¡-a r, c n e r d a  <i> . 
l ' o r . ' c j ü  S v r . w n u  ci ' J ' : s t » c i i ¡  M i l i t a r  
f - - ¡ a *¡ ' ' 0  c  r r ' n c i ' j a  ( ¡ c  y ¡ • “ . i r  d a d .

E v i n o  S .  ; E l  Cc.r..-;Mf> d e  M i : . i r ;  r e .-.
n •!'. iocha Ü3 de i o d o  .-u.- lT5n, ha t *.-mñ.í lo 
0 ane-rdo que d ice  a.u:

•(En ei recurso cié a y ra v io -  Í!T.i‘ iT ;Ues:.o 
i'"¡r doña M a n a  do la A.S'.v:i<:n:i E ra l  
í .1;uj:.'s r o tu ra  acuercio de! C onse ja  Su- 
im c r .  do^ .TespoLi M i l i t a r  de -1 ( ¡o r v -
vtembre* d».' lDf)*J. r e l a d v o  n : t: p e : ¡ ;:úó:j 
r.o v iudedad; y  

r:cvn!im\clo c;ue doñ:; Marir. de la A.>
cn'.siv'i; l ’ ral  L lu tras .  vluii:. di 1 d-* : ici 
nv¡. don C ave tu l io  Gurrui ' E r f a r  lu- 
Ílor:d.> el T8 de- ur-tosU; do IvA.-). o la 
tjuo jn r uouerrlo de la Sale, de Gob'.Mrr.o 
'id Cunre.iri Suprenu* do Justic ia  M l ln o :  
ve .* cíe jtirtii.i de  Id-i.; ie p.ie rccien.ca ido. 
•nu‘ oeur ión  ar.aul de  viudedrul d e  *:«•- 

1 f,uü. so i lc i t6 uel Cnr.ocjo S u p ’v m o
fi*'- .T i- f lc ia Mii its ir  in luejciia d.e ;a:nsn.;'.
v ayir pudiera tonel' doreo i io  a corisncue::- 
’• ei dr- la inii ) ! : ( ’nción de la ío'V de  \v d e  \ 
Tie:erniire d e  d ia l ,  |

¿nnuirando quo io. Saín de Cuaderno 
•••o Connuo Supro:n«) de Justic ia  M  i i: 1
• .Jo ri tic* ia.ivieinb! do 19.1J done-

ir. ‘ -rj iresadu prt tetón, por  tm ecuu- 
!•• "  iu. Lev  do lo do d i c i em bre  cié ío-il .

•• Ciase-:; d ( ‘ ' P o r r . ;  a  sus íam i l iu s :
; •-'••’.uitfii ído que cc>:i;r:i ( i l eb o  acu o rdo  ¡' 

-jvise. Li ¡titorosuL'.i. dcni.ru fie i/n/to.
■í:- . ¡ 'ns c e  rcposicitui \* suT.s!'*i.jic:uo ce- i

•  1 a ' : ' - ; ,  ins is t iendo  e n  a i n b r . >  r e c l u s o s  i

u l ’r imitivo. pretensí-eu y uloaandri ! 
~ ' ly- u su i vacio, no puedo haber  s ido  la ¡ 
‘ •.teneic.n ciel Icq is ladur ei e\clt i ir  del 
rn: . ■ ( rnücnc iún  ele la L e y  ele U  c e  ;
' ; do lé f ) )  a iits clases más nm- • 
b* -y de! n j.Mvllo .  c o m o  eran las C]ns>»s 

: - o p a .  y  tu p .  el orre.;- i ¡ r  e rp r e ta u v o  ; 
l:,’ ; *;u caner¡iic’ r. 'r.úl-'r i^r 'r ido c-i Cc.n- •
■•'•s- dop rem u  d c 'J m o i e i a  \ r i ! j ’ r r  ni do- ¡
; ,k ¡o que pretonti*  imiv.u nur-druio i

; - y n c io  por  ei D r c r c o i  be in Pres iden- i 
■vt.-l G ob ie rn o  de 30 ció cuero  cío li)¿3 

éu>' r.roetsoba que ¡oh bcnofu'ios de la j 
¿ ; -r- 19 do d ic iem b re  cié l í ó l  edeanrav-  !

! * e:t a v i o d  /.v/. y~:.v T*» á d e  rb-recis rao 
i .<■ e n t e n d e r  «•:. ds- j .n t¡t¡r.¡ ia que  !• »e ¡m*-
• t>!c'sacu.s» l. .e t u í z * . :n 1. a i. < i
. i;c:'Hf>:in !  n a  i  u  ( i r  q u e  n u b io ra  L a n a d o  p r o -

i *o en  iu Ca rno inu i .  cual<; : i-. ia o i i r  Taorn• • •
¡ 1 •:t. ; : .c-< ;
! V isn is  ( :isp<.si v i m o s  e i i ad - is  y d-'-
| l i n a  de  pciL imni t  o a y-; lO.ioa.: i :
1 ( ’v..”. a c e r a n d o  fq i c  la r.ui.ui m e -'-i. a-..i
i d iUL 'ad . ;  c-n ’ 1 p re s en t e  rrcui . -u ile ¡pira 
; vií.s. se r e d a r e  a c’ c -terüi inar si i.-. í e ru -  
¡ ;r«-a!.r. v i ip-a  tía im G u a rd ia  fdvd cqiV* 
i idi i i i i  t i . r ; r-  en i.*i C a m p a ñ a  d e  L ibe ra -  

ciui: .  t - eue  ciercfáio a los  b r u e i a i v s  cV 
' j :e!isian% .-• oucra fus ldun  ias estJi i ¡ l rc:dus 011
i ir, L(»v (\c l a  r í e  b i r í e m b r e  c:J Iña l ;
! Cc.i n a  ic - rn u d o  rjue ;ns  pv'-.rrídra y  vi n ievo
: *• cuar;-v del  ni l i n d o  tara^»-' . d r  dlc-iuí L e y  
- y r r r in n u  e b u a m e n t o  el r u m p o  cié ap l ica-  
; c á i  di- ¡a m i s m a  ü m i r m d ú l í ;  <cr ios etn- 
, p'auid' is cu!r.ni*c-iali(.ios e;:  G  p á r t a l o  so* 

a m u l o  de)  m i i e u l o  c i i n n o  do  di L e y  d o  
: ': fie ( ¡n-dmuiro  de  i i n c i n s a  a v  r'o- 

■ l o r a u ! : s d o s  <ui el Dc-rroio de  H  do d : : ' o  
cic ¡ d i d / )  o a l.m rn t iu i i es  de l«»s i i d s m w ;  
y eu uiu.  iuur d-  ̂ Iris norma.*- n ios  ano  
r e  r e m i t a  id r e c i é n  V a i v c r i ! ; )  pñr:  de l
¡1 ; i * c i i •.> t r c f ’j’ fj ' ; r- la L e v  ( G  L )  c *  cu* 
' •a* iab:e  be  !í*ál sí* c\\-:r.\ Iu*. c;e
'Tr. .pa cuU'.v f-i u :;*.-.• úad r s i d u i '  c*ou d r re -  

1 G . o  a ex;  ,v../rniprn ir.-, v io
fu-e a rodo ; lu-- 's es evicnu*;•;• c,ue. c:i 

. t . i i .tt)  Uu y-e l i i c . 0 una c;is-;c:sici'»u' fié rn:v,<>
1 ier.l f u e  <'t‘M .:. e! t • *:f;: * < * rd. »  <: c ’ u¡ u 
: !us d e  'T ropa  o  r. sus l a m i d a s

< >-sf e c.iror»* fi • ( i . - reeho a  rjei i íUCPO' f-x- 
! t rau:-(-d dr  u- ; re--', , , -'-!5n c f -o d. * ay
• ció P '  do  o¡o-•■•novo d e  l á ñ i  f aunas  dG- 
! posa.nov.v- cn :n ,' : ‘. ' ¡ur: iraví;n-;
: C> : . ' ib evs i 'do  *••; .»•* »*i f i . n  ! >’ • u

;*("• *b» L ;iV- se r i b o  r \ b • v i va : : . .  •;a e a
1 dc*u. i . '  i e« ' a; u : lo <au- fiev.-- e n í o n d e r -  
1 ' e  í ••1* ’ n . i 'er  aitm-.df.- o-.-.ri.c* cu di Cnm uau i 
1 b.* I 1 c: n r .  • > ■ : •  -*,s *»l e c ; ; •.< f e  (*:•:" ce.- i •.»; i 
! d e  neme..'-tu'-:" . - v  ••‘•*<*-•01 er. •-¡•'s c ;ta*
: (tus. p «t o  ai;: rmaus ss roí m r- !o  a lcuuo
1 «d (-• ' do  ;ird 11 u■ r 0 ::. <u.¡ ; t -itip^n. * i u

ob'L'biu, t>os in eoie un es nd-ipl.-a^ie ’ .i 
; e d-/U'-! ’e : ! o v r n u !¡.i di r n r  di r o c o r r e m o  de  
¡ ' 1 ;e i i ‘.et¡('i O e c r ^ 'n  ) v ' v n  a ntp ’ buln ai Ut •.- 

‘  b v e r  ; . * •  e - p u - r s i c u .  u u u i o s s  f - 1 c a m p o  c « '  

i ¡ i ’ i ' v u o ' j ; :  d e  la I.a-y do  1- do  v.-cu-mb;o**
1 ' • • ■1: e 1: *. i ¿ .

: c V a ^ - l e m  u.to. cu cnn - ' l - v i éu .  r u é  c 5
. ' ' v r s - n o e  yer-e.-siv cm n e r a v i o s  e n t r a r  ríe 
I 1 11;. 1 ];'.?• >ro' ' 1'. lr-‘M ;  y debo,  p"  " CT-fie. :,•**
; de •»'•:: uns.,lo;
i Da c o r  m i * c o n  ri f d r u u u r n  r-ra;.

t * a 11 o 111’ e • 1 *< *i ¡ s ►.' 11 • í 11 * 11 ■) (- ■ '  V s 5-1 o
. C: I* '*.! i : r »'-; t *:: I ' IS 'C '1! . '  (!''•<" V . ' tU : . '  »•)
1 ’ j 1'•' I e ' ' i ' a : " .  •' b e  :¡ff!-f)V’, s  S
¡  '  r  • *  c a e  - e  '  11 . . o  o !  P . O T  L T T N ’  O K T -

' f'j'*. b T-’ ^Tbl./'O rr.  m  onnr.ot; s t i 1;.' i ;
dC \: i'1 '■ : ■''" ¡ ’ !ej-e>. ;i y, e  < i , b,.

■»!' *'• .t'ii1’ 1 •1 uCtp !o d i s i ns r r-U rd »e.t.
>-e-i»n.'»-c. cío :.1 O r d e n  d e  rsf i  P;-e- 

( n i  G d a m i é  de- l a  de  a Lab i
m ld-L»

L) 'os etmad.? n V  E. nuienvu año- .
| M a d r id .  M0 de  ;.bai: de  I t E L

C A L D E R O

^xcruo.  Dr. M á d / l v o  ( i r l  E júrc i i ' ) .

i o r - n r ' c  .?»; c ; - -  de s d :  ? *,• . >
! rus;, 'd-e /♦/ ver -u -o c?e p u ’v : v i . - n ; .  ¡
! -.’í 'e -vñ i ;)-e f l an  F r a n c l r i c c ,  C a ñ e  '• s C'd-  i
; ■ a- - - r. s r ¡  $ u r--• * fh' ■* " f ’ ' •....

- d ed o .  c a - C ' a  a cu,--y {be r.?-d C'eo’ -n'u S i~
1 -crrnj i j  de J n * l i r i a  M i l i t a r  r r l r t r a  a su

éi .év;-  ycs í vu .  ¡« * '
I «
1 V i m * *
1 r ,x r n o .  S i ' . :  ) Z )  Oü"s-j.~ rio M i n i s t r o s .

r‘ f n  i c id i á  4 do l i i e i e j i ’ im*  -so i ni o. l iá  *.«- ;
; M u é  • î  acuerdo ouo d ice  as; :
¡ ffF*; v i vf-ot’ i d o  m m n v n  s u i p - r m i r - s í u  ;
; c-or don  Piriuen-.-v, r r . P r i 1---? Ca! ' -nlá : v  ox 
! Sor- ' -euro do  -\ : ; ¡br*ra  nn:ib-ncba c o n t ra  i

Ci ' rrbn r id  ^nT : -p io  S ' i ,*c*»,*in<'> T• íc 1 p. |
\ n v ; o » .  v f . u , . ! ^  n o i ^ o r  p n - b w  v  !

a ^ C ' i l *  n  n r t ^  n n o  U . - y  O f f i e P .  P ' r - ^ - U o * -  p . - -  ¡

. 30 be  r.ov.l cío 1353 pasó el i n t e r e s a d o  a ;

i iu -db bvnmi do separrde del n o r v i c t c  p o r
! i . 11 •>: - s.bs) of.ndeúacic- a pena  que  Jl^va
i a.ub.L i - : * : a i . b c s m  La. Puf io cufd 0:¿ d.6

ú.u'.r.’ um ente  suite ; :o  s c ñ a la n i io u to da 
' iu-b. :* pasmo a m u er  de lo d ispuesto  en
! Tu L-*; * c:..- 13 de b ic icm h ro  d e  1&43 en

rvlaclán. con a- de lá  de dic iem b re  de 19T? 1.
ai».* litihc:* o iu piártc* cu la. C a i t k P a t ' P

I,,-. L j m - v  o ;  y  . (-■* lluro m u t i l a d o :  
i :ú: •. :m > que ¡ )0r acuerda* do) C'cil-

¡ r.-ii. S-tur - aun dv- Justmia M i l i t a r  do 10 cío 
i aat a.-j: dt» Tcud le clon iCga el r econc-
! c i ! idc : . :n  de bsii;cr pas ivo  porque  rio r eú n e  

oí m i; i i tno de vt-iv.b’ a.ñfjs do se rv ic ios  abe -  
nab-os que ' <»l E s ia tu to  l ia ra  adqu i-  
i ir <:c*!*<• clv'.í a peusiu.i. v porque  no le e-.s 
c i o an ima vi ú.; ol m'i icu'.o i : >  d o ' l a  L e y  do  
n.i <!p (i:r íeininn- d i '  1051 p e r  h a be r  cau- 

d > b.>ja. con den a ,  ya que ¿as p e n s io 
nes mnrac/’miu.a; ias qu e  d e t e r m in a  é l  a r -  
tmc.M 3. ■ de ai L ey  d e  13 ció d iciembre- 
c.e )  T 4 3  v e  ' - n n « : c e l e n  u  i o s  r e t i r a d o s  p e r  

c ; i : e  t u n i r . r o n  p a i t o  e n  i a  C a m p a ñ a ,  

d i -  L i b e r a c i ó n ,  d e  c ó i u ’ o r m l c l a d  con  e i  
' m b i . i  d o s  d e l  a r t i c u l o  4 d  d e  L a  r e f e r i d a

1.«vy ;
írnsu ltanuo qu*' c e n t r a  d ich o  acu e rn o  

:ecurr. ': oi iuicrc.-'a.do r*:. repos ic ión  y ag ru -  
v . •.-.. a ¡,un dan do  e n  su p r im e r a  p e t ic ió n  
•umié.udc.sc cu eme eí an ;c : .üo 4v5 d e  la  
í a  •; de 13 ciciv'm'pre de 11)43 q u e d a  
f im p i ’.nb,.: u cu a lqu ie ra  que  fuese  ¡encausa  
lie* r r t . r o  ])0 ’* c¿* p r im o r  p á r r a fo  de l  a r -  
tm 't io  3. -i-: !u L e y  d e  I d  d e  d i c i e m b r e
bv- i r á : ,  v *0. mur c»'jn a i-regio a i  a r l i c u -  
.•) J34 c:-.--:' Ct-umó ¡ir» J u s t i r í r d M í l i r a r  t i e n e  
dv.cc:¿-> .. L .ot-rc-s pas ivos,  d eben  de aplm 
(■.i ; i* ¡as ;i 1;L~ riC'Vt*s ca.->posiciorio> 5 l ia*
.'•••rb- sr-iadimcir-nto e q u iv a le n te  a) üO 
•n. r lúe f i f i  voobb.j d«- S a rg en to ,  y a  qu e
:.U ¡O Ul'.S <\é (\10Z  Q ÚC-S CIO S¿rvLñf'S
y (:»•'•:.• d,r \x-inie ;

í >'c.- u. .•..1 u l ; i : c  ' a r<.‘ )70>4c:o:i c-s d esesL *
a..*;:.'. :*«•;* ei C o n s e j o  Supremo e l e  Justi w»¡ s. 
M,.,i:i r en 23 • !•• Jioicü'.bro do 1952 porque 

■■.** . y j j M i  lu icvus iiechcs ::: so ir.v e »
. 1 C¡U'X f io  i lUblé lGl: S Í c l c  l c -

n . d a . s  o . i  c - u m . i  a i  c l i c t ; 1 r  e l  a c u e r d o  :*c-
:.*ur; mu ;

Lc.f.;.Lm,in .• n m presente recurso
c .m m m m  e a  su iran í  i la c ión  las

u'r m’ . nnuo: • ■ - .i.-p,a ('s ;
V is: OS Li.-'r fie .Vi C:V rilálTO C.C »T*44,

C - J . . , - . a b a  M T i iu r  L ey  cíe 12 d e  
: i v . - m i o r o  rif- i;m2. L o v  cío 13 tío d ic ie m b re  
»;*• i . .51 y f iem as  fbspcs íc .cne?  rio g en e ra l
.. ¡>. Lúl l . .  .

Conviilo:-:ui *. :;••••* !r. ún ica  ost ión
u:a::h ot; ol n :*•'••.to‘. : to  recurso do n s ? r t i -

U r..  **' ;UCO ;I. 't »' m i ! UC .** Si él rOCU- 
} r e •;•.!•:♦ •-«** ¡*:. ra r no aeu-ddo n les

. i ' ’. v  --<■•>i • T ( • ’ -rc o 1' f rt** Af* r)^
m. y*.';a

C - > u s i d o r a . ' . d v  c u t o  o l  a r t i c u l o  -1 r *  f i e  l a

1 ov c>  L-i do .'••cip.'rmrf cir* p*!-3 nm^Jiac/j 
o! a r i ;cu ¿o 5/ d-* h: Imy cíe 1P rio

dmlMUiJtv f it- I :If>; . W  !\-'Íoro O! 1 t Oflo raSQ
a. - i íu i-. die r e t i rado ,  con  la cual 

no se imrd.v c o n fu n d i r  Li s i tuac ión  de 
.os,.ñadí-, a:: quo sv lu ida r-1 cecurrpnte .  
.u¡nc;m- una y e rra  s i tuac iones  puedan  c r i 
minar r-1 d e re ch o  a i c rc ib ir  haberes  pa- 
. í v m  :

C o n s i d e r a n d o  q v m  a i  r . o  p r - v  d o  u o 1 G a 

v i ó n  s . l  c m ' . >  c U - I  :  r - e o  r i e n i c  l a  l e y  d e  

13 d e  : V . C . - r . A : : ' ü d e  lá-i:-'. p o r  n o  o s l a r  r o -  

y r a r í o .  s u . *  c e * i a v i , d o  d o !  s - r v i c i o ,  y  o o r  

mi n.-un: ! ! 'u  una ;:.!c-i ;i: e la c ió n  e x ten -  
> i v a  d e  i a  c m v . i a  u c r : u : \  a u c  t i e n e  c a r á c t e r  

¡ i - '  e r u .  i  e n . x  e s  n e c e s a r i o  c o n c l u i r  e n  q u e  

1 • d¡ereé!:.-v i m i m -.m s  quo  puedan  c u n ^ r -  
; j o : u i r .  ! •  s  r ¡ \ : o  r e n u l i -  e l  E s t a t u t o  

d e  C i a . - : s  L ‘ n > ; v a s  r u m  h a  s i d o  a p l a m l o  

( ' ' . u v e e . . u i i e n t ó  U ' . u '  a c u e r d o  q u e  s e  i m -  

p t . u a : *  i  d e t - e r . a v  o !  C o n s e j o  S u p r e m o  d e  

•  L . ; v m  M d i  a r  oí r e c o n o c i m i e n t o  d e  pen- 
p a S i  v a  n i  r e c i a  r e n t e ,  p o r  n o  r e u n i r  

e !  n v . a m : ; -  - a o  ¡ o s  v e i n t e  a ñ o s  d e  s e r -  

d ú f  n í a  m d m t ' . s  q u ' . e  e . x i ^ e  c i  m e n c i o n a d o  

K s »  s u  a t o :

L e  i v n i ' o r r r n d i K :  c o a  c .  d i c t a m e n  f ' r n l -  

i s a »  n o . : '  i - ,  C b  :  d ^  r . ' s i a d o  e l  C f i n ^ p j o

do M i i n s i r o s  ’a a  - é s u e l i o  d e s e s t i m a r  e l

b ic - e a n '  i v c i r s i -  de a g ra v io s . »
L o  que s e  •viri'ict: e n  e !  r > 0 T  E T ' T N  C ‘ F I 

CTA!. M F r F ^ t . \ P O  Para ccaioclrrúento 
cíe V. K. y  r.cúi;T.\-chv:; a! in teresado, d e



524 Boletin Oficial del Estado  S u p l e m e n t o  a l  n ú m. 104

conform idad con lo dispuesto en el mi
n e r o  primero de la Orden de esta Presi
dencia del Gobierno de 12 de abril de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos años.
. Madrid, 30 de abril de 1954.

C A R R E R O  

E x c m o .  Sr. Ministro del E jérci to .

O R D E N  d e 30 de  abril de  1^5-1 por la 
q u e  se  resuelve el recurso  de  ayravios  
prom ovido  por don Antolin Morus Ruiz  
co n t r a  Orden del Ministerio del  Ejército  
pobre rectijicaciór. en  el em p ico  de S a r
gento.

E xcm o. Sr . :  E ;  Consejo de Ministros,  
co n  fecha  5 cié m arzo último, tom ó el 
a cu erd o  que dice así:

«En  el recurso de agravies interpuesto  
p e r  el Teniente  de Oficinas Militares don  
Antnlin Moras Rui?., co n tra  Orden del Mi
nisterio  del E jérc i to  de 27 de noviembre  
de 1932, por la que se rectifica su a n t i 
güedad en el empleo de S a rg e n to :  y 

R esultando que c:on Antolin M oras Ruis  
ingresó en el E jérci to  como soldado vo
luntario  en 1930. ascendiendo al empieo  
Ce Cabo en 1 de agosto de 193G y ai  de  
S a rg e n to  en 17 de abril de 1937, a s ig n á n 
dosele per  Orden de 25 c e  enero de 1943 
la  antigüedad de 20 de marzo c e  1937 en  
cir'ho empleo de S a rg e n to :

Resultando que con posterioridad, y en 
np'icarión  J e  la Orden de 23 ue (.neto  
de 1944 y de la Ley c e  17 de Julio tío 1951. 
se dispuso, por Orden rip 27 de noviem
bre de 1952. la rectificación de su a n ti 
güedad en el empleo de Sargento ,  seña
lándosele la de 1 de abril c e  1939:  

Resultando que c o n tr a  la mencionada  
C rd e n  interpuso el interesado recurso de 
reposición en 13 de diciembre de 1952. y 
rio habiéndosele notificado resolución al
guna recaían er: el mismo en 13 de fe
brero cié 1953. promovió el de agravios,  
alegando que había sido propuesto para  
el empieo de S a rg e n to  on 27 de noviem
bre de 1938 d u ran te  ia C a m p a ñ a  de Li
beración. por méritos de guerra ,  ignoran
do hasta  la fecha la resolución cjue h u 
biere podido recaer  sobre la referida pro
puesta :  que m ien tras  asistía al curso de 
t ra n sfo rm a ció n  para  rl empleo do S a r -  
g'.nto se le notificó la resolución por la 
que «e ’i? a b a n a b a  ,a nnt.icnlotír<cl de 20 do 
m arzo  de 1937 ?n c*l empieo rio S arg en to  
eícrtivo .  por lo que fue dado cíe baja  
en el referido cargo, realizando desnu'és 
e! d.‘ Brhnriüs v lerrnInúndalo con ap ro
vecham iento ;  aue con posterioridad, y 
después de haber renunciado en un pri
m er  concurso para ingreso en Oficinas  
Militares, para  el que había sido a d m iti 
do en razón a -.•«lar ’Tu'izanri») el cu? so 
p ara  Bridadas, tornó parte  en un con cu r
so-oposición para i no reso en el referido  
Cuerno cié Glicinas Mili raros, siendo pro
movido ñor virtud del mismo al empleo  
de A vi ida r. te por Orden de 2fi de mayo  
cíe 7945. con a n ' i i r  icrintí cíe! 24 del mismo  
mes y año. y siendo esenlafnnarin con el 
núm ero 2 de su promoción, por disfrutar  
wuicüoclncl en el empleo cié Sargento  cic 
20 rie marzo cic* 1937: cate ascendido, per  
Orden de 23 de junio de 1948. al empleo  
cic Tenienie de Oficina.* Militares, c c n  
ar.r¡güeriari del 19 ciel mismo mes y años, 
h a s ta  oue por virtud de la Orden ri* 15 
de noviembre cic* 1952 annrere esrnlafo-  
nnrio con el número 170 rie su promoción,  
habiendo perdido por virtud de dicha  
Orden 1G8 puestos, rectificó ral ose final
m ente  su an íi ’Miedrd en el empleo de 
Sarceprci p.>: Ornen de 27 de r.oviembn- 
d* 1952. señalándole ¡a de I de abril de 
2n3Q: eme la Orden úífiniamer.tv rrmrmo- 
nacia implica volver sobre un a c to  arimi- 
¡bslrniivú cie'P'ics de r r a w n r p t í r s  cu atro  
an os en el rus frut e de en orr.o^o lo nue 
po nuede hacerse  rio o b sta rse  *>stnr autori
z ad a  la  A a m n is t r a c ío n  por la L ey  p w a

rectif icar  pasados errores :  que ios Ofioin- 
les de a  Escala  Auxiliar .leí A rm a de In 
genieros asc°n  /.idos a S arg en to s  con a n t i 
güedad de 20 de m arzo de 1937. y aquellos  
oíros que lo fueron en propuesta  ex traord i
naria .  no le h a  sido rectif icada  dicha a n t i 
güedad. y en cambio si ha sido re c t i f i c a 
da la dei recurrente ,  que se en cu en tra  en 
caso idéntico: que aun  ru an d o  se le se
ñale la antigüedad de 1 de abril de 1939. 
no hay razón para  que sea esra ta íon ad o  
detrás  de los que con el recu rren te  reali
zaron el curso de tran sform ación ,  que el 
propio recu rren te  no pudo te rm in a r  por  
disposición de la m ism a Administración,  
por todo le cual suplica que se le reconoz
ca  Ja antiniiedad de 20 de m arzo de 1927 
en ei empleo de S arg en to  efectivo, o de 
m antenerse  la de 1 cic abiil de i535. sen 
colocado delante  de ios S arg en to s  que 
efectuaron el primer curso de t ra n s fo r 
mación. rectificándose su esoa'e.fonamien-  
to  en el Cuerpo de Oficinas Militares:

Resultando que por la Dirección G ene
ral de R eclu tam ien to  y Personal se in
form a en el sentido do que la rectifica
ción de antigüedad en el empleo de S a r 
gento  efectivo llevada a  rabo se funda  
en lu C rden  de 2o de enero de 1944. al no 
pocler enllcúrsele al recurrente  el a p a r t a 
do a< de l a  m ism a, pot haber ascendido  
a Cabo el 1 de agosto de 1938. siendo m ás  
moderno que el último de los com prendi
dos en la corrida de escalas dispuesta por  
Orden de 20 de m a rro  de 1933. ni t a m 
poco el a p a r ta d o  b' de la norm a te rce ra  
cié la m encionad a  Orden de 23 de enero  
de 1944 va one el ascenso a Sargento  drl 

recurren le tuvo lugar en 17 de abril de 
1937. esto es. en fecha posterior a la de 
20 do marzo cié 1937. y perteneciendo a 
una unidad c r e a d a  con anterioridad al 
Movimiento Nacional :  que la petición
que subsidiariamente hace  de que se ie 
colooue delante de los Sargento.^ oue efec
tuaron ei prim er curso de t r a n s f o r m a 
ción. no es atendible por ser co n tra l la  a 
lo dispuesto en las n orm as de esmla^o-  
n am iento  de Oficinas Militares, dicta das  
por Orden cié 20 rie agosto de 1952: que la 
rectificación de antieiicrlacl sp h a  hecho  
al am p aro  de la Ley de 17 de julio de 
1951. que facultó  n la Administración p a 
r a  rectif icar ,  errores en el eseniafonn-  
rnionto d u ran te  un plazo de dos años,  
rieni ro del cual queda com prendida ía 
llevada acabo en noviembre de 1952 por  
la Orden ne 27 de noviembre, contra  la 
nue se recurre,  y. finalmente, oue la afir
mación de que no se h a  rectificado la  
pinicriierinr? a los que se e n cu en tran  en  
el nnsmo caso que el recu rren te  no se 
r»insta a  !n realidad, puesto nue todos los 
Oficiales auxiliares de Ingenieros que dis
frutan on f*\ om n 'ro  de Saryor^e» la a n 
tigüedad de 20 de m arzo  de 1937. lo es 
por hab er  sido ascendido n Cabo antes  
del 1 cic diciembre de 1933 o por ap lica 
ción rie los beneficios ciel Decreto ere 13 
de ngnsto de 1938. por tener aprobados  
ios cursos reglalncntarios para Serven-  
tos. ser Cabos con a  niigiteriacl. cuando  
menor., de octubre de 1934. y reunir  lar* 
demás condiciones al efecto rem iendas,  
habiéndose rectificado hi antigüedad a to 
cios ios tío comprendidos en lo ante-i».r-  
inep.te nicho por Orden.es de 13 cié julio 
rie 1950;

Vista'** la L cv de 17 de ii9>o rie 19?l.  '•o 
Orden rie 28 ele enero ele *1944 v la rie 20  
de agosto rie 1952:

Considerando ciue las cuestiones nlor.- 
t parias en c! preservo i ocurso son ñor su 
orden, en prim er iuenr. la de si e] acto  
por el que se reconoció d eterm in ad a’ a n ti 
güedad en el empleo rie S hrerentn al re 
currente  es o no susceptible rio rectif ica
ción. al nm oaro  rie io dispuesto en la 
í :y  rie 17 cié julio tí»* 1951: en segundo  
lugar, y er» su caso, la a n u la c ió n  de la 
Orden de 23 rie enero  de 1944 sobre se ñ a 
lamiento de anMcriirrlad c Sor^entcs .  y. 
fina1 mente, la relativa al ^scrdnfom m 'en-  
to d<¡M recurren te  en el Cuerpo de Ofici
nas Militares;

9

Considerando que la Ley rie 17 de Ju’.io 
de 1951 a n io n z a  a la Administración a 
rectificar errores padecidos en el e sca ’;¿- 
fonam lento rie Suboficiales ascendido-: 
d u ran te  la C a m p a ñ a  de Liberación c u 
ran te  un plazo de clos años, por lo rué  
no puede hacerse,  excepción rie la apli
cación de la misma alegando la flrmcvu 
del acto  producido con error t ra n scu rr i 
dos '-nafro años, ya oue ju stam ente  !a 
Ley tiene per contenido excep tu ar  par;., 
los casos u que se refiere el principio ge- 

¡ neral invocado, sin que tam p oco  obsto 
¡ a  su aplicación el hecho rie que con pos- 
* ferioridari y por virtud del acto  ouo s._* 
i rectifica, el recu rren te  fuese ascendido a]
; empleo rie T eniente  con d eterm inada an

tigüedad. ya que la autorización paro, 
rectificar errores se extiende a todos lo; 
ascensos de Suboficiales dispuestos duran
te la C a m p a ñ a  de Liberación, y el recu 
rren te  fu»i promovido al empleo de S a r 
gento en 17 rie abril de 1937:

Considerando, por lo que n aco  a  la se
gunda rie las cuestiones enunciadas, c.uo 
el aoartario  a» de la n o rm a  te rce ra  c¡¿ 
la Crcien rie 23 rie enero rie 1944 recono'e  
la antigüedad en el empleo de Sargento  
rie 20 rie m arzo  de 1937. a torios los n.-.- 

; vendidos por corrida rie escala, no es c:¿- 
i aplicación al recurrente,  por ser más m e 

cieran aue el último c:e los comprendido:  
en la corrida cip escala dispuesta por Or
den de 20 rie marzo rie 1937 que osten
tab a  en el empleo rio cabo la antigüedad  
rie primero rie diciembre rie 1933. mien
t r a s  que el recurren te  obtuvo el mismo  
emolen en prim ero rie agosto de 1938:

Considerando oue el ap a rta d o  b> de \¿ 
m isma norm a tercera  rie la Orden cita
da rie 28 rie enero rie 1944 reconoce la 
antigüedad en el empleo rie Sargento  a 
20 de m arzo  de 1937 a los oue siendo 
m ás modernos oue los Ascendidos por ;q 
corrida rie escala, ascendieron antes  a 

¡ S arg en to s  por creación de nuevas Lm’..
¡ riadas, por lo oue tam poco  es rie aplica

ción al recurrente,  nue ascendió a  S ar
gento  en 17 cic abril cíe 1937. mientra-i 
ru é  la corrida rie «scala se dispuso r»u* 
Orden rie 20 rie rnnrzo rie 1937. y a ir. 
vc.r abundamiento, dicho ascenso 1c 
cu Ontario m ientras  pertenecía a una Un.-  
flc.ri ya creada ron anterioridad gj Glo
rioso Alzamiento N ll C* 4 onal :

Considerando oue la antigüedad en rl 
i empleo de S arg en to  que al recurren te  so 
i señala  por la resolución impugnada, es 
■ conform e a lo dispuesto en  la norm a cuar-  
' t a  rie la m ism a Orden de 28 de enero  
; de 1944. habiendo siclo relacionado no

mina i mente entro los afec tad os  por ia 
' misma, por Orden cíe 4 rie enero de 1945,
; resolución no im pugnada;

Considerando que por la Dirección Ge- 
: neral cié R eclu tam ien to  y Persona! s«.* 
j desm iente la alegación del recurrente  rio 
I ouo en otros casos idénticos ai suyo, so 
; huya m anten  icio la aniicúetíaci señalada  

en su día con error,  v aue cri recurrente  
1 no hace indicación nominal y co n cre ta  

cié esos oíros casos;
Considerando, pur lo que h ace  a  la pe

tición .subsidiariamente deducida por c-\ 
recurren te  rie que se le anteponga en < ; 
e sra la ío n a n n e n io  en el Cuerpo de Ofi
cinas Militares a Tocios los que con (\ 
tom aron parte en el cu iso  de t r a n s f o r 
mación. oue neme! no pudo te rm in a r  por 
virtud riel señala ni lento cié aniisíuecincl e i  
el empVo. rectificado ‘ por la resolución 
que se impugna, que no hn lugar a exa
m inarla  por cu an to  el recurso de aetv.- 
vios v el do reposición se han interpues
to con tra  la Orden rie 23 de noviemb» * 
rie 1952. que rectificó su antigüedad en 
el empico fie Sargento ,  y no contra  L- 
cie 15 cié noviembre cic-! mismo año. per 
la que ruó escaiafonnóo rectificando sa 
anterior  colocación en la esquía

De cor.formUlad con ei d ic tam en  env.- 
ttclr* ñor el Consejo rie Fstado.  el Cons -v- 
de Minlsfrcs  ha ••esnelt-o desestimar v: 
presente recurro  ae agravios.»
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I.n que se publica en el B O L E T IN  O F I 
CIAL DEL E S T A D O  para con oc im iento  
cié V E. y notif icación al interesado, de 
i'onlcriniciac: con  lo dispuesto en el n ú 
mero primero de la Orden de esta Pre* 
‘••ciencia del G ob ierno  de 12 de abiúl 'de

Dios guarde a V E. m uchos  años. 
Madrid, 30 de abril de 1354.

CARRERO

E:-:cme. Sr. M in isL o  del Ejército .

O P L E N  de 30 de abril de 1951 por la que 
re suelee el recurso de agravios ínter- 

puesto por do?: Guillen?io Ser jarra Pons, 
Guardia primero, contra acuerdo cid 
Consejo Supremo de Justicia Militar ele 
27 de cuero de 1953 relativo a su úeber  
pasivo.

Exemo. S r . : El Con.seio de  Ministros, 
ce»; lecha 11 cié septiembre último, tom ó  
el acuerdo que dice a s i :

«En el recurso de agravios interpuesto 
por cior. Guil lerm o Segarra Pons. G u ard ia  
primero^ contra  acuerdo  del C onse jo  Su
premo cié Justicia  Militar relativo a bu 
¿moer pasivo ;  y 

R esanando  que por Orden de 25 c e  n o 
viembre de 1950 íué retirado por edad 
m:n Guillerm o Segarra Pons. y  previa  ins
tancia del interesado le fué asignado el 
haher_ oasivo de 43o pesetas, o sea el 80 
ü(/* ion ele su sueldo regulador, en  13 cié 
dirit-rribre do 195ü :

Resultando que por resolución de la Di- 
ve'vion General de la G uard ia  Civil, techa  
23 uo junm  de 1952. se d e jó  sin e le c to  el 
ticinoo servido a los rojos que errón ea 
mente le había  sido com p u tad o  con  a n t »  
:mnr!ad ;

De_ conform idad  con ;o d ic t a m in a d o  ñor 
i-i P iscaLa M i l i t a r  se fiió nuevo  h ab e r .  
:..‘ Ct*:Klienre a  381.50 pesera? ,  oí 18 de n o  
w m o r e  tic 195.2. notif icado el 17 de (ii- 
•n.-iu'orc ru : m ism a  año . C o n tra  d icho  ac to  
í : ‘.uníais1 rnt ;vo  se recurr ió  trs reposic ión 
**• 2 cíe enero  cié 1953. recurso  que fué  
t: '.-r.-t imacio el 27 de enero, según  ío c l io  
T.im.r.ado por ;¡i F is c a l í a  M i l i t a r ,  in t e r -  
¡ > el A* de íeb re ró  recurso  de
muuvms a! a m p a ro  do la  O rden de 30 de 
.1 rio de 1948 por h a b e r  p rev iam en te  sido 
unonnuo por e! M in is te r io  de l  E jé rc i to  a  

 ̂ Vs eí ecr.cs ;
Vistes la  O rden  de 30 cíe jun io  de 1548.

1 !c<*rí»n> de* 11 de enero  cié 1943 y  áispo- 
Diunnes de general a p l ica c ión :  

Cw¡>;Ci(-ranc¡0 ana la cuestión p lanteada 
•v reduce a establecer si deben com pu- 
nu se o i \ q ios servicios prestados en ¿ o na

R’unsicierando oue com p a ra n d o  el De- 
(ie 11 cié enero  cíe 1945. último pú- 

U) nel sri-.cuio 3/ y ¡a Ornen cié 30 de 
.•■aun de 1943 se ve c laram ente  que ei 
e-n ; i:-j cle am bas disposiciones es clife-
• oue? y?I ptune^o se reitere a sorvi- 
| n n v i ' .d o s  y la segunda a haber  es- 
! " t:i1 vil zor.n roja. El recurrente prestó 
•y! vinos e fect ivos  durante  la C a m p a ñ a  de 
maeración com o  se desprende de su h o ja  
•••* .yf-rvicjos^ siendo m a o l icob ic  ia O r c e n

■ uiciu y si en ca m b io  el D ecre to  del
-  > • 945 .

Li Consejo   ̂ele Ministros, de  c o n fo rm i-  
coi! el d ic tam en  em itido  por e: ne : 

a:.o ha resuelto desestimar ei presente  j 
-•■"uso Re a g ía v i f ; s »

> y  que se publica en el E O L E T IN  O F I -
v E S T A D O  para con oc im ien to

t> • L /r  Jioilhcacuon al int eresado. de
• ■ •un'rondad con j e  dispuesto en e! nu- 

■* *1' unm~ro de la Orden de esta Presi-
-'.«•■.yia riel G ob iern o  de 12 de abril de 1945.

i ’ v s  puisutip a V. E. inucb.os años.
Mac;riel, 30 de abril de 1954.

C A R R E R O

- vino. Sr. Ministro del Ejército.

ORDEN cZe 30 de abril de 7954 por la que  
ve resuelve ci recurso de agravies inter
puesto por d m  Ramón. Suúrcz Sellenco.  
Teniente de Carabineros, retirado. co?i- 
tra acuerdo del 'Consejo Supremo de 
Justicia Mititcr relativo a s:¿ haber pa
sivo.

Excmo. S r . : El Consejo do Ministre?, 
con focha l i  de septiembre último, temó 
el acuerdo que dice a s i :

«£¡t M reo*uso de agravios promovido 
por don Ramón Stiárez Bellanco. Tenien
te de Caracha eros. retirado, contra acuer
do del Consejo Supremo de Justicia Mi
litar relativo a su haber pasivo; y

Resultando que. er. aplicación de ío dis
puesto en el Decreto de 11 de julio de 1949. 
el Cunséjo Supremo de Justicia Militar 
reconoció a: Temerán de Carabinero?, re
tirado. don Ramón Suárez Séllnnco ci de
recho a una pensión de 325 pesetas, que 
son los 90 céntimos de! sueldo regulador 
ce  Capitán vigente en 1943, incrementado 
en tres quineroenios ;

Resultando que solicitó el interesado 
que so diese al señalamiento practicado 
efectos retroactivos referidos al 1 do enero 
cíe 1944 si tenor de «o disnuesto en la Ley 
de le de diciembre de 1G5L y que ei Con
sejo Supremo de Justicia Militar accedió 
n esta pretensión en 5 de diciembre de 
1952. pero en el rfropio acuerdo se ciejo 
reducido el haber de retiro, ya reconocido, 
a 3a cifra de 637.50 pesetas, toda ver. que 
t: regulador que en el presente caso co
rresponde es ei ce  Teniente, en la cuantía 
vigente en ’ os presupuestos ele 1943:

Resultando que contra el anterior acuer
do inrprouso el interesado recurso ce 
leposición alegando que le corresponde ei 
sueldo regulador del empico de Capitán, 
siendo desestimado dicho recurso en 20 de

febrero de 1953 por los propios fundamen
tos du Ja resolución impugnada;

Restóla: do que* interpuso recurso de 
agravios insistiendo en su preíc-r.sióh;

Vssr.es !a Ley deT3 de diciembre - ie 1943, 
Decreto do 31 cíe julio de 1949 Ley cíe 
15 de diciembre cié 1951 y Orden Circular 
de 19 ce  mayo ce  1944;

Considerando cut* 3a cuestión plantead? 
r.t él presente recurso de agravios se cen
tra c*;i determinar si tiene derecho el in
teresado a que ¿f ie reconozca, dentro cita 
régimen extraordinario de pensiones do 
•a Ley de 13 cíe diciembre de 1943. el de
recho* a una pensión calculada, tomando 
romo regulador t i  sueldo del empleo de 
Caoitán •

Considerando que ira sostenido reitera- 
dumeu: * erin jurisdicción el carácter au
tónomo y sustantivo del régimen rie pen
siones extraordinarias previsto en ia Ley 
de 13 eltr diciembre cíe 3 543:

Considerando que la Orden Circular de 
15 do nía yo c«» 1544. cíe directa aplicación 
ai caso., establece que el sueldo regulador 
será el del empleo ostentado en la 
cid retiro, en la cuantía vigente en 
í-jh presupuestos ue 1943:

De cor.ior.Tuóac; con vi dictamen emi
tido por ei Cornejo cíe Estado, ei Consejo 
cR Ministros 'na resuelto desestimar el 
presenre recurso de agravios.))

Lo qur.se publica en ei BOLETIN .OFI
CIAL DEL ESTADO para conocimiento 
de V. E. y no;aieación al interesado, ce  
conformidad cor. lo dispuesto en el nú
mero primero de la Orden de esta Presi
dencia ciei Gobierno cíe 12 ele abril de 1945.

Dios guarde a V. E. muchos años.
Madrid, 30 ce  abril civ 1554.

CA R R E R O

Exorno. Sr. Ministro de! Ejército,

ORDEN de 30 etc abril de 755*7 per >n. 
que se resuelve ei recurro de acra?'los 
interouesto por don Antonio Peláez Ra
mos contra acuerdo del Consejo Su
premo ác Justicia Militar de 7 c e  oc
tubre de 1952.

Exorno. Sr.: El Consejo de Ministro?, 
con lecha 11 cíe diciembre último, tomo 
el acuerdo que tiíce asi:

«En el recurso de aerarlos inr.érpueslo 
por don Antonio Peláez Ramos, padre* 
del Sanreiviü de Sanidad Militar clnn An
tonio Peláez Salto, fallecido en arto de 
servicio, centra acuerdo del Conseco Su
premo ció Jusiicli  Militen ano le denegó 
la solicitud do pensión extraordinaria, y

Resultando que el rocurrente solicitó 
del Consejo Supremo rie Justicia Mil!hu
ía pensión extraordinaria cié retiro cu;o 
pudiera corresponderá como padre del 
Sargento de Sanidad Militar cica Anto
nio. Peláez Salto, tallecido r-n noto ce 
servicio el día .5 de mayo cié 1939. acor
dando la Sala cíe Gobierno de! citado Su
premo Conseje, m  7 :1c rrRierr de 1552. 
denegar b* solicitud porque, .si bien es 
cierro que el causante murió en acto de 
.servicio y a consecuencia de un acciden
te fortuito. no lo es menos cae huno per 
su narte imprudencia man:fiesta, ya cae. 
según conMn. en el expediente, marchaba 
en una ambulancia de su Unidad condu
cida por el soldado Juan Coto Gómez, y 
como al Heear a una curva patinase el 
coche, porque estaba mojada la carrete
ra. el referido Sargento ?<- asustó y co 
gió el volante, produciéndose el vuelco 
a consecuencia del cual falleció, por io 
oue es imposible aplicar e! articulo 63 
del Estatuto;

Resultando oue contra este acuerdo in
terpuso el interesado, dentro c> plir/o. 
recurso de reposición, y enlxn.diép.doio 
desestimado por el silencio administrati
vo. recurrió en tiempo v forma en agra
vios. alegando oue ios hechos en oue se 
runda el Consejo Supremo de .Tupirla 
Militar no responden a la realidad, va

que. según, declararen los testigo? ce! a c 
cidente. io que luiio el causante fué apear
se del vehículo cuando notó la anormali
dad producida por d  frenazo. e:i c*l mis
mo momento en que in raja do i?, c.mbu- 
la nebí se cíes prendí a cid chasis, cayendo 
sobre el Sargento don Antonio Peláez.

! que quedó muerto en o) acto, añadiendo 
que mui pucio echar mano al velante, 
perqué entro el concuicrc;- y  el Sargento 

! ioa sentado en o! asiento delantero otro 
i soldado, tocio in cuai prueba que r.o hubo 
! imprudencia per parte dvl causante;

Resultando que el Fiscal Militar Infor
mó. a propósito del recurso de reposición, 
que corno r.o se anor:ahan. nuevos he
chos r.i se invocaban disposiciones que 
no hubieran sido tenida: en cuenta por 
• a Seda al clic; a- la acordada recurrida, 
p r oced i a tlescst i m a rio :

Vistes el articulo cuarto cíe la Ley de 18 
de marzo ció LK4 v el articulo G8 del 
Estatuto cic Clases Pasivas del Estado, 
cíe 22 cíe octubre (ie 1Ü2G;

Considerando que la cuestión plantea
da cu el. presente recurso cc  agravios 
consisto en determinar si c-1 recurrente 
tiene derecho, al amparo de! articulo H3 
ce! vigente Estatuto de Ciases Pasivas, 
a la pensión extraordinaria que puecia 
correspcnderle como pacir* del SargenTo 
de Sanidad Militar cior. Antonio Pdaer 
Salto, tallecido en acto rio servicio, u 
consecuencia de un accidente casual v 
ícrtiñrc:

Considerando que o? requisito indispen
sable para legar en favor cíe !a> fanu- 
has ia pensión extraordinaria que* señal? 
(•1 articuló 6S del Es:ututo, además de 
que ei funcionario iva va fallecido en acto 
c:e servicio y ele q;;e e! accidente sea for
tuito. que no ser, debido a imprudencia 
o impericia a ó¡ ím pm ab^ :

Considerando  oue en o! píeseme ' a s o  
consta por ias di ! ¡ cencías  prar:icarias ::! 
efecto, que !a muerte del Aruqemn drn 
Antonio  Peluca ¡^u-tu tuvo uv:ar en a c to  
C;c* se: vicio y oue  e! accidente  fue f o r 
tuita; poro  .iMinismc; a.-nata en el D eere-
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t o  de  la Autoridad Judicial que puso fin 
a  las diligencias. c;:ie o! referido Sargen
t o  ye asustó al ver que patinaba el ve
h ícu lo  y echó 111a: 10 v.l volante, lo cual 
l'uc* Imprudencia que m otivó el accidente: 

Considerando que las alegaciones que 
hace  el recurrente para desvirtuar estes 
hechos  no pueden tenerse en cuenta, ya  
que esta Jurisdicción opera robre unos 
hechos  probados arde' la Aufciidnd jud i
cial. debiendo limitarse, por imperativo 
del articulo cuarto do la Ley cié 13 de  
m arzo  de 1944. a revisar si in Adminis
tración. partiendo cié esc supuesto de he
cho. ha  aplicado bien las normas legales.

De conformidad con el dictamen emi
t ido  por el Consejo  de Estado, el Consejo 
de Ministros h a  resuelto desestimar el 
presente recurso de* agravios.:)

Lo que se publica en el BOLETIN O F I 
C IA L  DEL E STA D O  para conocim iento  
d e rV E. y notificación al interesado, de 
conform idad con lo dispuesto en el nú
m ero  primero de  la Orden de esta Pro*

‘ videncia del Gobierno de 12 de abril de 
¿945.

Dios guarde a V. E. muchos años. 
Madrid; 30 de abril de 1954.

C A R R E R O  

£>:cmo. Sr. M inistro riel Ejercito.

ORDEN de ZO de abril de :0 í i  jxw la
Qiitj se resuelve e l  recurso ele cqrarios  
in terpu esto  'par don Ramiro Car.iveli 
i.lOTCi'CJide contra Orden del Ministerio  
ríe Educación ¿Vaciyncl ue 1? de no
v iem bre de 1952.

Exorno S r . : El Consejo da Ministros, 
con fecha 12 de marzo último, tomó el 
acuerdo que dice asi:

’ el expediento cié recurso de agra
vios promovido per don Ram iro Canivelt 
MoiTueiído. contra  Ordo.. riel Ministerio 
de Educación (s’aelor.Rl Ce  IV (le noviem
bre cié 1552. per la que se declara la ln- 
eoinnnMhUidnd entre les cargos docentes 
que ejerce. y 

Resultando que don Ram iro  Cenivell 
M orcuende fué designado por Orden mi
nisterial de abril de  I9.su. Profesor ad
junto  de ¿Extensión de Química inorgá
nica y orgánica, con  prácticas do análi
sis v reconocimiento», en ei G rupo  cuar
to. «Química», tío la Ehcuola (Je Ingenie
ros Industriales de Bilbao, y que posUv 
riownenre. por Orden mlnístciial ric 7 de 
m e r o  de 1552. fué nom brado Profesor del 
Gruño cuarto. «Quím ica»,  de la cicada 
Escuela:

Resultando que íuó requerido el señor 
Canlvel1 para que optase por el desem 
peño en activo de una de las das plazas, 
a ’ o que el recurrente contestó ano no 
consideraba incom patible ¡as plazas riea- 
empeñadas, y que po: el Ministerio cié 
Educación Nacional so d ictó la Orden, de 
17 de noviem bre do 1952. que resolvió 
desfavorablem ente su proím ^ión  v esta
bleció con carácter general la prohibición 
ri1 simultanear e! desem peño tío cargos 
docentes en ‘ odas las Escuelas de Inge
nieros ciencnfi lentes cíe! Ministerio;

Resultando ouc- Interpuso el interesado 
rernrr de rcDosic'ón ene Tu»'1 desestima
do en 7 de m ayo de h>53. n ie lan d o  que 
U; incom oaiioridíicl viene causada r>or la 
pro ola nai v, re. lona cL» Ies cargos que se 
intentan s¡rnnH<,neai- cuvn ejercicio  y Jun

ciones los hace i:iri;n:;>u tibies:
Resultando aue previo,rumie. v co lim an

do  la reposición dcnceadc. por el si ’ encio 
administra ; ivo. interpuso o¡ liilercsrrio re
curso de  agravios Insistí rr.rio en mi pro- 
tensión v atesar iones, v que la Subsecre-
tar 'a  d e ’ Miulsrerío rronn<.?> in desestima
ción  en 11 de ir.avo tíc 1N53 r c r  los pro
pio* funtínmontes que sivvlcroi de base 
a  ln resolución del recurso de reooMrión*.

Vistos el Roe'n mentó de 4 de marzo de 
19**1, Orden ministerial de 26 de Julio

de 1950, Orden ministerial de 20 de abril 
de 1950. Orden ministerial (1c 25 de oc
tubre do 1952. D ecreto de 17 de octubre 
de 19-10;

C onsiderando que el problem a plantea
do en el presente recurso de  agravios con 
siste rn  determ inar si puede el recurren
te sim ultanear los carnos de P rofesor ti
tular y ad junto  ele «Q uím ica» de la Es
cuela de Ingenieros Industriales de Bil
bao ;

C onsiderando que tanto el artícu lo  oc
tavo clel Decreto de  17 ele octubre de 
19-10. corno el articu lo  G9 del R eglam ento 
de 4 cíe m arzo d e  1950. disponen que el 
e jercicio  del profesorado es com patible 
con  cualquier profesión honrosa  que no 
implique una perturbación en detrim en
to dol servicio prop io  y  especifico de la 
función docente, no estableciéndose otras 
Incompatibilidades específicas que las de 
enseñanzas preparatorias para Ingreso en 
las Escuelas;

C onsiderando que. com o el propio  M i
nisterio afirma, en la resolución denega
toria del recurso de reposición, no  puede 
a fectar al presente caso la prohibición  
general contenida en el artículo prim ero 
cié la Ley de 9 de ju lio  do  1855. de simul
tanear cios o  más destinos, c o n  sueldos 
consignados en los Presupuestos del Es
tado. ya que ios p la n il la s  de Profesores 
pueden disfrutarse en con cepto  de  grati
ficación :

C onsiderando que n o  ex istiendo una in
com patibilidad expresam ente establecida 
en las disposiciones rigentes para aue el 
recurrente sim ultanee el desem peño de 
los cargos pretendidos, debe exam inarse 
si por razones de prestación del servicio  
pudiera existir alguna i:icomnf?tibilidRd y. 
com o  consecuencia  un posible perju icio  
de la función  docente, a  e fectos de lo 
dispuesto en el articulo 69 del R eglam en
to de 4 do marzo de  1950:

C or / ’idf-rando que oor razón m i s m a  
do la naturaleza de  la función , es Indu
dable aue debe declararse incom patib le  el 
desem peño de am bos cargos en una m is
ma asignatura, va oue la vr.lón de a m 
bos en una misma persona acarrearía in- 
coninnfi'üilldr.c'.c; c a o  podrían ir en mer- 
mn cic-i servicio, y  ouo. entre otras, p o 
drían citarse la imposibilidad de Ut sl- 
»noción previste en ol articulo 71 del Re* 
" lam en to  cir- 1950. núes cuando el recu* 
r'-»'Uíe alejra o l i o  cu la nsignaturo ue 
«Oáírii'.c-Ti) pv^Ten dos profesores r.dtun- 
ros. es indudable oue el citado problem a 
rio W Mluaoión seguiría en todo  caso pc-n- 
ril**r.tc

De cnnfr.rmídnc! ccn  el diera mr-n enii- 
iido  cor  ei C cn seio  ció F--t»rio. el C cn- 
sc ¡o  de Ministras hn rp^u*mn desestimar 
el nrcsp-itc *Tcnuso de aeravlns.»'

Lo que se publica en el BO LETIN  O F I 
C IA L DEL ESTADO para conocim iento  
de V E v notificación  al interesado, de 
con form idad  ron lo dispuesto en el nú
m ero primero ele la O rden de esta Fro- 

| s'. i«nciu del G ob ierno  cié 12 tío abril de  
lrM5

Dios q:larric a V. E m uchos años. 
Madrid, 30 de  abril de 2954

C A R R E R O
i

E w m o. Sr. M inistro de Educación N a
cional.

C^D EN  de 30 de abril de l$5J por la  
que se resue've el recurso de c u a r t o s  
prona ntdu por don Honorio Gaiv:a  
P'iiz contra rczo'vci&n de la Dirección 
Grim a? (ir Muti’aúcs por !a que ss le  
dcrileoa el ingreso cu el extinguido 
Cuerpo efe. inválidos Mi'itcrcs.

Excm o Sr.- El C on sejo  de Ministres, 
con  fecha 9 de abril actual tom ó  el 
ftrum lr que Oleo a.M: 

tíF.n el recnrsn cío agravios interpnps- 
to por oí Capitán de  In fantería  don* H o
norio G arcía  Ruiz com ra  resolución de

la D irección G eneral de M utilados, de 13 
de m arzo de 1902;

Resultando que en 13 ric abril ele 2S45 
se constituyó Tribunal M ódico a  ios efec
tos previstos en el articulo 23 del Regla
m ento Provisional del E cnem órilo  Cuerpo 
ric Caballeros Mutilados de Guerra por D. 
Patria al entonces Brigada con  Honorio 
G arcía  Ruiz, apreciándose en el re con o 
cim iento que. com o consecuencia  de he
ridas sufridas en c-t frente del nu Kert. 
en A frica  por proyectil de arm a de fue
go en 192C. presentaba lesiones previs
ta:» en el cuadro, valoradas en un 2ü por 
100, estimándose por el aludido Tribunal 
que procedía su clasificación com o  m u
tilado utll, grupo segundo;

R esu ltando que la Junta Facultativa 
M édica de la Dirección General de M u
tilados de G uerra  per la Patria, en 25 de 
abril de 1947 elevó Inform e en ei senti
do cu* que proeect.a d e c o r a r  al entonces 
T en iente  don H onorio  G arcía  R ui2 . m u
tilado útil, apto para servicies burocráti
cos ;

Resultando quo, instruido el oportu no 
expediente para la concesión del titulo do  
Caballero Mutilado, in form o en el m ism o 
la Asesoría Jur.dica de la D irección G e 
neral en el sentido de que procedía deses* 
tim ar lo solicitado ya que habiendo sido 
herido en acción que tuvo lugar en el 
año 1926 a  la fecha de la solicitud ha
bía transcurrido el plazo previsto para el 
ingreso en el extinguido C uerpo de In 
válidos no siendo rio aplicación  la le-» 
glslaclón del Benem érito Cuerpo de Mu
tilados do Guerra por la Patria, que 
a fecta  sólo a los heridos en la pasada 
C am paña  de Liberación, resolviéndose en 
tal ser.ntío por la D irección G eneral por 
Orden com unicada  d e  18 de m arzo cié 
1952;

Resultando quo con lrn  la m encionada  
O rden  * omumracla, la cual se notificó al 
interesado en 2G de marzo, interpuso 
éste on 5 <> abril siguiente recurso tí? rr- 

( posición, basándose en que se habían 
producido hechos nuevos quo nc. se ha
bían tenido en cuenta, relativos a la agra
vación ue la herida sufrida el 9 de m ayo 
de 1526. que riló lugar a que so hosp ita 
lizara el 10 rie m ayo de 1951, en el Hos
pital Militar cíe Santander, com probán 
dose. según certificado, que padece un 
proceso ele artrosis deform antes, de ca* 
rócter  progresivo, que le produce la re
ducción funcional y anatóm ica  paulati
nas riel m iem bro interesado, por razón 
rio lo cual soncitó  el 1G de ju ilo  ric 1951 
el ingreso en ei extinguido C uerpo do 
Inválidos Militares, toda vez que no lo 
atuñe el R eglam ento clel B enem érito 
CVerpo de Ivlurliados, creyendo el reclí
n e n t e  estar incurso por razones cié Jus
ticia y oauicíad. en el PwOglamentó tío 6 
rio febrero cíe 1S0G. y en el cuadro ¿o  
inutilidades rie 3 de marzo tío 1877 en 
analoK:a con lo resuelto en otros casos 
que m enciona ;

R esultando que por la Asesoría Jurídi
ca  tíe la D irección  General ae In form ó 
en el senrido ele que procedía la desesti
m ación riel recurso, por cuanto que re
conociéndose ñor el propio, recurrente quo 
no oseaba a fectado  por )n legislación del 
Benemérito Cuerpo tíe Mutilados se re- 
cor .oc.a  la incom petencia  ele la D irección  
Genera! para resolver en cuanto a su in
greso en el extín^nirio Cuerpo ele Invá
lidos Militares, oues tales ingresos eran 
accroatíos por el Mir.istrrio del E jército, 
previa oroDUCi/n del C on s°jo  Suprem o rie 
Justicia M ifitur scña 'ándoso que. con in
dependencia de 'n dicho, habían nresrn- 
to io<i piaros s e n ta d o s  nara solicitar el 
Ingreso rn el re ien d o  Cuerno, circuns
tancia ano nd se daba en los casos aclu* 
cidoy p c t  el recurrente corno análogos 
al suyo.

R en d ía n  do aue con fecha 25 ele abril 
de 1952 se resolvió oor U\ Dirección G ene
ral de Mutilados denegar la oe iición  fo r 
mulada ty>r don Honorio G a r r a  Ruiz, 
oor la- razones exoupstas er. su ir.forme 
per ia .Asesoría Jurídica, y  habiéndose no-
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t i f icado  d ich a  reso lu c ión  a l  in teresado  en  ele mayo siguiente, promovió éste, ei; 15 de mayo. recurso de r.Kravios. en e l  que  sostiene guc declarándose In co m ó d en te  la Dirección General de Mutilados para resolver sobre su petición de Ingreso en el extinguido Cuerpo d e  InválhAJS Militares,  *»i acuerdo im pugnado adolece do nu vicio  e d u c id  er. cuanto  em anado de Autoridad  incompetente pura conceder o denegar el benedicto solicitado, y que vuelve sobre sus  prcoios actos al no compensar o con validar la clasificación de Mutilado, otorgada  per la Junta Facultativa, Módica, deb iendo haberse cursado el expediente  al Consejo Supremo de Justic ia  Militar para que  hifmu’ára la oportuna propuesta, por i o do ’n cual süoMca se resuelva anulando la  Orden recurrida y  reponiéndose el expediente al trámite que en  derecho corresponda:Resultando oue la Dirección General de  Caballeros Mutilados de Guerra por la Ra-ria informó que procede la desest im ación del recurso, ya  que al haber sido he-  i'dc el recurrente en el año 10*26 no  podía imtvesar en  el Cuerpo de Mutilados,  que- fue creado para los heridos en la Gue-  : ra de Liberación, ni tam poco ingresar en  el extinguido Cuerpo de Inválidos, por •haber orescrlío todos los plazos aue para  el ingreso en el m ism o se concedieron:  Vistos el P e g a m e n t o  provisional, de 5 de abril de IH38, v la Ley de Bases  de 12 de «hriembre ue 1942;Consideran-do mío la resolución que- se  hrn*^na%se Umita a declarar la imoosl-  bikrkul de adm itir  al recurrente en  el Cuerno de Mutilados de Guerra, por haber  sido herido rr, camuatla dist inta  v ar.te- :ior a h i d e  Liberación, v al propio t ie m po a dec'arar su incom petencia  oarr¿ re- ?-.Vvpr sobre el ingreso cíe! misrno en el oxiSumido Cuerno cíe Tnváhdtrs Militares.  f-irVaraciones ambas perfectam ente  r.jus- riuVfS a derecho y a do no han :>láo im p u gnadas por el recurrente:

Considerando oue la Cuestión que. fi nw«-nr abundamiento , contem ula  la re- nub’clóp. imDucnaclu. acerca de la e x t in 
ción de loa pkizos nara solicitar el Ingres so en <q Cuerno de Inválidos Mi1 ir ires  no  •rn Vicia decisión eficaz sobre este  punto.  :m(- canr.to o* propio óveana se d^ckira luco'” opten te para resolver le solicitado a efectos;

Considerando por lo oxouesto. que Ifi ros'i,ne»c-n contra  la *cuic se tocurro deiu  por- sus urooios térm inos expedita ’a viu p;r*a oue el Interesado soMcire en fo r m a . y »)•'.: los trám ites  ren d ares  al efecto, el ;j,,r,vsn que en su caso pueda cormRunn- tb-r’e *n el extinguido Cuerno ríe invúM- ii‘v« Miniare?, y oue en s: m ism a dicha  it ..v.iM0i5n se aj u?1̂ a com pleto  a  cU- 
rv-cho.

ijo conformidad con el d ictam en emiti-  ou pc-r el Consejo ele Estado. el Consejo  U’r Ministres ha r e s u l t o  desestimar el ;>:v*s«nte recurso do agravios.»í o que- P0 uubhoa rn e¡ BOLETIN OFT- Ll-'L DEL EST A DO  ofira conocim iento  up V E. v notificación al interesado, de  ''orrrv.dad con Ir» disonaste en el n ú m e ro primera de la Orden de esta  President e  rV] Gobierno de v> do abrí! de 1945. Iros  enarde a V. E. muchos ocas.  Madrid, 30 tic abril do 1954.
9

CARRERO
I-rieran, sr .  Ministro del Ejército.

OúDEM de 30 de  abri l  de  10Z-i p ; r  la que  • T,;*‘ ivj.’t j  ce recurso da cern idos  7;ro-ei^vidn ncr  tí oh Amador M a r t ines  Pá
re : creí ti a Orden del Mir. isicí  ic de Ed-i» 
eieior. Xcciúp.cl ,  sobra concurso  ‘ de  rc.dcdos.

/A v m o .  Sr.: El Consejo de Ministres.
■ J  L » i  . k U  .  u U t ,  l U l i i w  L *  m W U . <  V l w

O - i rp  f l e '  •

‘•En el recurso c e  agravios promovido

p o r  d o n  A m a d o r  M a r t ín e z  P érez c o n t ra  
O rden  de! M U ils te rto r ele Educac ión  N a 
c ie ra !  de 10 de agosto de 1953 sobre con 
cu rso  de t ra s la dos : y

R e su lta n do  que o o r  Dec re to  do 3 de  
m avo  de 1952 u P o le t - 'n  O f ic ia l ciel M in is 
te r io  de E ducac ión  N a c io n a l de 2G de l 
m ism o  mes*, lu D ire cc ió n  G ene ra l de En -  
scf&nza P r im a r la  p u b l ic ó  re la c ió n  de  v a 
can tes  a p rovee r en el concu rso  de t ra s 
lados figurando anunc ia  cías oo r el t u r n o  
de consortes, en la  p ro v in c ia  cié M a d r id ,  
las va cují tes de D ire c to re s  de ios G m o c s  
Fscn ’ ares «CLrone l Mos^ardó» . en C h a 
r ro  n / n  c:e 1a Ros li 164 804 h a b i ta n te s ) ,  y  
«Jos*.'* A n to n io » , en V ís ta  A leg re -V en ta s  
f 18.447 h n b ) ta n te s> :

Hesn t-ando que c-1 sem or M a r t : r .e 2 Pé
rez snM riró  las re fe ridas , va can te s  p o r el 
t u m o  v o lu n ta r lo ,  e n te nd ie ndo , a l oa recer.  
aue ananas üen .rnec iAn  a i A y u n ta m ie n to  
de M a d r id  y. que. p o r  cons igu ien te , ró lo  
’ a más a n t ic u a  debe rá  ser a d ju d ic a d a  a l 
t u r n o  de '•onsorr.es; v hab iéndose  rosne1 to  
po r la  D h v c r ió n  G ene ra l a d ju d ic a r  las  
dos v a ra n te s  c ita d a s  oo r el t u r n o  de con
sortes. re c :au->ó ante* el p ron to  O rqnn ism o .  
en 26 de ju ' i o  cic 1952. soMcircndo se t u 
viese en c u en ta  d ic h a  c i r c u n s ta n c ia  y el 
derecho que. en ta l  caso, pocha co rrespon -  
de r le :

R - s u h a r d o  que p o r  O rden  m in is te r ia l  
de 16 d *  agosto de 1552 se reso ’ v ló  e le va r  
a d e f in i t iv o s  á m b ito s  a d ju d ic a c ió n » ^  p ro -  
v ls jo n i fe s  y  deses finm v ¡a vec:om ac ió n  ciel 
señor M a r t ín e z  Pére>:.' o o r eme ios en cues
t ió n  pe rtenecen  a dos locaHdadcs d is t in 
ta s  y  ser las orimere.s vacan te s  o ro du c id a s  
en e llas  in te rn o n le n d n  el it 'he resado en  
f; de soo r iem b re  <ie 1052. recu rso  de re i jo -  
r ic íú r , c o n t ra  ’ a e x t ra c ta d o  O rden  m in is 
te r ia l .  a le gando  oue. socrún Decre tos  de  
14 <> n o v iem b re  de 1947 y  17 de agosto  
do 1949. t a n t '  C h a m a n . ’*:; de la Rosa co
m o C a n i l la s  «dei oue V is ia -A le ^ re -V e iú a s .  
es un b a r r io )  fu e ro n  anex io r .f idos  a l A y u n 
ta m ie n to  de M a d r id ,  v adem án quo la  u ra 
n ia  A d m in is t ra c ió n  asi M reconocía , oues
to  o i ’e a 1 e le va r a cD t ln i t iv o s  los n em b ra -  
in i^nn '.s  cuchos, lo  h iz o  com o o 'a '/ns oe r-  
te n e c ip n lrs  a) A vu ^ tn -m íe n to  de M ñ d u d :

ResuPan r io  oue d ic h o  recu rso  de repos i
c ión fuá  lu fo r ru r .d u  o c r  !h. Sección tic P ro 
v is ión  cié í ’scupV.s cu  se n t id o  cie.-e«Mmntc- 
r io . p o r cuc  en el N o m c n c h l tc r  o f ic ia l en  
v lc o r  f i lc r . r s  des 'e o c i ' i ra n 01' f ie u ra n  como  
m í id n d e p  ind^-o r-nc icn tes cíe pob lac ión , y  
cinc k i  a iu rd ó n  de rm nH los té rm in o s  nm -  
r , ic ! 'x :V r  a! de M a d r id  no supo ída  su cíon- 
r n n r i r i ó n  corno V jcaHdades: rnás en el 
caso oda na: »>curvieM» r:o co rresnonc jpv 'f i 
kr n ro v is iá n  de las vacan tes  al t u r n o  vo- 
I c n ra n o .  c o >n ei rc-C'-rvenie n ie le n d e .  
su o a n o rs 'c ió c  r f*stvi¡>r*i*in c o n fo rm e  o r-  
der.'A el a r i ' c u \ í  ú°0 de! V’s ^ t . u to  onva las  
vacan tes de iJ ii-oetores de Gvuoos E sco la 
res n art enociAnt A}5 a c iudad* s c.ud sean  
rr»Vw..-¿i de D is t r i t o  U n  i v e rs e a r lo ,  re ro l-  
vléndc*-!? e xo ’Ysa v ta rcu 'an^-n te  d ic h o  re 
curso de vono>f,:ibn en sum id o  deses r im a-  
to r io . iv;co<*íondo como í u r n ^ m e n to  el p r i 
m e ro  de los s rtm m eneos c ita do s ;

R e su lta n d o  oue  el in te rese  do in te rp u s o  
en. t iem po  y fo rm a  el ó re sem e  recu rso  de  
uqrav ios . en ei oue co n c re tam en te  p ed ia  
ser n c m b m d c  nava u na  de las vacr-.n tfs  
en cues tión , ru n d ie n d o  a las a ’ egacícnes  
hechas un. t r á m i t e  de re po s ic ió n ; que re í-  
to ra d a  la  d o c t r in o  sen tada  p o r este C on -  
selo de M in is t r o s  en ]p  de ju n io  de 1952 
fP O T .E T IN  O F IC IA L  D E L  E S T A D O  de l 
d 'a  4 de sep t iem b re  sum ien te» , según la  
cna1 al a nex iona : se el te rm in o  m u n ic ip a l  
de C a rt i l la s  al ríe M a d r id  «desaparec ido  
acuc l V n irn .ú rn ie n to  a codos ios* e fec tos  
eme tu v ie re n  oo r base y  no  cié: i v a - t in  do 
esua c -rcn i .ser me ion c o r r i to r la i .  tú 1 os rom*)  
’a acl.iu.dicacién de n in fa s  de M aes tro s  
en. Trasánlo de to rn o  d̂ * consortes», en  
cu va reso luc ión , oc.emás. fc  r:c-¿aba a es
tes e fectos e f ica c ia  al N om enc lá to r ,  po r  
cu an to  no e r a  do enm r.iie rse  m oc iif icad it  
su enuir.c-iac-lón de ^oó 'ac ic r.e .- oo r lo  clis- 
nu^r.vn m  ’c-s Deere ros de a u o x lé n :

Re.su1 :r ,r.do cuto a l In fo rm r . r  sobre el 
asun to  la  Subsec re ta r ía  de l D e p a r ta m e n 

to ,  s e  l im t ió  a  m a n i fe s ta r  q u e  s i  b ie n  la s  
des loca lidades da Chumar!,:: ', v V is la -A u * -  
grc-Ver.ta.*» uerVer.tce ii al A y u n la m l t iu io  
de M a d r id ,  e llo  no im p id e  que c o n t in ú e n  
s iendo ta les  « 'ocahdacles» oue es a 1«> om ; 
se re f ie re  el E s ta tu to  en su a r t ic u lo  07 . que oí i r a  nada  a 'u á c  a aA vun tam i-m to a» :

V is to s  c l v ig e n te  E s ta tu to  del M a g is te 
r io  en sus a r t íc u lo s  67 v 220; la  re so lu 
ción de este Canseto de M i i i l s t r n s  de Rj 
de ju n io  de 1952 < E O í .E T IN  OFICIAL
D E L  E S T A D O  cíe 4 cic* sep t iem b re  
de 1952»;

C ons ide rando  que en el p resen te  r e c u r 
so de a g ra v io s  se h an  de reso lve r dos d is 
t in ta s  cues tión  es. cons is t ie ndo  iu o r im e rn  
en nnr.uwftMzar si C h u m a u m  de ln Rosu  
v V is ta -.V *ogro-Ver.tas han  cié consid»M u r-  
sc? c, no  com e « loca lidades»  ln d e o ° n d l^ n -  
tcs de las dem ás que in te r a n  ol A v ru T a -  
m inn to  de M a d r id ,  a e fec tos del a i l ' 'c u 
lo 67 del E s ta tu to  del M ag is te r io , y secun 
da. en r le te r rn ln a r  las c o n s c ru rn c i^ s  que  
do teJ c i r c u n s ta n c ia  ru e d e n  d e r iv a rse ;Cori s i e fe rando  e n  n r i m e r  lurui r  y  oor  lo  
oue  h a c e  a la p r i m e r a  c u ^ M ó n .  oue  l a  
d o c t r i n a  s e n t a d a  ño r c-sie C o n s e j o  de M i-  
n l s i r o s  e n  La r c s o l c c ió n  i n v o c a d a  : .o e s  
de  su vo  a p l i c a b l e  a) ( .aso o r a s e n  re. n u ^ s  
en  n o u e l l a  o c a s i ó n  so t r a t a b a  de  d a r  o u m -  
n ’l m i e n t a  al a r t í c u l o  7 ‘í de! E s t a t u t o  «que 
t r a í a  de  q u i e n e s  pueden ,  s o b o  tuv o o r  ¿I 
h ; n ; o  do  c o n s o r t e s  i . v r.o el  07 . q u e  cr. o) 
o ue  a h o r a  so t r a t a  <1° m i n e a r ,  s i e n d o  do  n o t a r  a u o  en  el a r t ' c u ' ú  73 se h.sce r / m - 
oial  i n s i s t e n c i a  e n  o u e  u u e u e ; :  u c á r  a l 
f u m o  d e  c o n s o - t ^ s  o u i e r . e s  r e s i d a n  en «el 
A vnr. r a in  l e n t e »  cu. o u o  .v»' e n c u e n t r o  o::- o’avi idí i  ’a  v n c a n t p  r p s ^ 1 v i é n d o s e  r.qu*>- 
l’a  c c a - i ó n  q u e  C a n i R a s  p e r t e n e c í a  : \ \  
Avon tu m i e n t o  d e  M a d r i d ;

Conjsi i le-rando c u e  r n  el u r o n i o  ru*t;cu -  to 73 v e n  nt res del E s t a t u t o  se  e m a ’.--;,u 
com o  t é r m i n o s  r i ^ u r o s a r r i e ’c.tc ch > ' l u to s  
’os  d e  «toccf’idaci;) v c A v o n :  amient.*-» y  
se d e r i v a n  c o n s e c u e n c i a s  m u y  d i v e r s o s  dr-1 ernuk-o  cío i:r.u do  v do o t ro ,  p o r  lo q u e  n o  
só:o n o  es a p l icab le  n e cesa r iam en te  a kr^ «•ocahelados»  la d oc t r in . a  o u e  h a c e  r e f e 
r e n c i a  a los « A v í i n l a m l e n t o s » .  s i r .o  cn;c 
ndomár-  os im no s ¡b lc  d e r i v a r  ció k\ a n e x i ó n  
d e  A v .u j f . a m l e n t e s  :a d e s a p a r i c i ó n ,  ñ o r  fiuy.ik: d e  s u s  l o c a l i d a d e s  i n t e g r a n t e s ,
s i e n d o  eií  c o n s e c n e u c i a  p r e c i s o  t u n V u y . i -  
v.í\\' e n  el n i v s o n t e  c a s o  si Charo;»rt.-.q y  
V is t a  A V f rp -v p r . t p . s  o uo  d e s d o  Iup^o  u e r -  
t e i '.v c q  u ( A y u n t a m i e n t o  d e  M a d r i d  n n L*- d e n  c o n s i d e r a r s e  d e n t r o  c id  t a l  A v . , r . :x -  
mLerdo c o m o  c l o r u i i d a d f s »  sena*f»d' \s  Oo 
l a s  c > n ¡ á s  q u e  I n t e g r a n  t s l  t é r m i n o  nv.i- n i c l o a i :

C ons id e rando  quc* si L ie n  e ids fe  vn .\ o -s -  
c r in c ió u  1 eca.i ele ene sea un <c.a\ui*’ a - r'-vu -  
to». v con uu ís o re c is ió n  un «cé rm ino  t . iu -  
n íc ip a k  n o  la  h a y  s in  em ba rgo  en n\u*¿>- 
t rú s  leyes rio que sea u n a  cdooá'íduc» n c r  
lo eme se hace  p rec iso  a c u d i r  a l conceu ro  
crc.e de e llas se cía en el u ro o lo  E s ta tu to  
dei M a g is te r io ,  a l cua l, en el p á r r a fo  p r i 
m e ro  ciel a r t í c id c  52 l la m e  « kx 'a k r lnd»  a  
las «en tinades  de nob lac ión»  v  en el se
gundo  p á r r a fo  v iene  a d e f in i r la s  como e n 
t id a de s  in depend ien te s , que con ral  in -  
doner.der.c ia  f ig u re n  on  c-l N o m e n c ü fo r :

C ons id e ra ndo  aue si b ien  h a  de d e d u c ir 
se oue d e te rm in a do s  núc leos  de n o um rM n  
f ig u ra n  corno « A v u in a m le n iú »  en el N o 
m e n c lá to r  y p o s te r io rm e n te  desaparecen  
como m ie s  o o r  n o rm a s  s u s ta n t iv a s  ouo as: 
lo d ispongan , ta l d e sapa r ic ió n  ha  de p re 
va lece r sobre lo  csu? el NonTMtckuo:* d iaa .  
r.o puede, s in  em ba rgo , sci.enerse oi;o  
cn a nd o ^n in g u n a  íV isucsición i f u * m  ’ a pu ;i-  
in e ru c ió n  de «loca-idead es» oud  el Nom*vn -  
c l . ' i t r r  c o n t ie n e  k .ava  de ov.ier.d^vse és to  
in o d if ic n d o  en c n a n to  a «el m in io ;

C « '^ L le v a n d o  m;e en r-I N om en ck 'd o r  
de 1950 fU u rn n  C :nam a \u ;’. ; ¿e k i  
V is : a-A k-f>. re -V eu ta s  r t .m o  ‘X \)r;» 'ic :edr < > 
í t \S u )e r .d á u te s  v c u »'4 u .::.ru ina d '-um*'".''>n  
nos re r io r  h a  a! Lera do c r ia  r n k n o a r v i r  ; 
oo r lu ouo a la seeu r ida  c u r - í t r - ' s - o . .  
da en el r , resca te  rc-cu:*so. h a  de r c . - 'k v j - .  
se en el s e n t id o  de qix» el a r n e i^ o  67 de l 
E s ta tu to  ha  s ido  c o r re c ta m e n te  n c h ra d u ;C-on£!derancio, a mayor aound^cnier.u.x
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3úiil* in aun r*n la hipótesis contraria po- 
uria prosperar la pretensicn Lid rqc.um u- 
•o. ya que en uh xupue.^o ias plazas en 
cuestión ::n hubieran podido proveerse 
por euncurso en ninguno de sus turnos.
.‘ ino solo por oyosicion restringida. poV 
uisponerlo asi el artículo 220 del E¿m- 
: uto.

De conformidad cor. el dictamen emiti
do por 1 Consejo de Estado, el Consejo 
he Ministros ha resuelto desestimar e! 
‘presente* recurso de agrav;cs.:>

Lo  que se oubiicu en el B O L E T IN  O F I 
CIAL. DEL E S T A D O  pura coi¿ocimiento 
di' V. E. y notificación al interesado, de 
(•uiiiürrmdac: con lo dispuesto en el nú
mero primero de la Orden cié esta Presi
dencia del Gobierno cíe 12 c;e abril 
k *: 1 1945.

Dios punrde a V. muchca años.
Madrid, 20 de abril de 1954.

CARREElO

Encino.  ̂ S:\ Ministro de Educación Nn-
cionai. ¡i

_______________

O R D E N  (:/• .;ti Ce abril de Pj.íI ;;or la c¡ ¡n 
..c resuden el r c cu r . , 0  úV anravlo.s peo- 
•moiírío por dmi Ser avio García A lac j  os 
conrra ucverdo cité Cmiseio Su previo de 
.p-sticia M i l i ta r  relativo a tu haber pa-
: lia.

Exorno. .Sr.: El Congojo de Ministro:-. 
:\n mena .1 do viei-mbre último, temó G 
líé-'f-rdo que til ce asi:

:cE:': el recurso do acuTtviuS interoueslo 
n*i.‘ oion Serti'i.u García A. aojos. Mu si cu 
::o : v. ' iman <?•' Tufan;* cría. u-Bracio. con- 
t ’ i: ím-m, rdo cío1 Cuiisejo Supremo de Jus
ta -ia Militar relativo a su haber pasivo: y 

’ú-.siM a cu: re.»'- ,u i p.1 c rosad o pasó n i:t 
¡;' ao)u:i tío ronrado como comprencliciu 

•ni a»s Dcorerry. de 25 y 25 ¿r- abril v 23 
L r junm de ü»31, v reuniendo en dicha * 
mena wm.ít* anos un jnes v veintiún días j 
1 ’c ?.-»r\ icios a¡jomil.»1 os. se le clasificó con 
••i Lam.-r oasívu cié 2t>7.25 pesetas mensun- 

oúi'i valcnte.-j ti L.s loó cc-fifésimas de i 
*u sueid.oi |

Re su II ¡r :du que en mes de novieir.- j 
biT* >ha 1551. v id amparo del Decreto de !
• I de jubo L>- Iú4a. el iu te rosado sofirita ] 
del C\*ius«*¡o Supremo cié Justicia Moifi ir  j 
M revisión LG r*.\necbt‘ iVe Lt: clasificación ; 
■ io i luía•;•(•> pa.si v* caí ó amor.ces disiru- j 
i .nn pnz aoivcutur qiD La orestAhú ser
vicio.-: can ame- la Guerra cíe Liberación

el *2¡ de bil is cío iú.L» en la Banda
• '• hí'-mena de Cuidad Rodrigo. por orden 
•el Cu,oindanto Mifiiar. hasta ei 1 Le

; i * •(■;.: í 1 :,H LG o  n:ié píisó a Fabmge Fspa- 
ih/cl Trsiiiiciuuaiisra y cié ¡as J. O. N. S. 
i'y 3aCmanos corno Mu.^ico de la Jefa- ! 
u.ira Provincia:, hasta el 28 de abril | 
do 1 í)'.l¿r

feesu'1 lando que el Couseio Snoremo de 
du.'.u'l; 1\ limar, odio el Fu: o ni M i1 i tur* 1 
« n ac'tipiéa) de iD cío noviemiire cié 1^52. j 
c:^ .iocrrL al interesada ic.a í^enfulcios del | 
I.)»*civh* cío 11 i >  juba do !á4u. por no 
eonsaierar como sernrio.' nrrivos les que 

ij cinram.e la Caivipaña de Libera-
» • ♦ y • • »

Eesu'.-.nudo mío contra dicho amérelo se 
re curre en rvoosirion Tr en agravios, est;- 
i.nuvii. ei iai *-!Vsaci«i que las servicios que 
•, .iva', o ciara: ¡te la Canina ño Uqurati en 
: n:iae orí i;n¡* T.ey -:¡e 15 da n»;a/.o cíe
i:*-1'. \* Ouí hab- ' lo  srúiein-ido del Cfiaín.n 
Genera! de ia Kerdou Ivliliuir, loa cuates

fueron prestados n! presentarse volunta
rio. desempeñando cuanto ordenaba «a 
Orden de la P laza y otros encomendados 
por sus Jetes; que 'visiió el un norme d ia
riamente y que se encuerara ¿u simi’ nr 
caso que los Músicos ele .segunda don Car
los Cair.poy Lo rente y don Nacor B'anco 
Barrios, a quienes recientemente se lian 
estimado sendos recursos do agravios;

Resanando que contra e! dictamen del 
Fiscal Militar, e: Consejo Supremo cié Jus
ticia Militar desestima la reposición i/> 
lerpuesta, y se raciiiea en ei acuerdo im 
pía: naco:

Resultando quo cu la tramitación de! 
presente recurso de agravios se han cum
plido con las iormabciaccs legales;

Vistos ia Ley  cic Id de marzo cié U«44. 
Decreúy cíe 1! ele julio cié 1949.y demas 
chsnosicior.es cíe genera! aollcaciún, y De- 
cre¡o de .39 de enero de 1953:

Consuieiancio que ia única cuestión 
púinteada en t i  presente recvvso he agra
vios es la de determinar si el recurren te 
romó o no peine en U  Guerra de L ibera
ción. pues este hecho es el que condicio
na la apiicf 'bilidad cici Decreto ele 11 de 
julio do 1949;

Considerando que el Decreta d<? 30 cc 
•'litro cié 1953 esíuua que han lomado p ín
te en Ja Guerra cié Liberación todos los 
que «hayan áosoanp*fiado destinos pro
pios cié su Arma o Cuerno durante las 
tres cuartas partes del tienioo de su per
manencia en la Zona Nacional, y  como 
quiera oue en el expediente' se acreciini 
eme el jijit.*rcs:icln estuvo a Las órdenes de! 
CuMniidaiúe M in iar ae Ciudad Fculriuo 
riHur.ani/.auuio v ílirnuencio la Ean<i;i Mu
nicipio dt-scir el 2i de inlio de lH.'lf! luisia 
él 1 de unos lo he 1937. on que pasó a ¡a 
Jeiatur.i Br<iviucird de Mi'ir ias c!e Sa'a- 
maaca (ir.nae couinu'a ijrc.-aar.do sus 
vicias í;p M ’lsiru ii>is!a el de nmvo de 
19‘dú. ’.») qur- paifiili/.á uiunp'id.mic-ú.t.e oao 
«•: réciui>‘nie ;m ::a desei'nuwiáiin (iesrpeas 
propio?.- de su Cuerno en la íorma pxigida 
por ti prereuu; anterinrmeu! t  transe rilo, 
es por io que no so le pu-ve* ripücar :-i 
Decreto ciq 11 di- iiiho cié 1Ú4Í<.

Do cor.fórmica.:d cor ej ciictanicn c*mi- 
í i r: «*> ñor el Consejo ca- Fs ’.aho. ei Cor se* i 0 
fie A.'inisrros lai avorciafin desestiniar d  
prcsenie recurso de 'agravios»

Lo que se pi’ ldira en o! B O L E T IN  O F I 
C IA L  DEL E STAD O  oara conocimiento 
de V. E .v nuti'.i.Yica;n ai interesado, de 
cou.forniicir.ci con lo disnoesm en- c-1 nu- 
¿r.ero primero de ¡a D-d":; «ie cst.a Presi
dencia dei Gobierno cié 12 de abrí1 de ¿945.

Dios guaicie a V. E. muchos nú os.
Madrid, 3ü he ñor:; de 1954.

C A R R E R O  
Excmo. Sr. Ministro col Ejército.

ORDEN Cr 00 (le n ;r i1 Cíe ibó ! por la e 
re resuelve e } /vearx..» u'<- ciar avia* i/Ncr- 
p.'a'.ho pnr ríoa l-lwiüaiio P e r a  But ia-  
7;inr¿f£. P rac t í cam e dr reaurda. contra 
rete,1 ación ih:¡ Mini+rcr io d c } E jérc i to  
robre (Coovo de tienmn .servido c o m o  
M olo de Farmacia Mil i tar .

Excmo Sr • El CanseLi ele Ministros, 
con fecha u de los corrientes, tomo d  
ac-ueicio que cace asi:

eEr r*l recurso cié agravios promovido 
por don Einiiir.no Péia/ Bu si a ráeme, 
Prsrtiranté cié segunda, ccnfra resolu
ción fiel Minisí crio d.el Eiército soiire j 
aiicMio cip i!p?rsnu s°rvlho como Mozo he 
Farmacia Militar; y í

Resultando que con Emiliano P f ’ cg 
Oíosla ment e l'uó nombrado en 1934 
ro  tle Faiiuacia Militar, con .sujeción n 
lo ciispucstc en el Reglamento cío 9 ne 
mayo de 1908. y que en 15 de .septiem
bre he 1 ií4ü ingresó como Practican;e 
alumno en la Academia ele Farmacia 
Militar, ostentando en la actualidad el 
empleo ele P r^T  ¡cante he segunda, asi
milado a Brigada;

Resultando que solicitó el recurre:.'a 
del Ministerio del Ejército el abone. 
rodos los efecto:;, y como empleado n¡.* 
litar, cie 1 i lempo de servicio prestado c i - 
rno V f 7 n  cié Farmacia M i1 liar con a m i 
noridad r* su ingreso en el aludido Cuer
po AuNiiiar. siendo denegada su pet.ició . 
e:i 2 do sepuembre he 1952. pcrcuie 
Ministerio entendió crac la petición ral 
recunvnte ne poclia basarse en disno* - 
ción alguna ció suficiente rango jurídico;

Resulta n ck: quo nitor puso recurso R- 
reposición, ouo ! 11 desestimado en 30 u-\ 
.sentununie do 1952:

Resultando ouo interpuso r^u rso  do 
•agravios. msisLorain en su pretensión, y 
une la Sección rio Farmacia de ia Direc 
ción Genera! de Reciurániionro y Pers i- 
na! nropii.-M) la liesesiimación, a lega ivut 
que no ox;>ria Lí.-v en eme fnncl^lmc-r;t;..• 
!as mvii*i'^ir.n»\s cié! recurrente:

Vistos  R^gicmop. lo  do 9 de mnvo  rh; 
1908. L e v  cu- 17 rio jul io de  1545. O n L . .  
mini^i ‘ -ria! r»e 2! he noviembre dé 192.
*. O »  núrn. 45 i :

Consifir-raucío cita- el p rob lema  p u T i V . . • 
do -*-n el nreseuSe recurso he aorravios i-.-; 
el cíe c o i ;na¡* si los servicios urc-c1.;.- 
dios Por ei re uiv’*ei a e m u io  M o z o  d>j Fa : -  
m.icia \u:i!ar, descie 1534 hasra 1545. <*.. 
oía* 111 »*/* :*»-><» m  oí Oia-rpo he P r a c t i c o 1..- 
‘•es. t ienen ci carficK-r de servicios n ; - 
l i ia i  e- a Iocícn a.N . - fenos prev istos  f-*.; 
las ( i ist iutas rlisTio.sicioi'^s nue se ref ie
ren ai r»erso•'-•»! do ’ as d iversas A rm as  y
C r c ’Tñv; col  Ki f -rci t f j ;

Cons ide rando  cu -  c!c-l Re^-l o m e n í o  de 
i'Mío. ru*ii le inj .hnni 'e .  v tñ i i in i fn  he otras 
rlí'--r..-oófrups ca i r e  c :;e puede c i t a r 
se i;i (Jrrleu minisicvip* de 2i he  tio- 
\ i emú re he i9M5. se nerluce ouc no tú 
nen i-! m i a n n *  m i l i i a r  p?vr.enhi(io lu.-, 
servicios nresi ;ir|ns por  Lis ARv/os he Far-  
macir. Mi' .i ’ .-.r. va que no cabrán sn»*ir:.\ 
sino irirnn! (Pvr*o. <•;»recen ele inaruovi- 
iirlah ( i ;  su diesiiuo. según lo rhspuer,.o 
f*n ci aíM--UiO tercero hcl L'eg|f,me:U.i 
he 1908; viéueu ur, r éc imen  ciiscipli jv.- 
í L'i ^si'ccificíi. c i '  0i’.‘ r. cié f i l iación y Lu 
Ltiv. d.e* servicios, se les apl ica hi 
ui ' í 'acioo i’c ial iv.t  n seguros socudiéS 
• ierren «ven rd Monier ' i o  cic Prev is ión  S v - 
cird de P t n,;ii;ctores Civi les  Lo¡ EüérciLo, 
circip' .s!Opci;is todas o v e  fuerzan  a coi.- 
clui ave  o.. ;vucrien cai i f icnrse com o  ser
v ic ios  m i lu a res  los prestados por estos 
enmiendas.

De  co:.: 're*midad con »*1 d ic tamen e m i 
tí de por c\ Cense  ¡o he Es ¡.•do. el C onse 
jo he  Min is tros  La r p v . d i o  dcses i imar  
el prese ; ee  recurso de a o ra v i o s o

Lo ove se pvbb-e el B O L E T IN
O v rOT4L  DEL, E STAD O  para conocí- 
l i v e n P '  h¡é V E. v u<e;ifir'aciou ai into- 
réScLei. Le  contormifi:»d con io hhsnncsto 
en el ri.niv-rn primern de ir* Orden de; 
esia P ivs ;.dp*mia he! Gobierno cié 12 hú 
aivi 1 de 1945

Dios p.uívhe n V E. muchos años. 
Madrid, 3t> de abril de 1954.

C A R R E R O  

Excmo. 3r. Minictro del Ejército.


